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Resumo 
 

O objetivo deste trabalho é analisar a atuação de vereadores ligados à bancada da bola, no 

quadriênio situado entre 2008 e 2012, bem como examinar a interface desses parlamentares 

com torcidas organizadas de futebol.  A partir de um aparato teórico-metodológico marcado 

pela multidisciplinaridade, procura-se mostrar o contexto social e político em que emerge esse 

tipo de liderança, suas plataformas de campanha, os padrões de votação e os projetos políticos 

característicos dos representantes eleitos. De outro lado, o estudo privilegia as reivindicações, 

concepções e estratégias presentes no intercâmbio entre as partes. 

O diagnóstico sugerido discute questões mais amplas envolvendo temas que relacionam os 

campos do futebol e da política. Ademais, justifica a consideração de matérias como o impacto 

do sistema eleitoral na popularização do arquétipo do parlamentar brasileiro, a responsividade 

dos vereadores a suas bases, a conformidade dos padrões de votação e o desempenho dos 

mandatários e o comportamento eleitoral no Brasil.  

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The purpose of this study is to analyze the voting patterns and the performance of soccer-

related city council members between 2008 and 2012, as well as to examine the 

relationships between these legislators and the organized supporters of soccer teams. 

From a theoretical-methodological framework characterized by the interrelation between 

different disciplines, this research attempts to present the social and political context in 

which this kind of leadership emerges, its campaign platforms, and the voting patterns and 

political projects that are typical to these elected representatives. In addition, this study 

highlights the claims, concepts and strategies that are frequent in the relationship between 

the different actors.  

The suggested diagnosis discusses broader issues that are related to the fields of both 

soccer and politics. Furthermore, it justifies the consideration of matters such as the 

impact of the electoral system on the popularization of the archetype (stereotype) of the 

Brazilian legislators, the responsiveness of council members to their electoral bases, the 

conformity of voting patterns and the performance of elected representatives and the 

electoral behavior in Brazil. 
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1. Introdução 

 

 Quando se reelegeu vereadora pelo Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB), em 2008, Patrícia Amorim partia para seu terceiro mandato consecutivo na 

Câmara Municipal do Rio de Janeiro. A conquista impressionava mais pela longevidade 

da carreira política da ex-nadadora, do que propriamente pela quantidade de votos 

angariados - cerca de 21 mil, que lhe conferiam a quinta posição de candidata mais 

votada do partido
1
. O novo êxito permitia seu engajamento em antigos procedimentos, 

alicerçados na vinculação de sua imagem com o Clube de Regatas do Flamengo e 

voltados para a defesa da prática esportiva na Comissão Permanente de Esporte e Lazer 

e nas Comissões Especiais da Copa do Mundo de 2014, dos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016. 

 Nas três últimas, Amorim contou com a companhia do advogado e ex-presidente 

da torcida organizada Força Jovem do Vasco, Roberto Monteiro, membro do Partido 

Comunista do Brasil (PCdoB). Diferente da representante rubro-negra, Monteiro – “um 

vascaíno em defesa do Rio”, como assinalava seu slogan de campanha - conseguia sua 

primeira cadeira no Palácio Pedro Ernesto depois de três tentativas consecutivas. Os 

14.061 votos obtidos na ocasião permitiam ao neófito a experiência legislativa que as 

urnas teimavam em não admitir. 

Nesta pesquisa, pretendo mostrar de perto o trabalho político dessas e outras 

lideranças que, no quadriênio situado entre 2008 e 2012, fizeram uso da reconversão de 

um passado ligado ao esporte em campanhas que apelam para o imaginário clubístico. 

De um lado, examino as motivações características dos parlamentares, bem como suas 

estratégias de campanha, os dados de votação, os projetos de lei apresentados, os canais 

de comunicação utilizados e a forma de abordar potenciais eleitores. De outro, observo 

como as torcidas organizadas de futebol, amparo fundamental da maioria dos candidatos 

com esse perfil, buscam meios de legitimação formal mediante a representação política. 

Procuro retratar, também, suas reivindicações características e o modo com que 

participam do processo eleitoral. 

                                                           
1
 Os vereadores Lucinha, Teresa Bergher, Andrea Gouveia Vieira e Antônio Guaraná, todos do PSDB, 

alcançaram mais votos que Patrícia Amorim nas eleições de 2008. Fonte: TRE. 
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Decerto, o estudo dos legisladores ligados a clubes de futebol, artífices da 

chamada bancada da bola, é um caso privilegiado para discutir questões mais amplas 

envolvendo temas que relacionam os campos do futebol e da política. Ademais, justifica 

a consideração de matérias como o impacto do sistema eleitoral na popularização do 

arquétipo do parlamentar brasileiro, a responsividade dos vereadores às agremiações 

partidárias e suas bases, a conformidade dos padrões de votação e o desempenho dos 

mandatários e a interlocução de governantes e governados.  

Nesse sentido, os próximos capítulos entram para o catálogo de trabalhos 

acadêmicos que buscam compreender o papel que o ludopédio e os processos de 

socialização imanentes a este universo ocupam dentro da sociedade brasileira. Por ora, 

cabe dizer que o conteúdo exposto transita por diferentes áreas de conhecimento. A 

combinação inicial de história e sociologia, e o posterior amálgama da antropologia da 

política com a ciência política, complementam a formulação do objeto. Ao versar acerca 

do engajamento dos aficionados e da performance dos representantes, pretendo 

contestar visões que responsabilizam a sociabilidade desenvolvida na área esportiva 

como eminentemente alienante, afastada do corpo social que a engolfa e das 

dificuldades presentes no cotidiano dos indivíduos. 

Para indicar os passos percorridos, ressalto que o núcleo desta investigação 

começou a ser desenvolvido no contato com vereadores e seus assessores na Câmara 

Municipal do Rio de Janeiro. A partir do discurso dos agentes de suas funções e 

iniciativas, nota-se certa congruência que perpassa o modelo de representação 

anunciado, cuja estruturação pode ser organizada em torno de três eixos principais: a 

distribuição dispersa dos votos do eleitorado, o estilo de trabalho universalista e a 

legitimação de ambições políticas por parte de torcedores organizados. 

A associação entre este tipo de mediação e os postulados universalizantes de 

atuação parlamentar está inserida num contexto de complexificação do espaço urbano 

da cidade, de democratização do regime político brasileiro e de fragmentação do 

segmento-alvo das medidas dos vereadores. Essa pluralidade de códigos, mapas e visões 

de mundo impõem às lideranças uma forma de intercessão de bens e recursos até certo 

ponto singulares, afastadas de concepções tradicionais do funcionamento do jogo 

político. O êxito de seus projetos reside, portanto, na capacidade de articular conexões 

materiais e simbólicas com os valores e a sociabilidade que fundamentam o 

pertencimento clubístico.  
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Dada a natureza do assunto proposto, adota-se como fontes privilegiadas a 

observação de atividades legislativas, informações fornecidas pelo Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE), matérias veiculadas na mídia e entrevistas com base no método da 

História Oral. Dentre os itens relevantes, podem ser citados, ainda, as estratégias 

eleitorais, o cadastro e o atendimento aos eleitores, a consulta de peças de divulgação de 

campanha, os projetos de lei, os mapas de votação, a participação em comissões e a 

disciplina partidária. 

Para discutir a gênese e a validade do termo bancada da bola, cunhado pelos 

mídias, realizei levantamentos nos jornais O Globo e na Folha de São Paulo e em 

periódicos especializados na temática do esporte, como a revista Placar e O Lance!, no 

decorrer de dois períodos em especial: a temporada que vai de abril de 2000 a dezembro 

de 2001, marcada pelo surgimento da expressão, em meio à abertura de duas Comissões 

Parlamentares de Inquérito (CPIs) destinadas a examinar supostas irregularidades na 

administração do futebol nacional; e os momentos que antecederam às eleições 

municipais de 2012. A análise teve como objetivos a obtenção de informações e 

estatísticas das personalidades destacadas, ponderadas de acordo com as circunstâncias 

do período, e o registro da abordagem jornalística.  

Diante de um quadro de poucas publicações sobre o tema, o método da História 

Oral foi outra importante ferramenta para o desenvolvimento da pesquisa. As entrevistas 

realizadas com parlamentares eleitos, assessores, militantes partidários, potenciais 

eleitores e dirigentes de torcidas organizadas contribuíram para ampliar o escopo das 

fontes de perscruta e, por consequência, a qualidade do diagnóstico sugerido. A escolha 

dos personagens que compõem o conteúdo desta dissertação obedece a critérios de 

relevância dos atores no contexto em pauta. Entre os candidatos e vereadores citados, 

optei por considerar o desempenho daqueles que tiveram maiores votações e são mais 

conhecidos do público em geral. No caso dos eleitores-torcedores, elegi como porta-

vozes os principais líderes dos cinco maiores grupamentos organizados da cidade, a 

Raça Rubro-Negra (RRN), a Torcida Jovem do Flamengo (TJF), a Força Jovem do 

Vasco (FJV), a Torcida Young Flu (TYF) e a Fúria Jovem do Botafogo (FJB). 

A narrativa elaborada se divide em quatro seções. No capítulo 1, à guisa de 

preâmbulo, abordarei, de forma breve, os usos políticos do futebol praticados ao longo 

do século XX. O intuito central é fazer um sobrevoo e mostrar que a aproximação dos 

dois campos não se trata de uma novidade. Ao contrário, esteve presente em diferentes 



15 
 

períodos da história nacional. Aproveito o desenrolar da seção para fazer uma revisão 

bibliográfica de autores que trataram deste tema e esclarecer a proposta metodológica. 

 Na segunda parte, o enfoque estará nas condições políticas e sociais que 

contribuíram para o surgimento deste tipo de representação. Responsáveis pela 

expansão da diversidade de clivagens e discursos no âmbito da formulação democrática 

brasileira, as transformações sociais, o desenvolvimento dos meios de comunicação e o 

sistema eleitoral adotado farão parte de um balanço sobre as circunstâncias em que 

emergem as lideranças retratadas. Neste mesmo tópico, examino as congruências e 

divergências das concepções criadas por veículos de imprensa para denominar o 

fenômeno. Os descaminhos do termo bancada da bola, utilizado pelos jornalistas, 

conduzirão o desenrolar do trabalho até suas partes finais. 

 O capítulo três realça as evidências dessa representação. A abordagem inicial 

ilumina a forma como os candidatos edificam suas campanhas. São discutidas as noções 

de proximidade e distância que norteiam a interface dos postulantes a vereador com os 

eleitores. Em seguida, mostra-se a distribuição espacial dos votos de Patrícia Amorim 

(PSDB) e Roberto Monteiro (PCdoB), eleitos em 2008. Sublinho, então, o impacto do 

perfil de votação na atuação legislativa de ambos. 

 As torcidas organizadas, em virtude do apoio oficial que legitima as 

candidaturas em voga, aparecem no capítulo 4. Neste momento, enuncio as estratégias 

dos torcedores para amealhar as benesses oferecidas pelos políticos profissionais. Os 

cálculos do intercâmbio das duas partes são expostos de maneira detida, matizando 

possíveis entendimentos relativos à compra de votos e ao automatismo das trocas.   

 Finalmente, retomo algumas questões que orientaram a realização desta 

pesquisa, procurando fazer uma avaliação das principais ideias discutidas e das 

prováveis contribuições do estudo aqui apresentado.   
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2. Política e futebol 

 

2.1 Esquecimento, resgate e convergências 

 

Durante um longo período, política e esporte foram áreas de estudo 

negligenciadas em razão do protagonismo dos fatores econômicos para a compreensão 

da dinâmica dos fenômenos históricos e sociais. O paradigma economicista, então 

dominante, sustentado por um aparato conceitual calcado nos processos de produção, na 

realidade do trabalho e no embate entre classes, relegava a segundo plano os dois 

campos; de um lado, escusava avaliar os efeitos da atuação de atores políticos e de 

inflexões institucionais nos regimes e, de outro, menosprezava os esportes enquanto 

instrumental proficiente de investigação da realidade social.  

Entretanto, os dois objetos, antes eclipsados pela matriz explicativa 

predominante, voltaram à tona na segunda metade do século XX, momento em que 

afluía na agenda das pesquisas acadêmicas uma nova orientação. Foi, portanto, a partir 

da década de 1980 que a autonomia do político, frente aos condicionamentos 

econômicos, viria a se manifestar, e que os esportes seriam legitimados pelo crivo de 

cientistas sociais e historiadores.  

Concentrando sua atenção nos grandes personagens e na suposta superficialidade 

de episódios específicos, o estudo do político fora acusado de elitista, anedótico e 

factual pelos partidários de uma história total - passível de desanuviar, mediante o uso 

de categorias universais, hipóteses generalizantes concernentes à vida social 

(FERREIRA, 1992). Segundo Pierre Rosanvallon (2010), o “retorno do político” pode 

ser explicado pela concorrência de dois fatores: o abandono, de alguns estudiosos, de 

certas premissas materialistas e a redescoberta da centralidade do tema da democracia. 

Dito de outra maneira, o contexto de transição democrática, experimentado por vários 

países à época, consubstancia a afirmação de variáveis ligadas ao universo da política. 

Sobre o assunto, assinala Fernando Limongi:  
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De fato, até o início dos anos 70, por paradoxal que isso possa parecer, 

a agenda de pesquisa dos cientistas políticos não incluía indagar sobre 

as chances de um processo de democratização. A literatura tendia a 

derivar as chances de ocorrência da democracia e do autoritarismo de 

certas características históricas e sociais fora do alcance da ação 

humana” (LIMONGI, 2005). 

 

Nesse sentido, a renovação dos estudos passaria pela identificação dos 

determinantes capazes de explicar os acontecimentos em pauta. Logo, uma miríade de 

conteúdos foi introduzida no diagnóstico acerca dos processos de democratização: 

disposições institucionais, ideias, opinião pública, mídia, partidos, biografias e 

associações civis e militares deslocariam o cerne do debate
2
. Esses condicionantes 

romperiam, ainda, com a precedência dos modelos de desenvolvimento econômico 

utilizados na ciência política, em tempos pretéritos, para avaliar a variação de sucesso 

dos governos democráticos, arrolados na teoria da modernização – proposição que toma 

as democracias como variáveis dependentes do amadurecimento econômico das nações 

(SANTOS, 1998).  

 Como foi dito, os esportes, de maneira análoga, foram desprezados pelas 

avaliações históricas e sociológicas, sobretudo por conta da influência dos postulados 

disseminados, em fins da década de 1960, pela intitulada Nova Esquerda (VAZ, 2006). 

A Teoria Crítica do Esporte, alcunha do movimento nascido na Escola de Frankfurt, 

punha em xeque as concepções positivas do desporto, do ponto de vista pedagógico e 

social, como elemento das sociedades modernas.  

Ao partir do princípio da afinidade entre o mundo do trabalho e do lazer, os 

autores vinculados a esta matriz de pensamento questionavam as práticas esportivas em 

si mesmas, e não somente aquelas perpetradas sob o signo do consumo e da organização 

burguesa
3
. Os esportes, munidos de tendências similares à esfera do trabalho - tais como 

o rendimento, a burocratização e a racionalização – e de pressupostos caros ao 

imaginário burguês – eficiência, ascensão social, individualismo -, serviriam de pastiche 

para o aparelho ideológico do Estado, cumprindo, por conseguinte, as funções de 

alienação, controle e dominação. Essa mesma lógica de submissão, aliás, reforça o 

                                                           
2
 Ver, entre outros, os trabalhos de Bernstein (2009) e Rosanvallon (2010). 

3
 Em seu trabalho, Alexandre Vaz (2006) considera duas diretrizes distintas a respeito das práticas 

esportivas. A primeira, ligada ao que o autor chama de “socialismo de caserna”, criticava o esporte de 

tipo “burguês”, porém estimulava a matriz amadora das atividades; enquanto a segunda, defendida pelos 

partidários da Teoria Crítica do Esporte, recriminava os esportes de alto rendimento em seu cerne. 
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desvio da conjecturada missão histórica da classe operária que, em vez de lutar pelo 

implemento da revolução vindoura e pelo desenvolvimento de sua consciência real, se 

distraía com uma atividade inocente, desvinculada do corpo social e das dificuldades 

advindas de uma situação subalterna. 

 Além dos obstáculos infligidos pelos preceitos marxistas, Eric Dunning (1995) 

enfatiza que a tradição da investigação sociológica, mais afeita em seus primórdios aos 

aspectos “sérios” e “racionais” da vida, impôs duras barreiras a serem superadas. Com 

efeito, as emoções, o divertimento, o prazer e as demais atividades sem valor econômico 

não apareciam no catálogo restrito das pesquisas em curso. O desporto, elemento desse 

complexo regido por axiomas conectados às tendências irracionais da vida humana, e 

inscrito num emaranhado de lógicas duais que convencionalmente opõem trabalho e 

tempo livre, era também considerado um fenômeno social de menor valia para os 

especialistas.  

O resgate em curso deste tema, promovido por estudiosos das ciências humanas 

em geral, procurou iluminar o significado social das práticas esportivas; mostrando que, 

embora exista de fato uma relativa autonomia imanente desta esfera, o espaço em 

questão não está circunscrito a um universo fechado em si mesmo (BOURDIEU, 1990). 

Assim sendo, o norte dessas indagações busca cotejar os predicados existentes no 

campo esportivo com o conjunto de disposições, normas e comportamentos cujo 

emprego aparece em outras áreas da sociedade.  

No Brasil, a análise do fenômeno, em especial do futebol, surge de forma mais 

sistematizada nos trabalhos do antropólogo Roberto DaMatta (1982). Em sua obra, este 

se insere num corpo teórico cujo mote é a apreensão dos dilemas presentes na 

sociedade, situada entre o tradicional e o moderno. Para o autor, o tema se enquadra em 

sua tentativa de refletir sobre a experiência nacional, alicerçado num instrumental 

originalmente produzido no país. Assim, de um ponto de vista periférico, “às avessas”, 

procura-se revelar, mediante símbolos que dizem respeito à nacionalidade – como o 

carnaval, o jogo do bicho e as festas populares -, os traços que formam nossa cultura e 

tornam possível o entendimento da nação.  

 Diferente dos críticos do esporte, DaMatta confere a este um emprego particular 

quando realça o papel do futebol enquanto produtor de identidade, força integrativa e 

“professor” de democracia. Ao rechaçar a concepção de ópio e de fundamento de 

alienação do povo, projeta a noção de drama, afastando do âmbito futebolístico o 
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atrelamento a projetos maniqueístas confeccionados em outras esferas da vida social. 

Chama, portanto, a atenção para valores, relações e sentimentos que, muitas vezes, estão 

ofuscados pelos afazeres da existência cotidiana. Nesse ponto, o drama ora dissimula, 

ora ratifica, as estruturas encontradas no processo de sociabilidade corrente.  

Da mesma forma que os esportes, a política não constitui um ambiente apartado 

dos costumes e convenções da vida social, conforme diagnosticavam as teorias mais 

tradicionais. Em Max Weber (2000), por exemplo, o domínio surge como uma espécie 

de subárea do sistema social, sujeito a fundações e princípios reguladores exclusivos, 

baseados na burocracia, no universalismo e na impessoalização do tratamento. Todavia, 

investigações mais recentes indicam que os modelos políticos não se aplicam 

perfeitamente aos contextos característicos de diferentes arranjos sociais. Ao contrário, 

ajustam-se às circunstâncias e às peculiaridades específicas das diversas conjunturas 

observadas. 

Retomando o caso nacional, incursões antropológicas, realizadas nos últimos 

anos, expõem a política como matéria do cotidiano, firmada em relações pessoais, 

trocas, obrigações mútuas e códigos morais facilmente localizados nos hábitos dos 

cidadãos comuns (KUSCHNIR, 2000). Ademais, não se sustenta a ideia de que os 

expedientes políticos estejam voltados apenas para as instituições oficiais. Destarte, não 

estão limitados a tarefas formais que recorrem unicamente à empreitada legislativa, isto 

é, não se resumem à participação em debates nas assembleias, à redação de projetos e 

discursos, a proposições de leis, ao interesse na elaboração do orçamento e à 

fiscalização das ações do Executivo. O atendimento de questões que dizem respeito a 

comunidades, pessoas ou entidades privadas – tidos como informais - é, igualmente, 

considerado elemento daquilo que os próprios concebem como um dever intrínseco a 

seu ofício (BEZERRA, 1999).  

Conquanto a exploração sistemática dos objetos supracitados tenha se 

reorganizado tão somente nas últimas décadas, o esforço intelectual diligente de 

historiadores e cientistas sociais nos permite pensar na similitude estrutural e na relação 

histórica dos dois campos.  
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2.2 A homologia estrutural entre o futebol e o atual quadro político brasileiro
4
 

 

A ligação entre o esporte moderno e o tema da democracia ocupa um lugar 

privilegiado nos estudos do já referido Roberto DaMatta (2006). De acordo com a 

leitura do autor, o futebol, trazido da Inglaterra sob o símbolo do moderno, abraçado 

com tamanho fervor pelos brasileiros, propagou no país uma dinâmica organizacional 

distinta daquela experimentada em solo nacional. Isto porque o jogo, chegado ao Brasil 

em fins do século XIX, entrava em aparente conflito com nossos valores tradicionais: 

“habituada a jogar, não a competir, a sociedade brasileira, construída e dinamizada por 

favores, hierarquias, clientes, e abarrotada de ranço aristocrata e escravocrata, reagia 

ambiguamente ao futebol” (DaMatta, 2006; 141).  

As práticas esportivas, portanto, contrariando nossos códigos de conduta 

marcados pelo fisiologismo, dão ênfase ao desempenho, ao mérito, posto que disputadas 

em igualdade de condições. Mais do que isso, exprimem valores fundamentais da vida 

burguesa, conquanto produzem a rotinização e a ritualização dos aspectos competitivos. 

Tal qual um sistema abalizado no mercado, enfatizam o valor transitório dos certames, 

não convertendo “o vencedor em dono da atividade e, mais estranho ainda, não subtraía 

dos perdedores a dignidade, a honradez ou a vergonha” (DaMatta, 2006; 142). Esse 

sistema, que destaca a antinomia de duas culturas distantes, baseado numa ordem moral 

repousada na equidade social, se transformou, na visão de DaMatta, “no primeiro e, 

provavelmente, no mais contundente professor de democracia” que já conhecemos.  

Por conta do contraste enfatizado, o gosto pelo futebol, seguindo sua 

interpretação, só foi possível graças às múltiplas possibilidades de ressignificação da 

prática. Ou seja, a partir da separação de sua lógica interna do contexto de socialização 

característico de nosso povo. A querela futebolística, desde seus primórdios, articula, 

assim, um punhado de valores locais com nexos modernizadores; agrupando, em seu 

interior, preceitos de notável incongruência. 

Não obstante, há de se ter em conta que a aceitação dos infortúnios nunca foi 

acolhida, por participantes ou expectadores, de forma tão pacífica, como sugere 

DaMatta. Conforme se apresenta, a explanação do autor alude a um arranjo típico-ideal 

                                                           
4
 A inspiração para fazer um estudo comparativo entre as dinâmicas estruturais dos dois campos veio após 

a leitura de um artigo assinado pelo historiador Bernardo Buarque de Holanda (CPDOC/FGV) no jornal 

“O Globo”, publicado em (16/09/2010). 
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do quadro do exercício esportivo, influenciado pela lógica do fair play
5
; afastado, de tal 

modo, da consideração empírica do comportamento e das representações reais de 

jogadores e torcedores deste universo. O diagnóstico normativo, neste caso, ofusca 

aspectos divulgados, amiúde, na execução dos papéis sociais dos atores em questão. 

A ideia de matizar este suposto pode ser ilustrada por pesquisas cujo foco é a 

compreensão e a interação dos agentes que formam o campo. Esse tipo de perspectiva, 

algo etérea, encontra na concepção una da relação dos brasileiros com o futebol o seu 

empecilho primeiro. Contradizendo tal miragem, estudos atualizados enfocam as várias 

possibilidades de práticas e representações acerca do jogo. 

Sendo assim, Arlei Damo (2008) sublinha que o engajamento dos profissionais 

em torno da busca incessante por resultados, agravado pelas atuais configurações dos 

predicados esportivos, enseja comportamentos e conformações ideais diversas daquelas 

advogadas pelo “jogo limpo”. Por outro lado, o sentimento de frustração provocado por 

escores adversos pode ser considerado uma variável relevante para a explicação da 

atuação violenta de torcedores de agremiações esportivas
6
. 

Indo ao encontro dos argumentos assentados, Leonardo Pereira, em 

Footballmania (1998), realça que, mesmo quando o interesse pelo futebol no país era 

embrionário, época em que o ethos amador estava mais enraizado entre público e 

atletas, este padrão de disputa puramente harmônico não se fazia presente:  

 

Prova maior do despreparo desses novos torcedores para as disputas 

esportivas seria, para os que se consideravam os verdadeiros 

sportsmen, o grande crescimento dos distúrbios e conflitos verificados 

nos campos de futebol da cidade – fosse naqueles dos clubes menores 

ou nos que aconteciam os jogos principais da Liga Metropolitana. 

Além das cada vez mais habituais brigas entre os torcedores, que já 

em 1914 obrigavam a diretoria do Botafogo a organizar um serviço de 

policiamento próprio para seus jogos, começava a tornar-se uma regra 

as sucessivas invasões de campo. Mesmo partidas como aquelas 

realizadas entre o Fluminense e o Flamengo em 1916 acabavam 

muitas vezes em grandes invasões por parte de um público que, na 

observação de um cronista da Gazeta de Notícias, ‘de quando em vez 

julga ser desairoso um dos quadros que competem conformar-se com 

as decisões do juiz atuante’ (PEREIRA, 1998; 123).   

 

                                                           
5
 Em tradução livre, o termo significa jogo limpo, ou justo. Segundo a acepção corrente, fair play está 

ligado ao cumprimento restrito das regras esportivas, assim como o respeito aos adversários, aos árbitros 

e torcedores. 
6
 Sobre o comportamento de torcidas de futebol, consultar, entre outros, Toledo (1996), Teixeira (2004) e 

Holanda (2009). 
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Embora a aceitação serena da alternância de poder, um dos principais apanágios 

do preceito democrático, não guarde uma verdadeira correspondência com a natureza do 

ambiente futebolístico, outras semelhanças entre os dois campos podem ser apontadas. 

Nesse sentido, o ensaio publicado por Norbert Elias, no livro Em busca da excitação 

(1995), fornece respeitáveis subsídios para a reflexão da relação estrutural dos objetos. 

Ambos, por sua vez, seriam enquadrados pelo autor na aplicação teórica de um decurso 

histórico maior, denominado processo civilizador, mote de suas divagações intelectuais.  

É importante destacar que as duas instâncias permitiram que Elias avaliasse os 

fundamentos de sua teoria sociológica das emoções – tese que realça a acuidade do 

controle individual e social da violência em diferentes sociedades. Com efeito, tanto os 

esportes quanto a política, estão inscritos na hipótese global de seu trabalho, cujo cerne 

é o aumento do rigor no domínio da conduta e da sensibilidade humana iniciado nas 

sociedades de côrte europeias. Tomando por método sua perspectiva configuracional, o 

sociólogo esquadrinha o assunto auxiliado pelo uso do conceito de cadeias de 

interdependência, a fim de propugnar o entrelaçamento intrínseco dos esportes com as 

configurações econômicas, políticas e sociais.  

 Dessa forma, o desporto é tratado em sua obra como um aspecto do 

desenvolvimento geral da sociabilidade. A referência à gênese dessas atividades 

remonta ao clima e ao desdobramento dos acontecimentos políticos ocorridos na 

Inglaterra entre os séculos XVII e XIX. Melhor dizendo, a Revolução Gloriosa, 

instaurou um ciclo que viria a amainar o espectro de brutalidade das linhagens 

opositoras.  

Explico: após o afastamento da dinastia Stuart, representada pelo rei católico 

Jaime II, as maiores altercações políticas ficaram a cargo dos embates de whigs e tories; 

facções antagonistas de proprietários rurais que, apesar da rivalidade e da disposição 

oposta dentro do parlamento inglês, adotavam convenções sociais convergentes – 

distintas, por conseguinte, de outras classes, as quais careciam o estatuto de cavalheiros. 

 Logo, os grupos contendores majoritários, em função da falta de condições 

suficientes para subjugar os adversários, e unidos por um mesmo código de 

sensibilidade e conduta, competiam entre si tendo em vista regras de não violência, 

estipuladas pelo compromisso dos lados em disputa. As manifestações dessa contenda 

teriam como resultado a moderação dos espíritos, outrora beligerantes, dos indivíduos 

dos estratos mais altos, agora signatários de valores de automoderação.  
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 Este mesmo grupo de cavalheiros, que substituíra as técnicas militares por 

técnicas de retórica a serem praticadas dentro dos limites físicos e regimentais do 

Parlamento, foi, conforme o raciocínio de Elias, responsável pelo aumento do grau de 

controle e apaziguamento das distrações: 

 

Foi esta alteração, a maior sensibilidade quanto à utilização da 

violência, que, refletida nos hábitos sociais dos indivíduos, encontrou 

também expressão no desenvolvimento de seus divertimentos. A 

‘parlamentarização’ das classes inglesas que possuíam terras teve a 

sua contrapartida na ‘desportivização’ dos seus passatempos. (...) Tal 

como emergiram no século XVIII, quer o desporto quer o Parlamento 

eram característicos da mesma modificação na estrutura de poder em 

Inglaterra e nos hábitos sociais desse grupo de indivíduos que emergiu 

de lutas anteriores como grupo dirigente (ELIAS e DUNNING, 1995; 

68). 

 

Os jogos esportivos, produtos de um contexto social que expressa o avanço nos 

rumos da civilização, tornar-se-iam um espaço propício de liberação das emoções. Sua 

função seria a de autorizar o excitamento, a variação de tensões contrastantes – como 

angústia e euforia – de praticantes e expectadores em sociedades onde a disciplina e a 

domesticação dos impulsos são intensamente impostas aos seus agentes. Diferindo dos 

passatempos da Antiguidade e da Idade Média, os esportes sustentam o corolário da 

fiscalização dessas pulsões, devidamente cerceadas por organismos criados para 

salvaguardar o respeito pelas regras e, principalmente, minorar os perigos e riscos 

subjacentes aos confrontos.   

A conformação dos embates na Inglaterra, encetada nos confrontos políticos das 

facções dirigentes, teria, por consequência, a permuta da violência física pela violência 

simbólica dos oponentes em esferas ulteriores de sociabilidade. O conflito, ao invés de 

subtraído, fora incitado em novos moldes, sob os quais a agressão corporal passaria ao 

largo. Desde então, a persuasão seria a maior arma dos legisladores ingleses; e, de modo 

correlato, o aprimoramento das técnicas corporais, guiadas pela noção de autocontrole, 

constituem o meio mais apropriado para que os esportistas alcancem seus objetivos. 

Decerto, o exame da atual acomodação das disputas dos jogos político e 

futebolístico, a começar pela paridade de instituições voltadas para orquestrar suas 

regras, demonstra uma real sintonia com as elucubrações eliasianas. Assim, tanto no 

futebol quanto na política, o alvo dos concorrentes deixou de ser, em princípio, o corpo 

adversário e passou a ter como foco, respectivamente, os votos e a bola. Ou seja, o 
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postulado da competição muda completamente de natureza, discriminando dois 

instrumentos que interpõem o conflito corporal para mediar uma diferenciação por 

pontos.  

Reforço que, ao destacar a obra de Elias, não pretendo avigorar explanações 

apressadas que cominam um caráter unilinear e positivista ao acenado processo 

civilizador. De maneira oposta, ressalto nas linhas subsequentes que a analogia entre os 

princípios basilares do esporte e a sociedade civil brasileira só é possível à medida que o 

decurso - inacabado e vago - de abertura política começa a se configurar no país. 

Todavia, o encontro das duas dimensões, principalmente os usos que nossos 

governantes fizeram do futebol, avivaram o teatro de operações políticas ao longo de 

nossa história.  

Por ora, competem certas proposições acerca do raciocínio apresentado. A 

primeira delas a respeito do acordo quanto às regras e sua possível alteração, qualidade 

essencial para o desenvolvimento deste tipo de disjunção. Para tanto, as leis formuladas 

precisam assumir um caráter próprio e padronizado, que sobreponha a figura individual 

dos competidores. Precisamente com esse intuito, representantes de alguns clubes se 

reuniram em Londres, em outubro de 1863, para criar a Foot-Ball Association e as 

quatorze regras que uniformizaram a prática do esporte (JÚNIOR, 2007). De lá para cá, 

passados quase cento e cinquenta anos da data de fundação, as normas foram aos 

poucos sendo modificadas; transformando, igualmente, a cadência e as estratégias do 

jogo. 

A mudança e o acréscimo de novos alicerces institucionais também trouxeram, 

nos últimos tempos, inflexões substanciais para o ordenamento da política nacional. A 

Constituição de 1988, a sétima da história do Brasil, promulgada por uma assembleia 

composta de representantes eleitos, pode ser considerada a síntese de um processo de 

abertura e consolidação de direitos, ensaiado desde meados da década de 1970. 

Ambos os textos, codificados em conjunturas separadas por configurações 

espaço-temporais distantes, informam, contudo, preceitos similares com o desígnio de 

promover e regulamentar o conflito. São eles: a delimitação do local da peleja, a 

estimativa do período de início e de duração desta, a criação de órgãos fiscalizadores, a 

regimentação das atribuições dos adversários e dos juízes e a punição às infrações e 

indisciplinas. 
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A repreensão à violação das leis e ao paradigma comportamental desviante 

justificam a determinação de tribunais especializados para julgar supostas 

arbitrariedades. Nesses casos, a mencionada Constituição institui órgãos e infere sobre a 

organização dos mesmos visando ao cumprimento dos expedientes aceitos nos litígios 

eleitorais e desportivos. Logo, os tribunais de justiça eleitoral e do esporte, e suas 

devidas competências, estão previstos, respectivamente, nos artigos 118 e 217 da Carta 

de 1988. 

Dando prosseguimento à ideia da hodierna conformidade, faz-se mister realçar a 

articulação de outros predicados, como a imprevisibilidade e o caráter ritual consoante 

aos dois eventos. Aqui, à guisa de preâmbulo, vale a pena repisar os argumentos de 

Lefort (1983), quando afirma que uma conquista fundamental da sociedade burguesa, 

no que tange ao jogo político, foi a separação entre o exercício do cargo e o corpo do 

monarca. Nessa concepção, a criação de um espaço vazio de poder inaugura na política 

um ideal de renovação, mesmo que durante os pleitos os candidatos insistam com 

argumentos de prosseguimento da gestão anterior. 

Não à toa, a atualização representa, igualmente, um arranjo capital das rezingas 

esportivas. A explicação para tal reside no aludido acoplamento dos esportes ao espírito 

burguês presente em sua fundação, cujo motivo condutor é a competição, tendo por 

fulcro o valor da meritocracia.  

Nos respectivos campos, o estatuto da renovação é provocado pela feição cíclica 

do período de disputa
7
. Além deste suposto, os calendários dos processos eleitorais e 

dos torneios de futebol introduzem a marca da imprevisibilidade. A incerteza, a um só 

tempo, faz com que os políticos julguem o valor de suas ações em termos das 

repercussões esperadas em eleições futuras (BEZERRA, 1999); e matiza as distintas 

práticas e significados presentes na atitude de torcedores, jogadores e dos demais 

participantes do ambiente esportivo (TOLEDO, 2001). 

As conjecturas de renovação e imprevisibilidade compõem, ainda, a importância 

ritual desses conflitos programados. Eleições e embates políticos, bem como 

campeonatos e partidas futebolísticas, cerimônias que reforçam e atualizam práticas e 

papéis sociais, explicitam a competição por objetivos diversos e legitimam 

                                                           
7
 O caráter cíclico do tempo e a consequente mudança de papéis sociais ensejada por parlamentares 

podem ser encontrados no trabalho de Kushnir (2000).  
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temporalidades específicas. Todavia, colocam em evidência outros tópicos, a saber: as 

rixas e o dissenso (COPPET, 1993). 

Inspirada pelas considerações de Palmeira e Heredia a respeito do “tempo da 

política” - período propício para a exacerbação de oposições que, em situações 

cotidianas, são minoradas pelo controle inerente à vida social -, Barreira (1998) afirma: 

 

(...) os momentos das campanhas políticas surgiam como expressão 

inaugural ou repertório de questões presentes em outros momentos da 

sociedade e oportunamente atualizados pelas circunstâncias eleitorais. 

Nestas, evidenciavam-se as desigualdades de acesso ao poder, os 

estigmas sinalizadores de diferenças sociais, os estereótipos e os atos 

inconfessáveis da política que tomavam a forma de ‘denúncia’. 

Instauravam-se, desse modo, conflitos simbólicos em torno de 

identidades políticas e lugares de reconhecimento (BARREIRA, 1998; 

20).  

 

Da mesma maneira, DaMatta especifica parte desses argumentos: 

 

Deste modo, a atividade esportiva em geral e, dentro dela, o futebol, 

permite ritualizar a competição, o que vai estabelecer ou reafirmar os 

melhores e os piores, os ganhadores e os perdedores, os primeiros e os 

últimos, permanentemente renovando e restabelecendo um quadro 

estratificado que o credo igualitário tende a mistificar e esconder. (...) 

Um ritual agonístico, por certo, pois em cada encontro os adversários 

querem ‘desforrar’ a derrota ou aumentar a vitória, mas uma 

celebração na qual o conflito é programado e regido por normas 

conhecidas dos disputantes, da plateia, dos oficiantes (os juízes 

esportivos) e dos patrocinadores (DaMatta, 1996). 

 

Escapando do paradigma da sociologia clássica acerca dos ritos
8
, que concebe 

fundamentalmente o domínio como meio de transmissão e reprodução dos valores 

comunitários, estes episódios exibem, mais do que um momento de criação e 

consolidação de símbolos, o sentido conflitivo e as contingências observadas nas 

situações concretas. 

O feitio pauta a lógica dessas rezingas, estabelecidas no pressuposto de 

dualidade, sob a qual a ideia de pertencimento confirma a propriedade relacional do 

                                                           
8
 Refiro-me, nesta parte, à concepção harmônica da dimensão ritual presente nos estudos do sociólogo 

Émile Durkheim (1979). 
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confronto entre os lados litigantes. Em outras palavras, dado que campeonatos e 

eleições constituem jogos de soma-zero, dependem, para se sustentar, de algo que é 

exterior, do “outro”. Assim sendo, a capacidade de triunfo aumenta à medida que as 

estratégias e a atenção dos contenciosos estão voltadas para o rival antagônico. 

Sublinho aqui que a dinâmica conflituosa em questão se coaduna com o arsenal 

teórico-metodológico proposto pelo sociólogo Pierre Bourdieu (1989). A fim de facilitar 

a compreensão do raciocínio alvitrado, cabe, por ora, aclimatar a discussão à matriz 

conceitual desenvolvida pelo autor, a começar pela noção de campo. 

Quando formulou a noção, Bourdieu pretendia colocar em funcionamento um 

método elaborado para desvelar a história e as propriedades específicas dos diferentes 

assuntos possíveis de serem tratados pela apreciação das ciências humanas. Desse 

modo, o propósito do autor se afasta, de um lado, do “monismo totalitário” das teorias 

que, segundo o próprio, tinham um fim em si mesmas; e, de outro, reifica a importância 

da dimensão empírica no trabalho científico. A transferência do modelo, usado 

inicialmente para investigar a atmosfera do meio acadêmico francês, ajudaria a construir 

a hipótese de que as aplicações práticas repetidas deste modus operandi permitem, pois, 

“levar a um nível de generalidade e de formalização mais elevados os princípios 

teóricos envolvidos no estudo empírico de universos diversos e as leis invariantes da 

estrutura e da história dos diferentes campos” (BOURDIEU, 1989: 67). 

Para Bourdieu, as dinâmicas endógena e exógena dos campos se relacionam 

seguindo propriedades análogas, ou melhor, professando homologias estruturais. No 

entanto, mesmo que a unidade lógica seja verificada na comparação dos diferentes 

espaços, os campos mantêm, em seu interior, predicados excepcionais e uma 

autodeterminação parcial, alheia à ascendência externa – aquilo que seria, em suas 

palavras, as realidades transistóricas. As leis próprias que conduzem essas 

composições norteiam a interface entre indivíduos, grupos e estruturas sociais; cujo 

móvel é, grosso modo, as disputas em razão de prestígio e poder dos partícipes. De 

tempos em tempos, mediante o contato com fenômenos externos, esses podem ser 

animados por distintos estímulos, provocando inflexões em seu ínterim. 

Em suma, os campos são “estruturas objetivas” com axiomas particulares, os 

quais influenciam a ação daqueles imersos nos universos considerados. Os sujeitos 

atuantes nesses arcabouços devem, invariavelmente, lidar com as disposições 

concernentes a seu âmago, dialogando com os princípios vigentes a fim de garantir seus 
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interesses específicos. A natureza incorporada pelos agentes em permanente interação 

caracteriza aquilo que Bourdieu intitula de habitus. 

A concepção de habitus evoca, portanto, as capacidades ativas, de trânsito, dos 

agentes, absortos em configurações sociais com normas próprias. Assim, o conceito se 

refere a um conhecimento adquirido e a um capital conscientemente manipulado pelos 

atores para a conservação ou a subversão das posições e regras que imperam em 

determinadas conformações. 

O domínio desse capital impinge uma distância diferencial aos personagens dos 

diversos campos, haja vista que a desenvoltura para operar as convenções 

correspondentes infere na distribuição de vantagens materiais e simbólicas aos 

participantes dessas arenas. Destarte, a avaliação do prestígio e o sucesso do esforço 

individual dependem significativamente do desempenho de atividades e de 

comportamentos socialmente valorizados. Consequentemente, a competência adquirida 

é um fator que permite pensar em uma divisão entre profissionais e leigos
9
. Conquanto 

a compreensão desta cisão não obscureça a circulação constante dos grupos e das 

pessoas, este tipo de segmentação ilumina o caráter múltiplo das motivações e das 

condutas dos indivíduos.  

Se, acompanhando a argumentação bourdiana, os universos da política e dos 

esportes em geral podem ser compreendidos como campos; a postura dos atores indica 

o habitus característico e, então, a assimetria de seus postos. Visto dessa forma, 

políticos e jogadores – os profissionais deste tipo de leitura - são aqueles que, 

geralmente, melhor conseguem mobilizar as técnicas disponíveis no ambiente de 

altercação e, por controlarem recursos desiguais, usufruem de um status diferenciado.  

Enquanto os parlamentares investem na construção de discursos, dispostos a 

traduzir e a estabelecer vínculos entre códigos e visões de mundo variadas, os atletas 

concorrem pela definição do uso legítimo do corpo. Entretanto, com o processo de 

espetacularização das duas áreas, o império dos especialistas não se reduz a estes 

personagens: toda uma gama de agentes diferenciados, dispostos em funções exclusivas, 

                                                           
9
  Em Lógicas do futebol (1996), o antropólogo Luis Henrique de Toledo propõe uma terceira categoria 

para o estudo do campo futebolístico: a de especialistas. Este corpo é composto, basicamente, por 

jornalistas especializados na crônica esportiva. A novidade, introduzida pelo autor, evidencia a 

diversidade dos discursos produzidos pelo grupo e a relação conflituosa destes com os demais atores que 

compõem o campo esportivo. Bourdieu, em contrapartida, relega o corpo de especialistas a um subgrupo 

dos personagens desapossados de técnicas socialmente valorizadas (BOURDIEU, 1989; 170).  
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trabalham para otimizar os resultados almejados. Em verdade, o pessoal técnico, 

composto por assessores, excede, na maioria das vezes, o número de jogadores e 

candidatos, formando um arranjo que serve de apoio e participa, de fato, da 

concorrência pelos postos almejados. Por seu turno, eleitores e torcedores – os ditos 

leigos-, ocupam o lugar de consumidores dos bens produzidos pelo corpo de 

profissionais
10

. 

A atuação destas personalidades corrobora, todavia, a diferença fundamental dos 

espaços, já que na política, 

 

(...) o desfecho das lutas internas depende da força que os agentes e as 

instituições envolvidos nesta luta mobilizam fora do campo. Em 

outros termos, a tendência para a fissão tem o seu limite no facto de a 

força de um discurso depender menos das suas propriedades 

intrínsecas do que da força mobilizadora que ele exerce, quer dizer, ao 

menos em parte, do grau em que ele é reconhecido por um grupo 

numeroso e poderoso que se reconhece nele e de que ele exprime os 

interesses (em forma mais ou menos transfigurada e irreconhecível) 

(BOURDIEU, 1989: 183). 

 

A título de prelúdio, esta distinção fornece, pois, elementos valorosos para o 

entendimento da interface dos campos aqui tratados. A despeito do acondicionamento 

singular e da autonomia propalada, futebol e política caminharam juntos na recente 

formação histórica do país. Utilizado como instrumento capaz de impulsionar os 

projetos dos governantes, o esporte mais popular do Brasil esteve, em diferentes 

momentos, à mercê dos rumos de nosso ordenamento político.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
10

 Curiosamente, Bourdieu, no artigo Como é possível ser esportivo? (1980), faz uma associação direta 

entre eleitores e torcedores. Assim afirmou o sociólogo francês na ocasião: “(...) não é apenas no domínio 

do esporte que os homens comuns são reduzidos aos papéis de torcedores, limites caricaturais do 

militante, dedicados a uma participação imaginária que não é mais do que a compreensão ilusória da 

despossessão em benefício dos experts (Bourdieu, 1980; 11)”.    
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2.3 Os usos políticos do futebol no país 

 

Não é de hoje que o futebol foi apropriado pelos mais diversos dirigentes como 

instrumento de política interna e externa, forma de construir uma identidade nacional 

e/ou meio de estabelecer comunicação com as massas. Ao longo do século XX, o 

bolapé serviu a governos e movimentos oposicionistas, a ideais libertários e concepções 

autoritárias. Ambos tentaram se aproveitar de seu prestígio e popularidade para 

galvanizar em proveito particular a fama dos grandes jogadores e dos melhores times. 

Embora variassem quanto à intensidade e o propósito almejado, os usos políticos dessa 

modalidade podem ser examinados à luz dos diferentes períodos da história. 

Em face de sua paulatina popularização, já em princípios do século, o “esporte 

bretão” logo se mostraria um valoroso instrumento de articulação de nossa identidade e, 

dessa forma, de legitimação dos projetos e aspirações dos atores políticos brasileiros. 

Por conseguinte, a aproximação das duas esferas teria início nos idos de 1910, período 

em que o entusiasmo pelo jogo de bola ia ganhando terreno para além dos estratos 

sociais mais abastados. 

Vale, portanto, assinalar que o futebol, inventado em terras inglesas, chegaria ao 

país por conta da conjunção de dois fatores: a expansão do imperialismo britânico e pelo 

fascínio que a prática exercia sobre alguns jovens de famílias ricas, os quais visitavam o 

solo europeu com o intuito de desenvolver seus estudos. A expressão esportiva, então, 

adentrava o Brasil respaldada pela ascendência cultural do maior império colonial do 

mundo à época; trazendo consigo a marca da modernidade e os valores civilizatórios 

atribuídos aos costumes ingleses.  

Circunscrito inicialmente ao círculo das elites das grandes cidades, o ludopédio 

ganhava ainda o apoio fundamental das teorias higienistas, disseminadas amplamente na 

sociedade brasileira (PEREIRA, 1998). O cultivo físico dos indivíduos era engolfado 

por um ideário que sugeria novas regras e disciplinas a serem seguidas - dentre elas, 

outros padrões de alimentação, moradia e organização familiar. Os preceitos de 

higienização corporal forneciam, assim, um substrato moral aos primeiros sporstmen, 

imersos numa configuração social, em virtude de seu passado escravocrata, resistente 
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aos exercícios físicos - tidos como atividades degradantes pelas camadas letradas da 

população
11

. 

Se os esportes cumpriam a tarefa da regeneração social do corpo, ajustavam-se 

também como veículo de redenção da “raça” brasileira, posto que inculcava nos seus 

participantes os valores cívicos de ordenamento das pulsões emocionais. Ademais, 

aferiam a higidez imperiosa para as instâncias de uma conformação social voltada para 

o progresso; um mundo novo que se avizinhava, exibindo em suas telas os ditames da 

industrialização, da individualização e da direção de uma economia orientada pelo 

mercado.  

A conformidade entre os esportes modernos e o ideário das elites nacionais foi o 

grande chamariz para a justaposição das relações da política oficial com o futebol. Na 

medida em que ia se tornando cada vez mais popular, o jogo inglês passou a chamar a 

atenção dos políticos locais, principalmente devido ao potencial simbólico de 

demonstração, por meio da atividade, do caráter e do imaginário de uma nação em 

construção. Dessa maneira, o futebol daria suporte ao autorretrato do modelo que se 

pretendia fundar nos trópicos, afirmando, com certa veemência, os objetivos eugenistas 

das classes mais altas da sociedade. 

A preocupação com a regulamentação da prática - revelada pela tentativa de 

unificação da gestão esportiva em torno da Confederação Brasileira de Desportes 

(CBD) -, evidenciava o esforço sintomático da organização estatal em cimentar as bases 

de uma esfera percebida como essencial para fomentar os princípios da nacionalidade. 

Decerto, a criação de uma entidade responsável pela organização do esporte em 1916, 

alinhavada pelo então ministro das Relações Exteriores, Lauro Muller, justificava a 

formulação dialógica entre os projetos das elites nacionais e os preceitos referentes ao 

ambiente esportivo: 

 

O esporte poderia ser o fator de promoção da eugenia, transformando 

a então questionada ‘raça’ brasileira em um contingente étnica e 

fisicamente mais forte e adaptado. Além disso, a Confederação 

passaria a servir como elemento de intercâmbio com as mais 

                                                           
11

 Além da suposta vinculação entre a rotinização da competição e o seu consequente atrelamento aos 

ideais democráticos, DaMatta confere ao novo modelo de corpo, apresentado na sociedade brasileira pela 

disseminação dos esportes, outro fator de equidade social fomentado pelas novas práticas: “com a 

educação física, a ginástica, o esporte e, sobretudo, com o futebol, surge a ideia de um corpo universal. 

Um corpo a ser desejado por todos os membros da sociedade, independentemente de sua profissão ou 

posição social (DaMatta, 1996; 137)”. 
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‘evoluídas’ nações do planeta, dotando o país de uma alavanca que 

poderia corrigir o ‘atraso’ em relação às potências internacionais” 

(SARMENTO, 2006). 

 

Esse pressuposto ganhava contornos ainda mais nítidos na definição das equipes 

que representariam o Brasil em partidas internacionais, eventos que nutriam os 

torcedores da época de grande entusiasmo. Especialmente nesses momentos, na escolha 

do selecionado nacional, delineava-se a imagem de um grupo de atletas que refletia as 

intenções de mostrar a face de uma nação que avançava em direção ao progresso. O 

scratch excluía, destarte, os indivíduos indesejáveis da formação dos onze jogadores 

que defenderiam, em conflitos simulados, a dignidade da pátria.  

Por integrarem uma classe constituída de seres tidos como incultos e inferiores, 

negros e trabalhadores braçais, que aos poucos conseguiam permear o antes adstrito 

universo futebolístico, eram frequentemente alijados das escalações da seleção 

brasileira, a despeito do talento demonstrado para a prática do jogo. As distinções 

raciais acompanhavam, nas três primeiras décadas do século, as escolhas para a 

formação do time que iria representar o país em competições internacionais. 

Nesse sentido, o sul-americano de 1921, disputado em território argentino, seria 

o episódio síntese dessa espécie de construção. A equipe, enviada para competir no 

torneio, delatava aquilo que há muito se encobria: a predileção por jovens elegantes e de 

fisionomia condizente com o tipo físico dos estratos sociais superiores. Nem mesmo o 

grande futebolista do momento, o mulato Arthur Friedenreich, filho de um comerciante 

alemão com uma lavadeira negra, conseguiu escapar do preconceito que guiava a opção 

por um grupo formado por fidalgos. Leonardo Pereira (1998:179) acrescenta que a 

exigência de tal selecionado partiu de um pedido oficioso do próprio presidente da 

República, Epitácio Pessoa, para que a composição do scratch não fosse eivada por 

esportistas não brancos. 

A crise política dos anos 1920, causada, sobretudo, pelo enfraquecimento das 

oligarquias estaduais, pela queda do preço do café e pelas revoltas tenentistas, trazia à 

cena novos personagens políticos. A revolução de 03 de outubro de 1930, movimento 

armado dirigido por civis e militares dos estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e 

Paraíba, terminava por depor Washington Luís; instituindo uma série de mudanças que 

reformulariam a ordem política, econômica, social e cultural do país. Reconhecidamente 
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consolidado enquanto fenômeno de massas, o futebol sentiria as imposições do insólito 

comando, liderado pelo gaúcho Getúlio Vargas.  

 De imediato, o governo provisório se deparou com o ambiente conturbado do 

campo futebolístico. Os entreveros entre paulistas e cariocas e as rixas ocasionadas pela 

dissensão acerca da profissionalização do esporte compunham a pauta das principais 

questões a serem tratadas.  

O primeiro assunto a ser resolvido, o litígio da Associação Paulista de Esportes 

Atléticos (APEA) com a Confederação Brasileira de Desportes (CBD) - controlada por 

dirigentes cariocas - expunha a forte rivalidade das federações dos dois estados, que 

pleiteavam a posição de liderança dos tópicos atinentes ao mundo do futebol 

(AGOSTINO, 2002). Talvez por coincidência, o apogeu dessa emulação se manifestaria 

justamente na Copa do Mundo do Uruguai, disputada às vésperas da insurreição que 

colocava um ponto final na República do Café com Leite.  

Em consequência da cisão dos órgãos, no mundial de Montevidéu, a seleção 

entrava no círculo das grandes competições com apenas um jogador paulista, Araken 

Patusca, tendo em vista que a APEA havia proibido a participação de atletas que 

atuassem em São Paulo no evento. Sem poder contar com todos os seus craques, o time 

do Brasil sucumbiria logo na primeira fase do torneio, derrotado pela seleção da 

Iugoslávia pelo placar de 2X1.  

Por outro lado, o chamado dissídio esportivo punha em lados opostos os 

partidários do amadorismo e os defensores da profissionalização dos vínculos dos 

futebolistas com seus respectivos clubes. O sistemático êxodo de jogadores para o 

exterior
12

, aliado à tensão de um modelo amadorístico que conspurcava a política de 

valorização dos trabalhadores estabelecida pelo regime de Getúlio Vargas, promoveriam 

uma mudança sem volta aos rumos do desenvolvimento esportivo nacional. Nesse 

momento, a ingerência governamental foi fundamental para a pacificação de um 

conflito iniciado em 1933, e que teria um desfecho somente em 1937.  

                                                           
12

 As condições amadoras da prática do futebol no Brasil facilitavam a “fuga” de vários atletas, atraídos 

pelas remunerações legais oferecidas em outros países. A possibilidade de jogar profissionalmente, 

somada a chance de receber mais dinheiro, concorreu para a evasão de vários desses profissionais, entre 

os mais famosos, podem ser citados o goleiro Jaguaré e o volante Fausto – que abandonaram o time do 

Vasco em uma excursão na Europa para compor, respectivamente, as equipes do Olimpique de Marselha 

e do Barcelona.  
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Para imprimir os anseios do líder máximo da nação, por indicação direta do 

Palácio do Catete, Luiz Aranha - irmão de um dos principais artífices da Revolução de 

1930, Oswaldo Aranha –, foi encarregado da ordenação da CBD. “Lulu”, como era 

conhecido, tinha por missão primeva o fortalecimento da estrutura da entidade, 

fragilizada pelo racha das confederações estaduais. Colaborador de Vargas, o mesmo 

cooperou, com seu prestígio, para que o Estado lançasse mão de um órgão de vistoria 

policial, a Censura Theatral, que regulava o registro, o contrato e a transferência de 

atletas, “aplicando ao jogo da bola regras definidas e utilizadas no controle de outras 

diversões públicas, como o teatro” (COSTA, 2008).  

Assim, simultaneamente, a intercessão estatal extinguia o “amadorismo 

marrom”
13

 praticado pelas agremiações esportivas, apaziguava os ânimos dos revoltosos 

e contribuía, por fim, para o sucesso da campanha realizada pela equipe que 

representaria o Brasil na Copa da França, em 1938. Isto porque, ao contrário dos 

mundiais precedentes
14

, finalmente a CBD estaria apta a convocar os melhores 

jogadores dispersos pelo território nacional. Como resultado, o time comandado por 

dois negros, o defensor Domingos da Guia e o atacante Leônidas da Silva, ficou com o 

terceiro lugar, perdendo apenas a partida semifinal para os futuros campeões, os 

italianos. O “Diamante Negro”, como era conhecido Leônidas, foi o grande nome da 

Copa, sagrando-se artilheiro com sete gols. 

A bela exibição na França, transmitida pela primeira vez por aparelhos de rádio, 

atraía os olhares de Vargas e da estrutura de propaganda estadonovista, intencionada em 

materializar a afinidade do desempenho esportivo com os atributos positivos da 

nacionalidade. Recebido como “campeão moral” por parte da imprensa e dos 

torcedores, o selecionado, cuja madrinha era a própria filha de Getúlio, Alzira Vargas, 

emprestava um pouco de sua glória ao regime autoritário implantado meses antes do 

torneio.   

Com efeito, o time mestiço avalizava a construção simbólica da efígie de uma 

população híbrida e harmônica. A sintonia da perspectiva desenvolvida para exaltar a 

                                                           
13

 “Amadorismo marrom” é o nome dado ao expediente utilizado para burlar as regras amadoras que 

regiam as relações entre futebolistas e as agremiações esportivas. Dado que não podiam receber salário 

dos clubes, os atletas eram agraciados com o pagamento de “bichos” – prêmios concebidos de maneira 

informal pelos dirigentes das associações.  
14

 Em função do dissídio esportivo, a CBD, adepta do amadorismo, se recusou a levar jogadores 

vinculados a clubes para a Copa de 1934. Ainda que alguns atletas já profissionais tenham participado do 

mundial por conta dos contratos oferecidos pela entidade – exemplos de Leônidas da Silva e Waldemar 

de Brito – a maioria dos futebolistas rejeitou as ofertas da CBD.  
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terceira colocação no mundial com a agenda dos debates presentes na sociedade era 

notória: a promoção do futebol passava pela edificação de um mecanismo de coesão da 

sociedade. Para dar respaldo às transformações políticas e intelectuais da época, a 

prática foi exaltada como elemento representativo de nossa constituição identitária e 

manifestação cultural genuinamente nacional, tal qual o samba e a capoeira. Sob a ótica 

de intelectuais e formadores de opinião, projetava-se um ideal de nação mestiça, à 

medida que contribuía para a paulatina inclusão do negro: 

 

A presença de negros e mulatos na seleção foi muito utilizada pela 

propaganda varguista como o símbolo de harmonia social e 

democracia racial brasileira. Essas ideias ganhavam ainda mais peso a 

partir das teses de Gilberto Freyre e das obras de Cândido Portinari e 

Di Cavalcanti, que galgavam cada vez mais espaço junto à ideologia 

do governo. O próprio Gilberto Freyre chegou a escrever sobre 

futebol, realçando as características singulares do estilo de jogo 

brasileiro, advindas da miscigenação racial de nosso povo. José Lins 

do Rego, consagrado escritor e cronista esportivo, destacou a 

miscigenação da equipe brasileira que disputou a Copa Rio Branco
15

 

(...) (COSTA, 2006). 

 

A competição de 1938, aliás, foi uma espécie de marco divisor na conexão da 

política do Estado, então Novo, com o futebol. Os grandes festejos de comemoração do 

dia 1° de maio eram sediados nas maiores praças esportivas do país – os estádios de São 

Januário e do Pacaembú
16

. Nestes, por conseguinte, tornavam-se públicas as iniciativas 

governamentais e as celebrações do encontro de Vargas com as massas trabalhadoras 

(GOMES, 1998). 

Ademais, o êxito adquirido e a recepção efusiva dos atletas pelo povo, 

patenteando a capacidade mobilizadora do jogo, contribuíam para a implementação, na 

área desportiva, de um plano de direção arquetípico do regime varguista: hierarquizado 

e centralizado. A aproximação, que antes se insinuava mediante as imposições 

disciplinadoras da Censura Theatral e pela indicação de Luis Aranha, assumia, em 1941, 

um tom oficial com a constituição do Conselho Nacional de Desportos (CND).  

                                                           
15

 A Copa Rio Branco foi um torneio disputado no ano de 1932, em Montevidéu, Uruguai. A seleção 

brasileira, repleta de negros e mulatos, conquistou o título do campeonato vencendo os donos da casa por 

2X1.  
16

 A comemoração do dia 1ª maio ocorreu, em sua primeira edição, numa festa restrita realizada no 

Palácio da Guanabara, no Rio de Janeiro. A partir de 1939, os festejos passaram a ser celebrados no 

estádio de São Januário, também na capital federal. A sede do Pacaembú, em São Paulo, abrigou somente 

o último desses eventos, em 1944. 
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Com a criação de um órgão especial destinado à gestão esportiva, regulamentado 

por decreto-lei, Vargas fazia baixar sobre os esportes as sanções necessárias, em 

conformidade com as motivações fundamentais de sua administração
17

. Composta por 

cinco membros recomendados pelo ditador, a instituição, vinculada ao Ministério da 

Educação e da Saúde, teria por função orientar e estimular a prática esportiva.  

Nos meses seguintes à criação da CND surgiram novos dilemas, que poriam à 

prova a capacidade de decisão do Estado brasileiro. Depois do ataque dos japoneses à 

base de Pearl Harbor, no Havaí, o país se viu encurralado diante da exigência norte-

americana, que cobrava uma posição no confronto mundial. A entrada na II Guerra, ao 

lado dos aliados, em 1942, acarretava um rompimento com as nações que formavam o 

Eixo – Alemanha, Itália e Japão. 

Influenciado pela conjuntura bélica, o CND decreta, em 1943, uma portaria 

interditando qualquer manifestação de cunho nacionalista nos encontros esportivos 

promovidos em solo pátrio. A medida logo comprometeria o funcionamento de diversas 

organizações esportivas, especialmente as ligadas aos descendentes de italianos. Isto 

posto, os diversos Palestras, distribuídos pelas regiões sul e sudeste, tiveram que alterar 

suas designações: a equipe que representava a colônia na cidade de São Paulo mudou 

seu nome para Sociedade Esportiva Palmeiras; em Minas Gerais foi criado o Cruzeiro 

Esporte Clube e, no Paraná, o antigo time dos “coxas brancas”, como eram conhecidos 

os imigrantes por lá, transformava-se no Curitiba Futebol Clube. 

O final da guerra, em 1945, e o consequente rearranjo de poder das potências 

globais induziram o reordenamento dos rumos de nossa política, em desacerto com as 

tendências informadas pelo resultado dos embates. Getúlio e o Estado Novo dariam 

lugar a outro modo de condução dos negócios públicos. Dessa forma, eleições foram 

convocadas para o mês de dezembro e o general Eurico Gaspar Dutra, candidato do 

Partido Social Democrático (PSD), assumiu a presidência República. 

Caberia, portanto, ao governo Dutra a organização da próxima Copa do Mundo, 

suspensa nos anos anteriores por conta do conflito internacional. Perante uma Europa 

exaurida pelas batalhas que envolveram os países do continente, competiu à FIFA a 

escolha de uma sede distante do tumulto incitado. Enfim, o Brasil seria o encarregado 
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 Carlos Eduardo Sarmento afirma que o “decreto de criação do CND esboçava um desenho institucional 

altamente centralizado e apresentava uma incontestável interpretação de que os esportes constituíam 

importante ferramenta de controle da sociedade e da promoção dos ideais de nacionalidade” (2006; 65).  
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dos preparativos do evento. Para tal, foi firmado com a FIFA um compromisso, e um 

estádio de grande magnitude teria de ser construído: o Maracanã, localizado na então 

capital da federação, o Rio de Janeiro, com capacidade inicial para quase 170 mil 

pessoas, abrigava as principais partidas do campeonato de 1950.  

 Iniciado o torneio, após o empate com a Suíça no segundo jogo, por 2X2, o 

Brasil avançava de fase encantando os torcedores que acompanhavam as pelejas 

naquele mês de junho. Durante a segunda etapa, no quadrangular final, a seleção 

canarinho aplicou duas goleadas nos jogos contra iugoslavos e suíços, credenciando-se 

como a grande favorita no match derradeiro, ante os uruguaios – campeões em 1930. No 

episódio conhecido por Maracanazo, para muitos a derrota mais dolorida da história do 

futebol brasileiro, outros interesses, além da querela futebolística, faziam-se presentes 

no clima em que a decisão estava envolta:  

 

Durante todo o campeonato, questões referentes ao universo da 

política partidária estiveram presentes com toda a intensidade. 

Nenhum partido queria perder a potencialidade que o Mundial 

oferecia, principalmente diante dos grandes desempenhos da seleção. 

Nesse sentido, o Maracanã era um palanque político extraordinário. 

Os cinco jogos que a seleção disputou no estádio acabaram por reunir 

um público de 725.570 pessoas. Em plena campanha eleitoral, não 

surpreende que, em todas as partidas, panfletos pedindo votos 

circulassem no estádio. Mostrar-se sintonizado com os rumos 

vitoriosos do esporte brasileiro era uma questão primordial para os 

políticos em campanha. Segundo muitos depoimentos – não sem 

incontáveis controvérsias, como quase tudo que cerca os antecedentes 

da final Brasil X Uruguai – a mudança da concentração da seleção 

brasileira, da distante praia do Joá para São Januário, região de mais 

fácil acesso, teria atendido à necessidade de inúmeros políticos, 

empenhados em promover suas campanhas eleitorais às custas da 

seleção, posando ao lado dos jogadores. Realidade esta que envolvia o 

próprio técnico da seleção brasileira, Flávio Costa, candidato a 

vereador pelo PTB (AGOSTINO, 2002). 

 

A associação do time brasileiro com o executivo federal alcançaria, finalmente, 

o seu esplendor com as conquistas das Copas de 1958, na Suécia, e 1962, no Chile. Se, 

até então, o campeonato teimava em escapar nas fases cruciais, a geração vindoura, com 

Didi, Garrincha e Pelé em seus melhores momentos, interrompia o trauma sofrido pelos 
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infortúnios precedentes. Em outras palavras, suspendia a validade do “complexo de 

vira-latas” anunciado pelo escritor e dramaturgo Nelson Rodrigues
18

. 

Desse modo, competiu aos presidentes Juscelino Kubistchek e João Goulart tirar 

proveito da euforia que a ocasião proporcionava. Kubistchek mobilizou o próprio avião 

presidencial com o objetivo de trazer os vencedores atletas para o cimo das festividades, 

ocorridas na capital da República
19

. Celebravam-se, assim, os feitos da seleção e as 

intenções perpetradas por seu governo, comprometido com o progresso econômico da 

nação, divulgado por seu Plano de Metas que buscava atingir cinquenta anos de avanços 

em um quinquênio de realizações. A data do primeiro carro produzido com peças 

brasileiras, do patrocínio de construção de uma nova capital, a afirmação da arte de João 

Gilberto e da Bossa Nova e, claro, da conquista do mundial faziam daquele um período 

que, para muitos, não terminou ou, pelos menos, não deveria terminar. 

A equipe que se sagrou bicampeã, em 1962, seria igualmente recebida com 

arroubo pela cúpula governamental encabeçada por Jango, agora sediada em Brasília. 

Em contrapartida, os “humores nacionais” eram radicalmente outros: passado o 

otimismo da Era JK, o Brasil adentrava em uma das maiores crises de sua história 

política. Dois anos mais tarde, Goulart fora deposto e, mais uma vez, o país era 

submetido a um regime autoritário.   

A intervenção militar de abril de 1964, apoiada por setores da sociedade civil, 

impôs o General Castelo Branco como presidente da República, iniciando um período 

de supressão dos principais focos de oposição e de cerceamento dos direitos civis e 

políticos (CARVALHO, 2001). Amparado por instrumentais legais de repressão - os 

“Atos Institucionais” -, o regime militar dominava os postos governamentais, aplicava 

uma censura severa aos meios de comunicação, expurgava os políticos dissidentes de 

seus cargos e efetuava prisões aos resistentes.  

O futebol, por sua capacidade de atração dos estratos populares, e a seleção, 

compreendida como símbolo da representação nacional, logo seriam alvos da ingerência 

do governo que se assentava. Por certo, a criação da Comissão Selecionadora Nacional 
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 O “complexo de vira-latas” não era, para Nelson Rodrigues, uma patologia restrita ao universo 

futebolístico brasileiro, mas um sentimento de inferioridade característico da sociedade brasileira frente 

ao resto do mundo. Em suas palavras, “o brasileiro é um narciso às avessas, que cospe na própria 

imagem. Eis a verdade: não encontramos pretextos pessoais ou históricos para a auto-estima” 

(RODRIGUES, 1993). Dessa forma, seguindo a análise do autor, os sucessivos reveses do selecionado 

nacional refletiam, na maioria das vezes, os malogros da vida social no país.  
19

 Ver Agostino (2002). 
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(COSENA) em 1967, consignava a primeira ação oficial em prol do esporte
20

. 

Preocupados com a repercussão do fracasso na Copa 1966, os militares fixaram um 

órgão colegiado com o objetivo de nomear os membros da comissão técnica e de 

endossar a relação de jogadores. Importa dizer que o time brasileiro que viajara para a 

Inglaterra apresentou um desempenho considerado pífio, sendo eliminado do torneio na 

primeira fase. O diagnóstico dos especialistas sobre as derrotas da equipe bicampeã 

diante dos selecionados de Portugal e da Hungria apontava especialmente, para uma 

falha na montagem de elenco, composto por 44 atletas – número demasiado extenso na 

concepção dos peritos. 

Em virtude das adversidades encontradas pela seleção nos confrontos que 

precederam a Copa do México, a COSENA duraria poucos anos. Dissolvida pelo 

presidente da CBD, João Havelange, a instituição dava lugar a outra comissão, tendo o 

jornalista João Saldanha como técnico. No entanto, Saldanha, pela simpatia por 

movimentos de esquerda e proximidade com o Partido Comunista Brasileiro, provocava 

uma indisposição com as lideranças militares. A sequência de maus resultados da 

equipe serviria de pretexto para um rearranjo da direção e a consequente demissão do 

treinador. Dessa vez, porém, Mário Zagallo, técnico do Botafogo, assumia a direção do 

scratch canarinho, cercado por uma delegação coordenada por militares (JÚNIOR, 

2006). 

Chefiada pelo major-brigadeiro Jerônimo Bastos, a seleção, conduzida em 

campo por Pelé, levantava a taça Jules Rimet pela terceira vez após uma goleada por 4 a 

1 sobre a Itália. Com um esquema militar de preparação, o título de 1970 seria exaltado 

pela administração vigente como uma conquista do próprio regime. Por conseguinte, as 

diretrizes do sucesso - a especialização dos encargos e a verticalização da direção - se 

consubstanciavam ao discurso oficial, ancorado num ideal de tecnicidade (LOUREIRO, 

OLIVIERI, MARTES, 2010).  

Nesse período, a chamada linha dura chegava ao poder com Costa e Silva e o 

recrudescimento do sistema vigorava desde a promulgação, em l3 de dezembro de 1968, 

do Ato Institucional n° 05. Suspensos os direitos civis e constitucionais, os militares 

investiam na associação entre Estado e nação, tornando as discordâncias políticas dos 

oposicionistas crimes de lesa-pátria. De tal modo, a comemoração da conquista do 
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 Sobre COSENA, ver Agostino (2002) e Sarmento (2006).  
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tricampeonato enaltecia, a um só tempo, a excelência da nação, de seu povo e da direção 

autoritária estabelecida pelo golpe de 1964.  

Por ocasião do campeonato no México, a propaganda governamental, 

preocupada em aproximar seus dirigentes da população, distribuía folhetins estampando 

a foto do presidente Médici com os ouvidos colados num radinho de pilha, 

acompanhando, assim, a construção típico-ideal do homem comum brasileiro. Data, 

também, dessa época a instituição da Loteria Esportiva que, pelo arrebatamento causado 

nos populares, virou uma importante fonte de arrecadação de recursos. 

O ano subsequente aos festejos da conquista do tri abalizava a invenção de um 

torneio interclubes em nível nacional. O Campeonato Brasileiro, agora possível graças à 

melhoria das condições de comunicação das distantes regiões, tinha por motivação 

fundamental o sucesso que o modelo precursor, o torneio Roberto Gomes Pedrosa, 

galvanizara. Distinto de seu embrião apenas pelo aumento do número de agremiações, 

este mantinha como suposto um componente que não se reduzia ao aspecto esportivo. O 

Brasileiro de 1971 atendia aos propósitos políticos de integração nacional, bem como 

servia de respaldo popular para a legenda partidária de sua preferência: a Aliança 

Renovadora Nacional (ARENA). Não obstante, a CBD – cujos objetivos convergiam 

com as intenções do comando oficial – exigia, “como pré-requisito básico para 

participar do campeonato”, que “os times interessados possuíssem duas características: 

estádio para jogar e público para assisti-lo” (ARAÚJO, 2012).  

 Sendo assim, beneficiados pelos tempos de “milagre econômico”, os governos 

estaduais patrocinavam a edificação de imponentes estádios, construídos por todo o 

país, especialmente nas regiões nordeste e centro-oeste. Remonta a essa época, por 

exemplo, a construção de praças esportivas em Recife, Alagoas, Belém, Florianópolis e 

Brasília. 

 Consolidado enquanto instrumento da direção oficial, o certame teve sua 

magnitude sobejamente ampliada ao longo da década. Nesse ponto, contribuíram para 

tal o desligamento de João Havelange de suas funções com o propósito de avocar o 

posto de dirigente máximo da FIFA, e o apossamento do almirante Heleno Nunes na 

direção da CBD, em 1975.  De vinte clubes na época da fundação, o campeonato 

brasileiro chegou a contar com noventa e quatro participantes na edição de 1979. Daí o 

excerto atribuído ao almirante em função de sua administração: onde a ARENA vai mal, 

mais um time no Nacional. 
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 Entretanto, a apoteose da politização das estruturas futebolísticas, efeito da 

centralização impingida por Heleno Nunes, não se restringia ao âmbito interno. À 

representação externa, o presidente dava igualmente atenção, sobretudo na preparação 

do selecionado que brigava pelo tetra em 1978. Cláudio Coutinho, capitão, membro da 

equipe que coordenava o treino físico dos atletas campeões de 1970, subia ao cargo de 

treinador da equipe que jogava sua sorte nos autoritários gramados argentinos. Afeito 

aos métodos militares, Coutinho não perdeu nenhuma partida como técnico, mas 

retornou com o título de “campeão moral”, dadas as suposições de favorecimento 

concedidas aos donos da casa
21

.  

 Indo na direção contrária aos trabalhos que sublinham a vinculação entre o 

comando militar e o esporte, Euclides Couto (2009), assegura que manifestações 

contrárias ao regime também tiveram espaço nesse momento: 

  

Partimos do pressuposto de que o futebol, assim como outros 

fenômenos sociais de grande abrangência, tornou-se um espaço de 

ampla interlocução política. Capaz de atrair a atenção de milhões de 

espectadores e consumidores, o esporte se mostrou, especialmente no 

contexto da ditadura, um ambiente altamente propício para a 

reprodução das tensões ideológicas presentes no imaginário político 

brasileiro. Além de favorecer a disseminação das ideologias 

governamentais, sobretudo pela veiculação da seleção brasileira via 

propaganda oficial, o universo do futebol também possibilitou que as 

ideologias da esquerda fossem publicizadas, mesmo que 

individualmente, por meio das atitudes dos jogadores simpatizantes do 

ideário progressista disseminado na juventude do país (COUTO, 

2009:3). 

 

Couto, portanto, amparado em pesquisas nos periódicos esportivos da época, 

sublinha que narrativas como a dos jogadores Reinaldo e Afonsinho, serviam “de 

catalisadores das aspirações da esquerda brasileira” (Couto, 2009:4).  

 O final da década de 1970 assinalava o enfraquecimento do regime militar e a 

reorganização da sociedade civil. Iniciada pelo general Ernesto Geisel, a chamada 

distensão política convidava à ação os movimentos oposicionistas: a inovação no 

movimento sindical, a renovação das associações de moradores, a extensão dos grêmios 

de profissionais de classe média, a afirmação do norte da Igreja Católica e as 
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 A polêmica Copa da Argentina ficou marcada pelas suposições de favorecimento à seleção da casa, 

provocadas pelas denúncias do goleiro peruano Genaro Izquieta. Izquieta admitiu que o resultado de 6 

tentos a 0, placar que definiu a classificação dos argentinos, foi arranjado num acordo político das 

ditaduras dos dois países. O placar final eliminou o selecionado brasileiro e classificou a Argentina, 

campeã daquela edição. 
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contestações de instituições importantes, como a Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) e a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), elucidavam a expansão dos 

movimentos sociais e a luta contra a ditadura. 

 O mundo do futebol, evidentemente, não estava imune ao contágio das 

tendências da nova conjuntura. Segundo o jornalista Juca Kfouri, a primeira faixa a 

favor da anistia dos presos políticos seria desfraldada num jogo do Sport Club 

Corinthians Paulista, pelo grupamento organizado Gaviões da Fiel, no estádio do 

Morumbi
22

. Novamente no clube, bicampeão estadual de 1982-1983, nascia a 

Democracia Corinthiana, uma manifestação liderada pelos jogadores Sócrates, 

Wladimir, Casagrande e Zenon. O lema Ganhar ou perder, mas sempre com 

democracia, explicava o sistema de autogestão praticado, no qual os próprios atletas 

decidiam, pelo voto, disposições extraordinárias relativas, entre outras coisas, a 

contratações de futebolistas e às regras de concentração (FLORENZANO, 2009). 

Sócrates, aliás, participou ativamente da campanha pelas Diretas-Já. 

 Em 1980, a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) tomava para si o 

comando das atividades futebolísticas. Revelando as fissuras abertas na sociedade, a 

instituição antecipava as rusgas com a organização militar, demitia Heleno Nunes e 

encampava a liderança do empresário Giulite Coutinho como presidente da entidade 

(SARMENTO, 2006). 

Os usos políticos do futebol, enfim, ganharam um novo feitio – menos 

verticalizado, pode-se dizer - com a progressiva ampliação dessa esfera, ocorrida ao 

longo da década de 1980. Embora já existissem alguns casos esparsos de lideranças 

esportivas atuando no poder legislativo, a mudança na conjuntura nacional 

proporcionou a multiplicação de candidatos com este perfil. Destarte, os últimos vinte e 

cinco anos da política nacional mostraram o quanto pode ser vantajosa a associação com 

os grandes clubes e suas respectivas torcidas. Eleitos para toda sorte de cargos, os 

parlamentares-boleiros se utilizam de slogans de campanha e programas de governo que 

os aproximavam do eleitor por conta dessa vinculação singular. O fenômeno eleitoral 

em questão pode ser observado em todas as regiões do país, no entanto, é mais comum 
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 A entrevista de Juca Kfouri para a Revista Caros Amigos está disponível em 

<http://carosamigos.terra.com.br/nova/ed123/jucaetrajano.asp>, acesso às 20:25, do dia 27 de maio de 

2012. 

http://carosamigos.terra.com.br/nova/ed123/jucaetrajano.asp
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nos centros onde se reúnem as grandes instituições esportivas – Rio de Janeiro, São 

Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais.  

Na maioria das vezes, os atores em questão carregam consigo imagens positivas 

representadas na mídia: são ex-atletas de sucesso, caso do ex-jogador da Associação 

Atlética Ponte Preta, Moacir “Cachorrão” (PMDB-SP), e da ex-nadadora do Clube de 

Regatas Flamengo, Patrícia Amorim (PMDB-RJ); “cartolas”
23

 vitoriosos, como o 

superintendente de futebol do São Paulo, Marco Aurélio Cunha (DEM-SP), e do ex-

presidente do Clube de Regatas Vasco da Gama, Eurico Miranda (PP-RJ); e torcedores 

ilustres, exemplo do antigo líder da Torcida Organizada Força Jovem Vasco, Roberto 

Monteiro (PCdoB-RJ). 

Como se pode notar, não há preferências partidárias entre os representantes 

clubísticos. Os políticos flutuam entre polos e tendências de esquerda ou de direita 

desse espectro. Todavia, suas estratégias de campanha apresentam alguns pontos em 

comum: geralmente giram em torno das afinidades construídas dentro das associações 

esportivas, da utilização da organização interna destas, da busca do apoio dos torcedores 

em geral e da divulgação do nome e da plataforma proposta pelas torcidas organizadas.  

Conquanto não fiquem restritas a tais, suas promessas fundamentam-se no 

compromisso e na defesa de proveitos para as instituições em pauta e em ações em 

defesa do esporte. A iniciativa de criação do bairro Vasco da Gama e a instituição do 

Dia do Flamengo, realizadas respectivamente por Áureo Ameno (PSDB-RJ) e Patrícia 

Amorim, podem ser citadas como propostas distintivas deste tipo de liderança. De outro 

lado, a produção do reconhecimento por parte da população torna-se evidente pelos 

slogans e de materiais de campanha ilustrados com a temática do futebol e dos escudos 

dos clubes defendidos.   

Atentos à novidade, diversos veículos de imprensa divulgam em seus periódicos 

o termo supostamente apropriado para denominar a experiência: a “bancada da bola”, 

como sugere os jornalistas, designa o comportamento suprapartidário de congressistas 

que operam com certa visão particular e com o conjunto de histórias, símbolos, ritos, 

linguagens, códigos e interesses comuns que dotam as agremiações ligadas ao desporto 

de qualidades peculiares (Holanda, 2008).  
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 Expressão que faz alusão aos dirigentes dos clubes de futebol. 
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 De acordo com as evidências supracitadas, o modelo de representação 

apresentado escapa das percepções mais tradicionalistas do jogo político, que atribuem a 

organização da atividade parlamentar a grupos organizados com base em ideologias, 

afinidades profissionais ou de classe. Nos moldes expostos, portanto, a trajetória de vida 

ligada de certa maneira ao esporte, em especial ao futebol, articulada com o imaginário 

clubístico, é capaz de legitimar pretensões de aspirantes a cargos parlamentares.  

 O modo como o panorama atual colabora para o aparecimento de novos 

personagens no cenário político brasileiro, bem como os efeitos deste modelo de 

recrutamento sobre a atividade parlamentar serão os assuntos examinados no próximo 

capitulo. Tomando de empréstimo as palavras do antropólogo Márcio Goldman 

(2006:206), abordarei, a partir de uma proposta multidisciplinar, o “pano de fundo do 

semi-ideal da democracia representativa” no Brasil, cujos procedimentos aplicados 

“podem fazer sentido e funcionar” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 
 

3. Inflexões institucionais, bancada da bola e outras 

concepções  

 

3.1. O processo de democratização e a entrada de novos atores na cena política  

  

Na memória nacional, o ano de 1988 ficaria marcado pela promulgação de uma 

nova constituição, a sétima desde a fundação do país. A denominada “Constituição 

Cidadã” expandiu de modo considerável os direitos políticos, sociais e civis dos 

cidadãos brasileiros (CARVALHO, 2005). O documento redigido, fruto de mais de um 

ano de trabalho realizado por uma assembleia eleita, tinha por mote a garantia de 

prerrogativas sepultadas no regime civil-militar instaurado em 1964. Nesse contexto, os 

benefícios sociais haviam sido ampliados e as liberdades de expressão, de imprensa e de 

organização asseguradas. Ademais, o princípio de participação na vida política tomaria 

o critério do sufrágio universal como o móvel responsável por ampliar a capacidade de 

capitalização dos anseios da sociedade brasileira.  

Se durante os “anos de chumbo” os opositores do governo foram, por diversos 

meios, impedidos de atuar, a atual Carta trazia disposições legais basilares para o 

funcionamento de um regime democrático. Conquanto muitas das proibições impostas, 

como a do voto direto para prefeitos das capitais e governadores dos estados, o 

bipartidarismo forçado, a censura prévia e a anulação de habeas corpus para presos 

políticos, já tivessem “caído por terra” antes mesmo do fim da ditadura, os eleitores 

brasileiros teriam, nas eleições seguintes à promulgação das normas instituídas, 

melhores condições de participação no sistema eleitoral.  

Com os obstáculos à universalidade do sufrágio eliminados e as demandas 

liberais clássicas recuperadas, homens e mulheres, entre dezoito e setenta anos, livres 

para se expressar, se organizar, ler e ouvir opiniões alternativas viam-se então 

compelidos a depositar suas preferências nas urnas de todo o Brasil. A ampliação da 

franquia eleitoral previa, ainda, a redução da idade mínima para jovens maiores de 

dezesseis anos e a extensão da anuência aos analfabetos, que, como os idosos (maiores 

de setenta anos), poderiam utilizar as benesses concedidas de modo facultativo. Dessa 

feita, a ordem constitucional de 1988 ensejava o ato final de um processo de abertura 
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política e de consolidação de direitos iniciado no governo do General Ernesto Geisel e 

ensaiado de forma “lenta, gradual e segura” ao longo das décadas seguintes. 

O processo de democratização, brevemente exposto, embora não tenha 

terminado, afetou substancialmente o panorama nacional. Portanto, a inflexão gradual, 

realizada nos últimos anos, satisfaz a definição minimalista do politólogo Robert Dahl 

(2005) acerca da transição democrática. Conforme a ótica do autor, sistemas mais 

competitivos modificam o comportamento eleitoral e produzem consequências 

importantes para a população de um país.  

Em sua chave explicativa, o decurso do regime se articula na conciliação de dois 

vetores fundamentais: as oportunidades de efetiva participação e de contestação pública, 

num plano mais ou menos equitativo. Mesmo que variem de maneira independente, a 

ampliação das possibilidades de competição e de inclusão da população no jogo de 

poder arrolam os apanágios da abertura política.  

Crítico do modelo, Wanderley Guilherme dos Santos (1998) propõe uma revisão 

dos eixos sugeridos pelo cientista político norte-americano. Santos indica que uma 

dimensão extra deve ser admitida no universo bidimensional recomendado: a variável, 

suplementar e autônoma, da elegibilidade (controle). A justificativa para tal sobrevém 

da assimetria entre as condições de votar (sufrágio) e de ser votado (elegibilidade), 

dispostas num mesmo polo por Dahl. 

 No caso brasileiro, por exemplo, os requisitos que limitam a elegibilidade não 

são verificados no exercício do voto. Neste, as restrições etárias e de nacionalidade 

conferem os maiores entraves aos eleitores; a lista de controle das candidaturas se 

estende pelos critérios de filiação partidária, domicílio eleitoral e alfabetização. À 

época, Santos estimava que, dadas as barreiras impostas ao eixo, 15% da população 

brasileira não poderia se candidatar a um cargo político. Nesse diapasão, “de um 

eleitorado de cerca de 106 milhões de pessoas, a administração constitucional do eixo 

do controle consegue reduzir o universo de potenciais competidores a aproximadamente 

5 milhões, entre analfabetos partidarizados e alfabetizados apartidários” (SANTOS, 

1998; 15).   

Em que pesem as pontuações de Santos, a aptidão para ser eleito no Brasil, se 

comparada com o sistema bipartidário vigente no período da ditadura militar, foi 

alargadas nos últimos tempos, escapando de expurgos arbitrários promovidos pelo 
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governo central. Além do mais, conforme dito anteriormente, a competição eleitoral 

sofreu um significativo acréscimo com a derrocada de vários impedimentos à 

universalidade do sufrágio. 

As questões apontadas, portanto, não inviabilizam as hipóteses defendidas pelo 

arquétipo dahlsiano, cujos predicados sustentam um corolário de aproximação mútua de 

governantes e governados como impacto imediato dessas metamorfoses institucionais. 

Sendo assim: 

 
Em qualquer país, quanto maiores as oportunidades de expressar, 

organizar e representar preferências políticas, maior a variedade de 

preferências e interesses passíveis de representação na política. Em 

um determinado país e determinado momento, portanto, o número e a 

variedade das preferências e interesses representados na atividade 

política provavelmente serão maiores se o regime político for uma 

poliarquia do que se for um regime misto, e maiores sob um regime 

misto do que sob uma hegemonia. Daí que, em qualquer país, a 

transformação de uma hegemonia num regime misto ou numa 

poliarquia, ou de um regime misto numa poliarquia, provavelmente 

aumentaria o número e a variedade de preferências e interesses 

representados na política (DAHL, 2005; 46)
24

. 

  

Em suma, os regimentos políticos caminham em direção à democratização na 

medida em que oferecem arranjos mais aprimorados de contestação e de participação na 

vida pública. Conforme sua argumentação, a combinação desses dois eixos traz consigo 

novas possibilidades de conflito e, por conseguinte, aumenta as chances de outros 

grupos, indivíduos e interesses interferirem nas decisões políticas. Proscênio e público, 

neste contexto, tendem a se avizinhar. Por sua vez, as mudanças nas composições das 

lideranças e a adaptação de retórica, política e ideologia por parte das elites, ao que se 

acredita que sejam os interesses dos segmentos até então não representados - 

especialmente por aspirantes a cargos legislativos -, seriam as estratégias utilizadas para 

conquistar o apoio dos eleitores. 

Segundo Fabiano dos Santos, os padrões de recrutamento parlamentar afetam 

diretamente as instituições republicanas. Para o autor:  

 

                                                           
24

Por não acreditar em sistemas políticos plenamente democratizados, Robert Dahl prefere chamar os 

regimes que ensejam horizontes fortemente popularizados e liberalizados de poliarquias. Este gradiente 

proposto pelo autor seria fruto de processos de uma abertura política derivada de transformações 

históricas amplas na sociedade em questão. No entanto, para evitar perder tempo com uma discussão 

desnecessária ao propósito central deste trabalho, procuro, como exposto até aqui, trabalhar com a noção 

de “democratização”. 
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Pode-se dizer que a escolha dos representantes, assim como a 

quantidade de vezes em que determinados políticos se reelegem, 

produzem impactos significativos na organização interna e na 

produção legal da instituição parlamentar. É assim que podemos dizer 

que a decisão de recrutar e de manter legisladores nos órgãos 

representativos constitui um dos atos fundamentais da democracia 

(SANTOS, 2001:61).   

 

Ainda que a estrutura de oportunidade tenha dado subsídios à entrada de novos 

atores no universo político nacional, a pronta análise de dados quantitativos do espectro 

eleitoral, no momento de transição do comando autoritário para a configuração 

institucional instaurada no pós-1988, assinala uma razoável constância das ondas de 

reformulação dos quadros em instâncias parlamentares. Utilizando os dados do 

Laboratório de Estudos Experimentais (LEEX/IUPERJ)
25

, operados a partir de 

informações cedidas pelos Tribunais Eleitorais, Samuels (2000) e Santos (2003) 

pontuam que a média de renovação nas casas legislativas, no período abordado, pode 

ser considerada alta
26

. 

Há de se ter em conta, pois, dois pontos importantes. O primeiro diz respeito, 

reafirmo, ao caráter processual das transformações por que passou a política nacional. 

Assim, tendo em vista que a ampliação da esfera pública não se deu de forma repentina, 

seria difícil supor que as modificações na dinâmica eleitoral fossem sacudidas por 

intempéries no trajeto da democratização.  

O segundo ponto versa sobre a tradição do eleitor brasileiro em consagrar novas 

candidaturas. Grosso modo, as explicações para esse fenômeno residem na 

vulnerabilidade dos parlamentares que concorrem à reeleição, ao estilo transitório da 

carreira destes e ao excesso de poder nas mãos do Executivo nos diversos planos 

governamentais – tornando a capacidade de atração em relação a estas casas diminuta 

(SAMUELS, 2000). 

Para constar, a renovação dos cargos de vereadores na Câmara Municipal do Rio 

de Janeiro registrou uma taxa de 43,13% nas eleições de 2008. Nesse período, a média 

dos parlamentos das 26 capitais estaduais chegou a 49,37%, números pouco destoantes 

                                                           
25

 Sobre os dados disponibilizados pelo LEEX/IUPERJ, ver <http://www.ucam.edu.br/leex/>, acesso em 

27 de fevereiro de 2013, às 13:30. 
26

 Seguindo as informações oferecidas pelo LEEX, a taxa de renovação parlamentar para as câmaras 

federais e estaduais gira em torno de 53,68%. 

http://www.ucam.edu.br/leex/
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do quadro carioca. Dos 715 vereadores eleitos, 353 eram neófitos, enquanto 362 

exerciam um mandato anterior no poder legislativo
27

.  

Marenco dos Santos (2006) enfatiza que os altos índices de renovação 

parlamentar abrem novas possibilidades a indivíduos estranhos ao campo político. 

Nesse sentido:  

 

(...) a estrutura de oportunidades para o acesso ao Legislativo vem 

premiando o self-made man, que se faz à margem do mundo político e 

não depende deste para sua sobrevivência. O que incentiva os jogos do 

tipo soma-zero, tudo-ou-nada, uma vez que o que se pode perder não é 

tão grave, e o prestígio alcançado é o resultado menos de um status 

compartilhado e mais da distinção individual (MARENCO DOS 

SANTOS, 2006: 16).  

 

 Portanto, a entrada de outsiders informa o impacto dos méritos pessoais dos 

postulantes às cadeiras legislativas, cujo destaque obtido advém de esferas externas 

àquela propriamente político-partidária. 

 Embora os percentuais de renovação não sublinhem diferenças significativas, 

trabalhos como os de Rodrigues (2002), Perissinotto e Bolognesi (2010) e Codato e 

Costa (2011) trazem a lume considerações importantes sobre o assunto. Empenhados 

em mostrar, a partir de uma perspectiva sincrônica, o perfil socioprofissional das elites 

governantes, ambos os estudiosos concluem que houve uma relativa popularização do 

perfil dos políticos nos últimos anos. O resultado dessas pesquisas mostra uma queda no 

número de parlamentares com apreciações mais tradicionais e elitistas e um aumento da 

quantidade de representantes oriundos de profissões típicas de classe média, revelando, 

dessa maneira, uma alteração da morfologia social dos legisladores no país.  

Somadas às transformações do regime, outros dois fatores tornam-se 

fundamentais para a compreensão da diversidade de clivagens e discursos inerentes à 

formulação democrática brasileira: a complexificação da estrutura da sociedade nos 

grandes centros e o sistema eleitoral adotado no país. 
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 Dados do TSE expostos em <http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-

CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+DE+PORTO+VEL

HO+A+MAIOR.html>, acesso em 15 de fevereiro de 2013, às 19:41h. 

http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+DE+PORTO+VELHO+A+MAIOR.html
http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+DE+PORTO+VELHO+A+MAIOR.html
http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+DE+PORTO+VELHO+A+MAIOR.html
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3.2. As regras do jogo e as influências sobre os jogadores 

 

A fragmentação de tendências e a multiplicidade de opções e estímulos a que 

estão sujeitos os indivíduos no ambiente das cidades são questões primordiais do 

trabalho seminal de George Simmel
28

. Segundo o autor, a complexificação e o 

alargamento dos círculos sociais, decorrentes da expansão da empresa comercial, 

proporcionam ao homem moderno maior liberdade e uma autonomia nunca antes 

experimentada.  

Nessas condições, o cidadão metropolitano, afetado pela diluição dos 

mecanismos de controle impostos por organizações de caráter tradicional, teria 

melhores oportunidades de transitar por diferentes “esferas de interesse”, onde empenha 

apenas traços de sua personalidade. A dinâmica da ordem social nos grandes centros, e 

sua capacidade de ajustar a natureza humana, preserva, assim, a individualidade, ou 

mesmo a excentricidade, de seus habitantes - favorecendo a conformação de uma 

sociedade mais afeita à alteridade.   

O processo de socialização próprio do meio urbano, ao garantir uma maior 

mobilidade dos indivíduos, introduz, portanto, diferenciações entre os diversos grupos 

que participam da vida urbana. Com efeito, as linhas divisórias socioeconômicas e 

culturais são mais numerosas, combinam-se em novos formatos e modificam-se com 

extrema velocidade, não apresentando contornos tão bem acabados (Manin, 2006). 

Consequentemente, a heterogeneidade do universo das metrópoles permite aos 

parlamentares a circulação por diferentes espaços com distintos projetos, dramas e 

percepções da realidade (Kuschnir, 2000a). 

Afora as mudanças políticas e sociais, fatores tecnológicos, como o aumento da 

importância dos meios de comunicação, contribuíram por alterar as características do 

sistema representativo clássico. A respeito desse assunto, Bernard Manin (2003) 

reconhece, em sua teoria, três tipos de ordens instauradas, a saber: a democracia 

parlamentar – vigente até o final do século XIX -, a democracia de partido e a 
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 Ver SIMMEL, Georg. A metrópole e a vida mental. In: VELHO, Otávio G. (org.). O fenômeno 

urbano. Rio de Janeiro, Zahar, 1967 [1903] e; SIMMEL, Georg. “Group expansion and the development 

of individuality”, In: On Individuality and Social Forms. Donald N. Levine (ed.), Chicago/London, 

The University of Chicago Press, c1971 [1908].  
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democracia de público – que, na década de 1970, dariam outros tons à forma 

antecedente.                   

Este último modelo, chancelado pela forte presença da mídia e das pesquisas de 

opinião, privilegia um paradigma centrado na figura individual dos postulantes a cargos 

públicos, em vez de um padrão sedimentado na atuação dos partidos. Assim, o 

arquétipo atual endossa um quadro de enfraquecimento das legendas partidárias, de 

transformação das características dos políticos – acentuando seus atributos de 

comunicadores – e de crescimento do eleitorado flutuante.  

O eleitor, nesse estágio, não tende, por conseguinte, a votar em agremiações 

partidárias, mas em pessoas. A projeção direta da imagem por meio dos veículos de 

comunicação minimiza o valor da mediação das redes de relação precedentes. Desse 

modo, a representação assume, na democracia de público, um caráter pessoal, e o 

critério de escolha avigora os discernimentos pautados por afinidades individuais.  

As numerosas linhas de demarcação social e cultural possibilitam aos políticos 

maior autonomia para decidir, dentre as múltiplas probabilidades de corte do eleitorado, 

quais serão as mais favoráveis e eficientes a seus propósitos. Mesmo que alargadas, as 

clivagens e questões colocadas pelos pretensos representantes não podem ser livremente 

inventadas. Ou seja, devem se conectar com as demandas latentes, ou explícitas, e com 

as subdivisões distintivas da sociedade para capacitar as iniciativas das lideranças. 

Nessa linha de raciocínio, os políticos profissionais mantêm uma autonomia 

parcialmente acrescida frente aos eleitores, assentada na ascendência dos primeiros na 

elaboração de programas e na elaboração de diretrizes básicas do exercício parlamentar. 

Aos votantes, cabem o julgamento e as devidas respostas aos termos que lhes parecem 

mais vantajosos de acordo com os intentos alvitrados
29

. 

A personalização da escolha dos dirigentes, diagnosticada por Manin, encontra 

no sistema eleitoral de lista aberta, adotado no Brasil, outro considerável impulso. Antes 

de apresentar os predicados particulares dos preceitos institucionais que viabilizam e 

sancionam a representação no país, importa assinalar que os sistemas eleitorais 

manifestam um caráter compósito e simultaneamente único, e devem ser examinados 

com vistas a diferentes elementos constitutivos (TAVARES, 1994). Estas premissas 

resultam da constatação de que os arranjos eleitorais são constituídos como produto de 
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 A tese da ascendência propositiva de políticos e de partidos também pode ser vista em Sartori (1982). 
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uma combinação de elementos diversos, tais como a fórmula eleitoral, a magnitude do 

distrito e a estrutura do voto
30

. No entanto, no caso brasileiro, a opção personalizada 

deriva do desenho institucional regulado pelo mecanismo de lista aberta.  

Neste tipo de regulação compete somente aos eleitores a escolha das possíveis 

lideranças que irão ocupar as cadeiras conquistadas pelas legendas ou coligações 

(TAVARES, 1998). No Brasil, o sistema normatiza as eleições para a Câmara dos 

Deputados, assembleias legislativas e câmaras dos vereadores, oferecendo duas opções 

ao eleitorado: a alternativa por nomes ou partidos.  A disposição dos candidatos é fixada 

numa lista não ordenada pelas agremiações para que o votante possa indicar suas 

preferências; consequentemente, a composição dos postos legislativos procede do 

somatório dos sufrágios obtidos e da verificação dos concorrentes mais votados. Vale 

lembrar que as coligações afetam o resultado ordinário na medida em que funcionam 

como uma única relação, cujos pretendentes mais contemplados pelo público se elegem 

independente de sua filiação partidária.  

Em estudo recente, o cientista político Jairo Nicolau (2006), ao discorrer acerca 

das circunstâncias de funcionamento das normas eleitorais brasileiras, aponta as 

principais implicações destas sobre a organização das legendas e a escolha dos 

representados. Para o autor, a perspectiva de obtenção de votos individuais impõe aos 

candidatos uma postura de reforço de suas qualificações pessoais, distinguindo-se de 

seus correligionários e de outros concorrentes
31

. 

 Ademais, a ênfase na reputação própria é incitada pela autonomia de suas 

campanhas e a capacidade reduzida de intervenção no processo eleitoral das 

agremiações partidárias. Principal responsável por este viés, o financiamento particular 

de campanha, avalizado pela legislação nacional, admite a arrecadação de bens e a 

prestação de contas diretamente para a Justiça Eleitoral, sem a necessidade de passar 

pelo crivo dos partidos, ampliando a liberdade de proposições por parte dos candidatos.                                   

Este tipo de formulação, portanto, fragiliza a identificação do eleitor com os 

dísticos das legendas, dificultando o controle das candidaturas, limitando os 

mecanismos de favorecimento de suas principais lideranças e incitando a competição 

intrapartidária de seus membros: 
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 Ver Tavares (1994; 14). 
31

 A hipótese citada aparece em diversos trabalhos de estudiosos de sistemas eleitorais. Entre outros, ver 

Tavares (1994), Carey e Shugart (1995) e Nicolau (2006). 
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No Brasil, a competição entre os candidatos de uma mesma lista tende 

a ser agravada pelo alto grau de incerteza que caracteriza uma eleição 

com um número de candidatos de cada lista, em geral, muito superior 

ao potencial eleitoral do partido, e pela reduzida informação que os 

candidatos têm sobre o potencial eleitoral dos partidos e de seus 

colegas de lista (NICOLAU, 2006: 700).       

                    

O impacto do sistema traz, acoplado à sua lógica, efeitos psicológicos, posto que 

influencia a atuação de dirigentes partidários e de eleitores. Enquanto, entre estes, o 

peso da reputação pessoal funciona como quesito primordial no critério de seleção das 

lideranças; os responsáveis pela disposição das listas de concorrentes, recorrem  a 

quadros de renome, construído fora do âmbito das organizações partidárias, torna-se um 

expediente cada vez mais comum. Como a bancada final depende da totalidade dos 

votos conquistados individualmente pelos candidatos, existem fortes incentivos para 

atrair personalidades com alta popularidade.  Dessa maneira:  

 

(Os dirigentes partidários) tenderiam a privilegiar nomes com 

prestígio junto a setores específicos do eleitorado: líderes sindicais, de 

corporações profissionais e empresariais, ativistas de movimentos 

sociais (mulheres, negros, moradores, ambientalistas); líderes 

religiosos; ou personalidades que tenham se destacado em algum ramo 

de atividade específico (radialistas, artistas, esportistas, intelectuais) 

(NICOLAU, 2006:695). 

 

Destarte, as personalidades de forte apelo midiático ajudam a superar a barreira 

institucional imposta pelo quociente eleitoral. Segundo o estatuto, vigente nos pleitos 

que decidem os cargos parlamentares - as chamadas eleições “proporcionais” -, os 

partidos apresentam seus candidatos para os três níveis de disputa – municipal, estadual 

e federal – e o eleitor escolhe o nome que mais lhe agrada. A soma dos votos válidos e 

em branco é dividida pelo número correspondente de cadeiras legislativas a serem 

preenchidas, atingindo-se um denominador comum para as coligações e legendas. 

Somente as legendas com votação acima do quociente eleitoral disputam as vagas 

disponíveis. Os sufrágios, obtidos por cada agremiação partidária são divididos pelo 

cálculo eleitoral a fim de determinar a estimativa partidária. Ou seja, a porção de cargos 

impetrados pelas organizações, preenchidos, na ordem, por seus componentes mais 

votados.  

Em 2012, por exemplo, o quociente eleitoral da cidade do Rio de Janeiro foi de 

173.855 votos. A vereadora mais bem sucedida, Rosa Fernandes, do Partido do 
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Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), teve quase 69.000 votos e o com o menor 

êxito, Marcelo Piui, do Partido Humanista da Solidariedade (PHS), cerca de 6.000 

votos
32

. O discurso de Andrade, ex-jogador e técnico do Flamengo, nestas eleições 

expunha a predileção do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) no 

recrutamento de figuras renomadas: 

 

Nunca fui filiado a partido nenhum, nem tinha muita vinculação com 

o PSDB. Gostava do partido, mas nunca fui um quadro da 

organização. Eles (a legenda) me chamaram porque acham que, por 

causa da minha história no futebol e pela minha identificação com o 

Flamengo, conseguiria muitos votos para o PSDB. Eu sou um desses 

“puxadores do voto”.  

 

Os ditos “puxadores de voto” funcionam como representantes-chave da 

estratégia das legendas. Normalmente, são personalidades muito conhecidas do público 

em geral, cujas pretensões servem para alavancar a votação e aumentar o quociente 

partidário, favorecendo a entrada de outros candidatos menos votados.  Em verdade, o 

prognóstico do PSDB não se confirmou e Andrade conquistou 16.609 votos, sendo o 

terceiro nome da agremiação, atrás de Junior da Lucinha e Teresa Bergher.  

Por fim, o estímulo à construção de reputações individuais, outro impacto pode 

ser observado na relação dos parlamentares com suas bases eleitorais: o aumento da 

importância de fatores pessoais neste tipo de interface (SANTOS, 2001). Esta tendência 

se evidencia na busca por votos e no exercício da atividade parlamentar, como também 

no compromisso assumido pelas bases.  

Assim sendo, o empenho das lideranças se articula em dois níveis: no plano 

cultural e no plano material. No primeiro, o parlamentar atua como um hermeneuta, 

disposto a traduzir e a estabelecer vínculos entre múltiplos códigos e visões de mundo 

(Kuschnir, 2000b). No segundo, ele barganha bens e serviços de todos os tipos, 

privatizando, mediante sua diligência, a obtenção de um determinado recurso público 

(Bezerra, 1999). Da conjugação e da manutenção dessas duas frentes dependem o êxito 

de sua campanha e de seu mandato. 

Como foi dito, o papel social dos legisladores está vinculado, inicialmente, à sua 

capacidade de mediar trocas e solucionar conflitos de grupos sociais distintos, com 

normas e valores diferentes. Embora se situe em uma posição excepcional, o 
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representante-mediador deve criar afinidades simbólicas com eleitores, mostrar que se 

identifica com suas causas e compartilha dos mesmos interesses (KUSCHNIR, 2000a). 

  A mediação de aspecto material é o que o antropólogo Marcos Otávio Bezerra 

(1999) qualifica como “atribuições informais” do mandato parlamentar. Seguindo seus 

argumentos, as atividades a que estes se dedicam não se restringem aos canais e 

instituições oficiais do sistema político. Apenas circunscritas a tarefas formais que 

recorrem unicamente à empreitada legislativa - como a participação em debates nas 

assembleias, a redação de projetos e discursos, as proposições de leis, o interesse na 

elaboração do orçamento e a fiscalização das ações do Executivo. Mas, sobretudo, o 

atendimento em torno de questões que dizem respeito a comunidades, pessoas ou 

entidades privadas é considerado item daquilo que os próprios concebem como um 

dever intrínseco a seu ofício. 

Desse modo, a estima por reivindicações particularistas está menos voltada ao 

estatuto concernente à atuação da representação formal e mais associada às expectativas 

compartilhadas do desempenho de seu encargo. Há, de fato, uma coincidência entre as 

percepções de políticos e eleitores acerca dessa atribuição para a qual foram confiados. 

O que está em jogo, nesse momento, é a avaliação por parte das redes políticas do 

trabalho realizado. Desse modo, o prestígio do cargo conjectura uma atuação dedicada à 

obtenção de benesses estatais. O caráter cíclico da carreira política, que coloca 

constantemente à prova o rendimento das legislaturas, torna-se outro fator importante já 

que potencializa as condições para o desenvolvimento desse tipo de relação:  

 

A preocupação com eleições futuras faz com que os parlamentares 

julguem o valor de suas ações em termos de repercussões eleitorais 

que as mesmas têm junto a seus eleitores. O que pode ser visto como 

uma forma dos eleitores avaliarem os benefícios que lhes são 

proporcionados. Dependentes dos votos que somente podem ser 

arregimentados no estado em municípios, a atuação em prol destes é 

visto como condição para a viabilização de sua reeleição ou eleição 

para um novo cargo (BEZERRA, 1999: 45). 

 

 

A importância da assistência expõe o conteúdo moral da relação enfocada, dado 

que a prática se configura como um meio de se obter votos ou apoio. Do ponto de vista 

dos beneficiados, a aquisição do erário público abaliza o prestígio dos eleitos. Quando a 

avaliação do desempenho alcança um resultado positivo, as bases retribuem os favores 

prestados com a adesão ao projeto dos representantes. 
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Por conseguinte, as instituições que regulam o sistema político brasileiro, 

marcadas por mecanismos formais e informais, limitam e induzem um comportamento 

legislativo e eleitoral peculiar (NORTH, 1981). Logo, a compreensão das regras do jogo 

auxilia na análise do desempenho dos múltiplos jogadores que exibem suas habilidades 

no campo parlamentar.  

Destacados os regulamentos, faz-se mister apresentar as personalidades da 

trama, retratados pela imprensa como um grupamento uniforme, cujo título bancada da 

bola descreve ambiências e condutas próprias. 

 

3.3 A bancada da bola: análise da representação midiática dos parlamentares-

boleiros 

 

3.3.1 As bancadas de interesse ou temáticas 

 

As bancadas são alianças entre membros dos poderes legislativos federal, 

estadual e municipal com o objetivo de organizar a atividade parlamentar e atuar em 

função de interesses comuns. Estas frentes contribuem por cimentar os acordos e 

garantir o trânsito dos exercícios ordinários dos políticos, dependentes de pactos 

contumazes. Não se pode, pois, relegar a segundo plano o papel que a dependência 

mútua ocupa durante os trabalhos dos legisladores. A interdependência dos congêneres, 

materializada pela solidariedade e a troca de votos, é fator vital para o mandato, já que 

fornece os instrumentos necessários para abalizar iniciativas em um ambiente onde a 

ação individual encontra pouca ressonância (KUSCHNIR, 2000).   

Os blocos parlamentares podem ser caracterizados segundo dois tipos 

específicos: os de cunho formal e os de caráter informal. Os primeiros giram em torno 

de consórcios entre políticos de um mesmo partido ou coligação, enquanto os últimos 

fomentam uniões suprapartidárias destinadas a agir conforme interesses específicos - 

sejam eles de ordem econômica, étnica ou social. Outra diferença fundamental reside na 

dinâmica organizacional dos dois blocos: nos acordos de costume formal, a lista de 

membros é fixa, existe um corpo de assessoria permanente e seus componentes se 

reúnem regularmente; no outro evento, essas disposições não aparecem de modo 

constituído (AMES, 2003).  
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 Voltadas para o intento da autorrepresentação, as bancadas temáticas abrigam 

bases diversas de apoio, especialmente nos distritos de grande magnitude. Nesses casos, 

devido ao elevado número de lideranças eleitas, grupos politicamente estabelecidos, 

com tamanho suficiente para chancelar determinadas questões, têm condições de eleger 

um deputado ou vereador com a única tarefa de atuar em prol dos proventos atrativos à 

categoria. Os maiores blocos, e talvez os mais famosos, são os dos ruralistas, seguidos 

por evangélicos, indústria da construção civil, banqueiros e saúde (AMES, 2003). De 

modo geral, em virtude de episódios pontuais, os parlamentares ocasionalmente 

circulam por mais de um dos grupamentos referidos. 

 Menos expressiva, a vertente da bola aparece como uma dessas bancadas de 

interesse, revelando motivações precisas e atores bem definidos. 

  

3.3.2. As Comissões Parlamentares de Inquérito e o surgimento da bancada da bola  

 

A CPI para apurar a regularidade do contrato CBF-Nike foi requerida 

em 11 de março de 1999. E foi instalada em 17 de outubro de 2000, 

dezenove meses depois. Esse intervalo de quase dois anos é revelador 

das imensas resistências que se antepuseram à sua criação. Também 

durante sua vigência esta CPI encontrou dificuldades e obstáculos de 

variados tipos às suas investigações. E atuou ameaçada de ter seus 

trabalhos encerrados a qualquer momento. Seu fim prematuro foi 

anunciado inúmeras vezes pela imprensa. Trabalhou, pois, sob uma 

condição sui generis, porque as outras CPIs da Casa não costumam 

sofrer essa pressão, e há até uma delas que está em funcionamento já 

pelo segundo ano (sobre mortalidade materna). Encerra-se após oito 

meses. Cabe à sociedade avaliar a contribuição que deu para o 

aperfeiçoamento do esporte nacional
33

. 

 

 Assim começava o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 

destinada a apurar a regularidade do contrato entre a Comissão Brasileira de Futebol 

(CBF) e a Nike, empresa multinacional responsável pelo fornecimento de material 

esportivo da seleção brasileira. O tom de lamento, visível logo na parte introdutória do 

documento, revelava os constrangimentos aos quais foram submetidos seus principais 

artífices. Não à toa, apontavam as “ameaças”, as “pressões” e os “obstáculos” que os 

                                                           
33

 O relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) pode ser visto em 

 <http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf>, acesso em 27 de 

fevereiro, às 13:33 horas. 

http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf
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parlamentares tiveram que se desvencilhar para, em junho de 2001, tornar público seus 

vereditos a respeito do que acontecia no futebol brasileiro à época. 

 A cobertura constante de diversos veículos da imprensa, a publicidade dos 

personagens envolvidos e o tema da investigação - o universo futebolístico nacional -

contribuíam para que, naqueles idos, a exposição das atividades dos que ministravam as 

seções extraordinárias da nova Comissão ganhassem um vulto somente aos grandes 

episódios. Jamais os holofotes das investigações legislativas tinham repousado sobre o 

esporte mais popular do país, colocado no banco dos réus por uma audiência do 

Congresso. 

 Até então utilizadas para inquirir matérias como o narcotráfico, a corrupção de 

deputados, banqueiros e do sistema judiciário, as chamadas CPIs são destacamentos 

temporários do trabalho legislativo com a função de averiguar fatos determinados em 

um dado período pré-estabelecido. Nas duas casas que compõem o parlamento federal, a 

Câmara dos Deputados e o Senado, o pedido de instauração requer a iniciativa de, no 

mínimo, um terço dos quadros que compõem a legislatura. Para realizar suas tarefas, as 

Comissões contam com prerrogativas mais fortes do que a polícia, pois têm poderes de 

quebrar os sigilos bancários, fiscal e de dados, requisitar documentos e informações 

confidenciais às instituições financeiras e de ouvir testemunhas, investigados ou 

indiciados
34

. Com o objetivo de facilitar a compreensão do assunto, a breve descrição de 

alguns fatos, que precederam o inquérito, torna-se obrigatória.  

Os anos 1990 trouxeram consigo respeitáveis modificações para o ambiente 

futebolístico
35

. Neste período, o esporte profissional se convertia definitivamente em 

um produto comercial. Pululavam notícias de rentáveis parcerias comerciais dos clubes 

junto a empresas públicas e privadas – para ficar nos casos mais famosos, vale lembrar 

as alianças da Sociedade Esportiva Palmeiras com a Parmalat, do Clube de Regatas do 

Flamengo e do Grêmio de Futebol Porto-alegrense com a Internacional Sports License 

(ISL) e do Sport Club Corinthians Paulista com a Hicks Muse
36

 - e denúncias de uma 

                                                           
34

 Todas as informações podem ser conferidas em <http://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/parlamentar-de-inquerito>, acesso em 27 de fevereiro de 

2013, às 13:36 horas. 
35

 Sobre as transformações organizacionais do futebol no Brasil, ver Proni (2000). 
36

 Sobre o assunto, ver <http://esportes.terra.com.br/interna/0,,OI4162935-EI1834,00-

Relembre+parcerias+de+sucesso+e+fracasso+no+Brasil.html>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 

13:38 horas.. 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/parlamentar-de-inquerito
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/parlamentar-de-inquerito
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concorrência acirrada das empresas de intermediação de negócios publicitários na seara 

desportiva
37

. 

No início de 1996, a CBF, evidenciando a euforia empresarial do momento, 

firmara um acordo milionário com a Nike, mediado pela Traffic Assessoria e 

Comunicações. Pelo contrato, a companhia se juntara à Coca-Cola como 

copatrocinadora, responsável pelo uso da imagem da seleção brasileira e abastecimento 

exclusivo de material esportivo para a CBF. A Lei Pelé, de 1998
38

, que viria a substituir 

a Lei Zico, de 1993
39

, seria o último episódio desse capítulo de abertura do mercado do 

futebol, desobstruindo o espaço para a intervenção de empresários no gerenciamento do 

esporte, suscitando a debate de tópicos como a comercialização de marcas e o patrocínio 

de instituições e de atletas. 

 Para completar, passada a tormenta causada pela derrota diante da França no 

mundial de 1998, a direção da CBF apostava em Vanderley Luxemburgo, credenciado 

pelo título de campeão brasileiro comandando o Sport Club Corinthians Paulista, para o 

cargo de técnico da seleção canarinho. Após um início promissor com a conquista da 

Copa América de 1999, o time de Luxemburgo sucumbia diante da seleção de 

Camarões nas Olimpíadas de 2000 - em Sydney, Austrália -, perdendo para uma equipe 

que terminava a partida com apenas nove jogadores em campo
40

. Aliado à crise técnica, 

as acusações de sonegação de impostos, de intermediação na venda de jogadores e de 

recebimento de propina para escalar determinados atletas - feitas por sua antiga 

assessora, Renata Alves – afastariam o treinador de suas funções no comando do 

scratch nacional
41

. 

Por outro lado, as indicações de interferência da Nike na montagem do 

selecionado que se preparava ante os jogos olímpicos australianos, surgidas no mesmo 

ano, ajudavam a constituir o espectro de irregularidades em que estava mergulhado o 

                                                           
37

 A maior polêmica nesse tipo de questão envolve a empresa do ex-jogador Edson Arantes do 

Nascimento, o Pelé, e a CBF. Consultar:  <http://placar.abril.com.br/brasileiro/selecao-brasileira/ricardo-

teixeira/materias/as-polemicas-que-marcam-os-22-anos-de-gestao-de-ricardo-

teixeira.html?print=true&post_id=52231>, acesso em 27 de fevereiro de 2013 , às 13:39 horas.  
38

 O conteúdo da Lei Pelé pode ser visto em <http://justicadesportiva.uol.com.br/jdlegislacao_Pele.asp>, 

acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 13:41 horas. 
39

 A Lei Zico, de 06 de julho de 1993 aparece em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8672.htm>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 13:41 

horas. 
40

 Ver <http://www1.folha.uol.com.br/folha/olimpiada2000/emcimadahora/futebol/ult309u196.shtml>, 

acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 13:41 horas. 
41

 Ver <http://www.terra.com.br/istoegente/57/reportagem/rep_wanderley.htm>, acesso em 27 de 

fevereiro de 2013, às 13:43 horas. 
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futebol do país e foram o estopim para a investigação promovida pelos deputados 

federais Aldo Rebelo (PCdoB–SP) e Sílvio Torres (PSDB–SP), designados, 

respectivamente, presidente e relator da Comissão
42

.  

Do nacionalista Rebelo, famoso pela iniciativa de criar uma emenda visando a 

proteção da língua portuguesa de estrangeirismos
43

, se esperava o controle dos ditames 

advindos das pretensões de um bloco singular. Quando assumiu o caso, entrando com 

uma petição na Câmara para iniciar o inquérito, foi arguido pelo correspondente inglês 

Alex Bellos (2002) acerca de suas motivações para edificar tal campanha: 

 

“É claro que cedemos nossa soberania”, argumenta. “Acho que a CBF 

traiu a nação, apesar de não crer que tenha sido intencionalmente”. Ele 

acredita que o contrato com a Nike prejudicou a seleção obrigando-a a 

enfrentar um número exagerado de países mais fracos meramente por 

razões de marketing. “A Disney não exportou o Mickey e o Pato 

Donald, mas a CBF vendeu a seleção”, diz. 

(...) É uma luta pela preservação da identidade nacional diante das 

pressões da globalização. Acho que é possível integrar o mundo sem a 

imposição de padrões culturais (de outros países) (BELLOS, 

2002:283). 

 

Sob a justificação de “garantir o princípio de soberania nacional”
44

, outros 22 

legisladores, sendo 11 titulares com direito a voto, iniciaram os afazeres de inquirição 

de possíveis desvios. Postos de maior importância seriam destinados a Nelo Rodolfo 

(PPB–SP) - 1° vice-presidente -, Pedro Celso (PT-SP) – 2° vice-presidente – e Eurico 

Miranda (PP–RJ) – 3° vice-presidente
45

.  

Eurico Miranda, por sinal, personificava o grupamento avesso aos trabalhos 

realizados pela comissão. Diretor de futebol do Clube de Regatas Vasco da Gama, 

Eurico foi eleito pela primeira vez em 1994. Nas eleições seguintes conseguiu a 

reeleição com 105.969 votos – uma das votações mais expressivas do estado do Rio de 

Janeiro
46

. Toda sua campanha remetia ao imaginário clubístico: seu lema era “vascaíno 

                                                           
42

 As denúncias referidas também estão presentes no relatório da CPI da CBF-Nike. 
43

 O perfil do deputado Aldo Rebelo aparece em <http://www.terra.com.br/istoe-

temp/1621/1621vermelhas.htm>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 13:45 horas. 
44

 A justificativa se encontra em 

<http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf>, acesso em 27 de 

fevereiro de 2013, às 13:46 horas. 
45

 Informações em <http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf>, 

acesso em 27 de fevereiro, às 13:46 horas. 
46

 Fonte: TSE. 

http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf
http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf


61 
 

vota em vascaíno”, seus cabos eleitorais vinham das torcidas organizadas da instituição 

e seus pôsteres tinham a caravela do escudo do Vasco.  

Fora o interesse pelas legislações esportivas, o dirigente não podia ser 

considerado um parlamentar dos mais ativos. No seu primeiro mandato apresentou dois 

projetos, um sobre venda de carros e outro sobre contrato de jogadores. No segundo não 

lançou nenhum
47

. Capitaneava um núcleo com cerca de dez integrantes, dentre os quais 

Darcísio Perondi (PMDB-RS), irmão do presidente da Federação Gaúcha de Futebol, 

Luciano Bivar (PSL-PE), presidente do Sport Clube do Recife, e Zezé Perrela (PFL-

MG), presidente do Cruzeiro Sport Club, apareciam como os grandes expoentes
48

. 

Em face da trajetória semelhante e da sintonia de interesses, os veículos de 

imprensa, de modo geral, deram início a uma série de categorizações para o concerto 

dos revoltosos: 

 

Bancada dos clubes vence o primeiro round: tropa de choque de 

deputados ligados a clubes de futebol, comandada pelo deputado 

Eurico Miranda (PPB-RJ), agiu com firmeza ontem para fazer com 

que as investigações da CPI da CBF fiquem restritas ao contrato com 

a Nike e não atinjam os clubes (O Globo, Rio de Janeiro, 19/10/2000). 

 

(...) os jornalistas, no entanto, lamentam o fato de a bancada do 

futebol tentar desviar a atenção das acusações:  

- eles que fazem parte dessa bancada se postam à frente da mesa, 

ridicularizam e tiram toda a atenção das acusações. Já os deputados 

que estão dispostos a investigar, a apurar as denúncias, não são tão 

bem informados – informa Flávio Prado (O Lance!, Rio de Janeiro, 

09/11/2000). 

 

Depois de ter sido derrotada anteontem pela "bancada da bola", a 

cúpula da CPI da CBF/Nike virou o jogo e conseguiu aprovar a 

convocação de um representante do Delta Bank. 

O representante oficial do Delta Bank no Brasil, George Philip, vai ser 

ouvido pelos deputados no próximo dia 26. Com isso, o depoimento 

de J. Hawilla, dono da Traffic, agência de marketing esportivo que 

intermediou o contrato entre CBF e Nike, foi antecipado para o dia 25. 

(Folha de São Paulo, São Paulo, 20/04/2001).  

 

Às vésperas da apresentação do seu relatório final, a CPI da CBF, na 

Câmara, está dividida e corre risco de não concluir seus trabalhos. Os 

deputados da bancada dos cartolas ameaçam obstruir a votação do 

texto, que deveria ter sido apresentada anteontem pelo relator, o 

                                                           
47

 Fonte: TSE. 
48

 O Globo, Rio de Janeiro, 09/11/00. 
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deputado Sílvio Torres (PSDB-SP), e foi novamente adiado para hoje 

(...) (O Globo, Rio de Janeiro, 06/06/2001)
49

. 

 

Os excertos acima apresentados, embora tenham por autoria diferentes meios de 

comunicação, revelam, em maior ou menor grau, a tônica das coberturas que os jornais 

costumavam realizar à época: acusavam os parlamentares ligados a clubes de futebol de 

interferir no processo investigativo, criavam alcunhas pejorativas para denominar a 

forma de atuação do grupamento e exibiam a dinâmica conflituosa e os múltiplos atores 

envolvidos nos trabalhos da CPI. 

De fato, a bancada da bola – termo que mais aparecia nas matérias – ditava o 

ritmo dos trabalhos, formava maioria na mesa e se esforçava para limitar o alcance das 

tarefas desempenhadas. Por conta disso, o jornalista Juca Kfouri, militante dos anseios 

de moralização do futebol brasileiro, expressava, em coluna publicada no Lance!, sua 

insatisfação quanto aos rumos que a CPI vinha tomando: 

 

É inegável que a bancada da cartolagem é majoritária na CPI do 

Futebol na Câmara dos Deputados. Mas será que o tiro não pode sair 

pela culatra e a seriedade e habilidade de um deputado como Aldo 

Rebelo pode transformar as raposas em galinhas, obrigadas a mostrar 

de onde vêm seus ovos de ouro? (KFOURI, Juca. O Lance!, Rio de 

Janeiro, 19/10/2000). 

 

O entrave imposto e o maior conhecimento de causa do conjunto liderado por 

Eurico Miranda, com apoio da CBF, reduziriam sobremaneira o escopo das tarefas em 

curso. Segundo a cobertura jornalística, o compromisso dos parlamentares-boleiros com 

a entidade máxima do futebol nacional não tinha por base somente a afinidade 

ideológica, mas um pacto material – descortinado pelas notícias de financiamento de 

campanha que Ricardo Teixeira, então presidente, oferecia ao bloco
50

.  

Ainda que não percebessem com a devida clareza a extensão do inquérito 

instituído, os partidários de um exame mais profundo de possíveis irregularidades viram 

                                                           
49

 Os grifos em todos os fragmentos citados são meus. 
50

 Em matéria publicada no jornal O Lance!, no dia 19/10/2000, os deputados Eurico Miranda (PP-RJ) e 

Darcísio Perondi (PMDB-RS) admitiram ter recebido verbas da CBF na campanha política de 1998. 

Perguntados sobre o assunto, os parlamentares disseram que o fato não “significava qualquer tipo de 

constrangimento para suas participações na CPI” (p. 6). Posteriormente, Ricardo Teixeira, em entrevista 

para o jornal O Globo de 24/11/2000, confirmou que fazia doações de campanha com alguma frequência, 

mas que “não via problemas éticos por conta do ato” (p. 26). 
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suas intenções frustradas pela decisão, definida em assembleia, de reduzir a análise das 

denúncias do contrato CBF-Nike
51

.  

A apreciação de atos cometidos em contraoposição à legislação esportiva, 

envolvendo negociações de jogadores, lavagem de dinheiro, transferência de menores 

para o exterior, mediação de acordos por agentes, apropriação indébita de presidentes 

das federações regionais e evasão de divisas, foram vetados na Câmara e passariam a 

ser avaliados pelo Senado.    

A chamada “CPI do Futebol” contava com 13 senadores. Álvaro Dias (PSDB-

PR), nomeado presidente, e Geraldo Althoff (PFL-SC), relator, rompiam com as 

barreiras impostas pelos deputados, colocavam novos temas em pauta e convocavam 

diversos personagens para depor. De 19 de outubro de 2000, data de início dos 

trabalhos, a 15 de dezembro de 2001, término das atividades, jogadores e ex-jogadores, 

empresários, jornalistas, dirigentes de clubes e federações compareceram ao Senado 

para dar suas versões do que acontecia no futebol brasileiro. Embora tivessem maior 

autonomia, a forte influência da bancada da bola também se fazia sentir na casa, 

segundo relato de Álvaro Dias: 

 

(...) - Deputados ligados a clubes estão trabalhando para evitar que as 

investigações avancem sobre compra e venda de jogadores e contratos 

comerciais e de patrocínio dos clubes. Dias se referia principalmente a 

Eurico Miranda (PPB-RJ), ligado ao Vasco, e Luciano Bivar (PSL-

PE) presidente do Sport.  

- As palavras que eles usam mostram bem a marginalia em que estão 

envolvidos. Essas declarações são uma espécie de auto-acusação. Mas 

uma coisa ficou clara: querem, nitidamente, excluir os clubes das 

investigações. E não há investigação séria nessa área sem se chegar 

aos clubes – disse o presidente da CPI (O Globo, Rio de Janeiro, 

21/10/2000). 

 

Como resultado do esforço empenhado, a CPI do Futebol recomendou a criação 

de uma agência reguladora do desporto, a reestruturação da justiça desportiva e a 

proposição de um novo código disciplinar, além de um fórum nacional para analisar a 

relação trabalhista entre entidades de prática e atletas profissionais
52

. No entanto, a CPI 

da CBF encontrou dificuldades para aprovar seu texto: 

 

                                                           
51

 O Globo, Rio de Janeiro, 19/10/2000. 
52

 Ver <http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/senado/volume1.pdf>, acesso em 27 de 

fevereiro de 2013, às 14:18 horas. 

http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/senado/volume1.pdf
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A CPI da CBF, da Câmara, encerrou ontem nove meses de trabalho com muito bate-

boca e muitas trocas de ofensas, mas sem um relatório final. Durante sete horas, 

deputados da bancada dos cartolas discutiram os integrantes da Comissão e não houve 

acordo. O presidente da Comissão, Aldo Rebelo (PCdoB-SP), entendeu que não havia 

consenso e decidiu encerrar a reunião no meio da noite, revoltando os parlamentares 

ligados a clubes de futebol (...). 

O deputado Eurico Miranda (PPB-RJ) ainda tentou promover a votação simbólica de 

um relatório alternativo preparado pelo deputado José Rocha (PFL-BA), ex-presidente 

do Vitória, da Bahia. Com os microfones desligados por ordem de Rebelo, Miranda fez 

uma chamada dos que eram favoráveis e proclamou suposta vitória por 17 votos (...). 

A bancada dos cartolas era maioria na Comissão. Um teste foi a votação de um 

requerimento para encerrar o relatório e votá-lo imediatamente. Eurico e sua turma 

venceram por 16 a 8 (...). Apesar da ausência de um relatório final, Aldo Rebelo irá 

encaminhar suas conclusões para serem investigadas pelo Ministério Público (O Globo, 

Rio de Janeiro, 14/06/2001). 

 

Publicado em caráter extraoficial pelo deputado Aldo Rebelo, o documento 

sugeria o indiciamento de Ricardo Teixeira e de outros 33 dirigentes vinculados a 

agremiações esportivas e a federações estaduais. Nenhuma das indicações foi seguida à 

risca, tampouco os acusados julgados por qualquer tipo de instância - embora existissem 

fortes indícios de corrupção. Importa dizer que as CPIs não têm poderes de instaurar 

processos na justiça e, como o relatório não havia sido votado, as informações ali 

contidas não serviriam como um futuro artifício contra os investigados. Embora 

momentânea, a derrota de Rebelo não seria definitiva, já que a substância do balanço 

concluído passaria a fazer parte do relatório da CPI do Futebol, tendo em vista que a 

oposição aos pontos levantados era menor. 

Em consequência da cadeia de fatos arrolados e da exposição midiática do 

assunto, a maioria dos parlamentares ligados à CBF fracassou na disputa por vagas nas 

eleições seguintes: 

 

Os defensores da CBF no Congresso Nacional e os candidatos 

apadrinhados pela entidade fracassaram nas eleições de 2002. 

Encabeçados pelo presidente vascaíno Eurico Miranda, não 

conseguiram se eleger dez dos 14 integrantes de uma lista de 

candidatos que inclui presidentes de federação aliadas da CBF e 

membros da “bancada da bola” nas CPIs que investigaram o futebol. 

Muitos deles tiveram votações que não passaram nem perto das 
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registradas em pleitos passados. Eurico (PPB-RJ) conseguiu 25.033 

votos, menos de um quarto do que obteve em 1998. No ano passado, 

ele foi o principal articulador do grupo que barrou o relatório do 

deputado Sílvio Torres na CPI da CBF/Nike. O texto trazia indícios do 

envolvimento do presidente da CBF, Ricardo Teixeira, em crimes 

financeiros. “O resultado saiu, e eu não estou reeleito. De duas uma: 

ou o vascaíno foi induzido pela campanha da mídia que não queria a 

minha eleição, ou alguma coisa estranha aconteceu. Estou apurando. 

Se tiver acontecido alguma coisa, vou recorrer ao TRE. Se não, se 

efetivamente eu tiver esse número de votos, tudo bem. Aceito”, disse 

Eurico, que afirmou não temer problemas judiciais com a perda da 

imunidade parlamentar (...) 

Parceiro do vascaíno na sessão que derrubou o relatório de Torres da 

CPI, José Lourenço (PMDB-BA) é outro que não se reelegeu. O 

deputado, que está na Câmara desde 1983, somou 28.776 votos, pouco 

mais da metade do que nas últimas eleições (...). 

Outros dois deputados da “bancada da bola” não terão cargos na 

próxima legislatura. Luciano Bivar (PSL-PE), presidente do Sport, era 

suplente na derrotada candidatura de Carlos Wilson (PTB-PE) ao 

Senado. E o radialista Nelo Rodolfo (PMDB-SP) não conseguiu votos 

para se reeleger. 

No Senado, os três principais aliados da CBF também fracassaram: 

Maguito Vilela (PMDB-GO), Gilberto Mestrinho (PMDB-AM) e 

Gilvam Borges (PMDB-AP). Os dois primeiros tentavam, 

respectivamente, os governos de Goiás e do Amazonas. Borges ficou 

na terceira posição na disputa para senador no Amapá.   

Além de menos apoio dos aliados antigos, o comando do futebol 

brasileiro também não contará com a ajuda de novos quadros. Três 

presidentes de federações estaduais, todos com fortes ligações com o 

presidente da CBF, Ricardo Teixeira, tiveram seus planos eleitorais 

frustrados. 

Chefe da delegação brasileira na conquista do penta na Ásia e 

presidente da federação de Brasília, Weber Magalhães (PFL-DF) 

deve, segundo suas próprias projeções, ficar com a quinta suplência 

entre os deputados federais da capital (...). 

Em Rondônia, Heitor Costa (PSD), presidente da federação local e 

amigo de Teixeira, teve 3.652 votos e não conseguiu se eleger 

deputado federal. 

Entre os deputados mais atuantes da “bancada da bola” os únicos 

sobreviventes para a próxima legislatura são José Rocha (PFL-BA), 

José Mendonça (PFL-PE), Darcísio Perondi (PMDB-RS) e José 

Janene (PPB-PR) (Folha de São Paulo, São Paulo, 08/10/2002, p. 9). 

 

 

Se o desenlace dos acontecimentos resultou em um saldo negativo para aqueles 

que tomaram partido da CBF, materializado com a derrota nas urnas, as comissões de 

inquérito e os eventos daquele período contribuíram por iluminar uma forma de atuação 

e um caráter singular de representação, abalizado pelo esporte mais popular do país. O 

termo “bancada da bola”, adotado por alguns dos jornais da época, passaria a estampar o 

perfil, cada vez mais comum, de legisladores que usam credenciais clubísticas para se 

eleger.  
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3.3.3 A bancada da bola e a atual cobertura midiática 

 

Em nível federal, outras duas ocorrências pontuais tiveram maior destaque da 

cobertura midiática sobre a bancada da bola, são elas: o projeto de legalização dos 

bingos e a votação da Timemania. No primeiro caso, o bloco ofereceu resistência à 

emenda de 2004 que proíbe a organização do jogo no Brasil. A atuação em prol da 

legalização contou com o apoio de Darcísio Perondi (PMDB-RS), Arnaldo Faria de Sá 

(PTB-SP), ex-presidente da Associação Portuguesa de Desportos, José Rocha (PFL-

BA), ligado à federação de futebol da Bahia, e Zezé Perrela (PL-MG). Perrela, 

inclusive, foi o autor de um dos projetos que davam suporte à causa
53

. 

Com o apoio do mesmo grupo, a Timemania, uma espécie de loteria esportiva 

que envolve o sorteio dos escudos dos clubes, ganhava, em setembro de 2006, as 

permissões necessárias para figurar nas casas lotéricas. A iniciativa visa a ajudar os 

clubes de futebol a pagar suas dívidas com a União, o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), a Previdência Social e a Receita Federal, que somavam quase R$ 900 

milhões
54

. 

No Rio de Janeiro, de modo geral, o realce jornalístico das legislaturas que 

compreende o quadriênios 2008-2012 – abrangendo o mandato de vereadores  – enfoca 

a coincidência das trajetórias de candidatos vinculados ao esporte: 
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 Folha de São Paulo, São Paulo, 22/02/2004. 
54

 Ver <http://www1.folha.uol.com.br/folha/esporte/ult92u107652.shtml>, acesso em 27 de fevereiro de 

2013, às 14:20 horas.  

http://www1.folha.uol.com.br/folha/esporte/ult92u107652.shtml
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O futebol é pródigo em transformar dirigentes em políticos, e vice-

versa. Desde Laudo Natel, presidente do São Paulo que chegou ao 

cargo de governador do Estado, passando pelo ex-presidente do Vasco, 

Eurico Miranda, até a atual presidente do Flamengo, Patricia Amorim, 

são inúmeros os exemplos de cartolas/políticos. 

O fato de o futebol mexer com a emoção de milhões de pessoas é 

justamente o que os candidatos buscam para conseguir se eleger. 

"Não fui eleito em função do futebol. Mas, sem dúvida, depois da 

passagem de sucesso no Grêmio, isso potencializou", afirma Paulo 

Odone, conselheiro da equipe e que era presidente do clube quando o 

time retornou à Série A e alcançou a final da Libertadores em 2007. 

Apesar de serem eleitos em grande parte por causa da torcida de seu 

clubes, esses políticos dizem que a relação e o compromisso com o 

eleitorado é a mesma. 

"O compromisso de acompanhar os resultados das votações e lutar 

pelas propostas que eu acredito é o mesmo", disse Beto Albuquerque, 

conselheiro do Inter e candidato à reeleição (O Globo, Rio de Janeiro, 

24/09/2010).  

 

 

A Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro pode ganhar uma nova 

bancada na próxima legislatura. A exemplo da Câmara Federal, a já 

conhecida "Gaiola de Ouro", poderá formar um clube, caso se eleja o 

grupo de ex-jogadores e dirigentes de futebol que disputarão as 

eleições em outubro. 

Atualmente, entre os vereadores, a única ligada ao esporte bretão é 

Patrícia Amorim (PMDB), presidente do Flamengo. Além dela, que 

tenta reeleição - na câmara e no clube -, ao menos outros quatro 

candidatos tem ligações com os clubes de futebol. 

Os rubro-negros dominam: além de Patrícia, têm Andrade, ex-jogador 

e técnico, pentacampeão brasileiro pelo clube, tentará 

puxar votos para o PSDB; Marcos Braz, ex-vice de futebol, adversário 

de Patrícia na disputa dentro do clube, concorrerá a vereador com o 

apoio de Romário no PSB. 

Roberto Dinamite, presidente do Vasco e deputado estadual, lançou 

seu filho, Leonardo, também no PMDB. Já os botafoguenses estarão 

representados pelo ex-zagueiro Gonçalves, campeão brasileiro em 

1995, candidato pelo DEM de Cesar Maia (Jornal do Brasil, Rio de 

Janeiro, 21/07/2012). 

 

 Nota-se, portanto, um conteúdo que, a título de curiosidade, sublinha a descrição 

singular dos candidatos aos postos legislativos. Menos voltado para as atividades 

parlamentares e mais atento às motivações de eleitores e das lideranças. Por conta da 

publicidade dos personagens, os resultados da empreitada eleitoral são normalmente 

expostos nos suplementos esportivos dos jornais apresentados.  

Passados quase 15 anos, o teor pejorativo e denuncista dos primeiros tempos - 

pautado em função dos escândalos de duas comissões de inquérito e pelo significado 

associado à corrupção e à imoralidade – assume agora gradações amenas, dispostas de 

http://www.jb.com.br/informe-jb/noticias/2012/07/21/a-bancada-da-bola-na-gaiola-de-ouro/
http://www.jb.com.br/informe-jb/noticias/2012/07/21/a-bancada-da-bola-na-gaiola-de-ouro/
http://www.jb.com.br/informe-jb/noticias/2012/07/21/a-bancada-da-bola-na-gaiola-de-ouro/
http://www.jb.com.br/informe-jb/noticias/2012/07/21/a-bancada-da-bola-na-gaiola-de-ouro/
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forma burlesca nos anexos das edições matutinas. Assim sendo, uma das chaves para se 

compreender a atuação dos atores vinculados à bancada da bola é perceber como seus 

integrantes enfrentam a imagem negativa atribuída pela imprensa, buscando conferir 

prestígio e legitimidade à sua conduta e aos grupos que representam. 
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4. As evidências da representação: campanhas, votação e 

atuação legislativa dos vereadores 

 

A última rodada do primeiro turno do Campeonato Brasileiro de Futebol, 

realizada no dia 19 de agosto de 2012, colocava frente a frente os dois times de maior 

torcida da cidade do Rio de Janeiro: o Clube de Regatas do Flamengo e o Clube de 

Regatas Vasco da Gama. A atmosfera de desinteresse que cercava a partida, válida pela 

primeira divisão do torneio nacional, expunha o mau momento das duas equipes. 

Enquanto o primeiro ocupava um lugar intermediário na tabela de classificação, o 

Vasco, prejudicado pela venda de alguns de seus principais jogadores, via os 

concorrentes ao título se distanciarem ainda mais. O público, de apenas 20 mil 

torcedores
55

, aparecia como o reflexo imediato do apelo reduzido proporcionado pela 

ocasião. 

Decerto, o gol decisivo, anotado em favor do Flamengo por Vagner Love aos 37 

minutos da etapa inicial, servia para dar um pouco de alento aos rubro-negros, e 

preocupação aos cruzmaltinos. No entanto, a disputa no âmbito das quatro linhas, 

definida pelo tento do centroavante, não era o único tipo de altercação que rondava o 

Estádio João Havelange, o “Engenhão”, naqueles idos de agosto. Isto porque a data do 

jogo de maior rivalidade do Estado coincidia com o período eleitoral nos municípios do 

país
56

. 

No primeiro clássico carioca, durante a abertura da temporada de campanha, 

candidatos a vereador e prefeito da cidade aproveitavam suas ligações com os clubes 

para tentar conquistar votos. Naquele momento, futebol e política novamente se 

imiscuíam, com torcedores, dirigentes e ex-jogadores fazendo as vezes de eleitores e 

concorrentes aos cargos relativos à Câmara Municipal e ao Palácio da Cidade
57

.    

No transcorrer dos acontecimentos, banners compunham o cenário 

transformado, adesivos ganhavam espaço ao lado dos dísticos das instituições esportivas 

                                                           
55

O scout da partida aparece em <http://globoesporte.globo.com/futebol/brasileirao-serie-

a/noticia/2012/08/flamengo-e-vasco-em-busca-de-dias-de-paz.html>, acesso em 18 de dezembro de 2012, 

às 15:45 horas. 
56

 A permissão para que os candidatos fizessem propaganda eleitoral foi instituída pelo Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) no dia 06 de julho de 2012. Fonte: <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-

2012/calendario-eleitoral#2_12_2012>, acesso em 18 de dezembro de 2012, às 16:54 horas. 
57

 O Palácio da Cidade é, oficialmente, o local de trabalho do prefeito da cidade do Rio de Janeiro. Fica 

localizado na Rua São Clemente, no bairro de Botafogo. 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2012/calendario-eleitoral#2_12_2012
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2012/calendario-eleitoral#2_12_2012
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nas camisas do público torcedor, “santinhos” poluíam o chão da praça esportiva, carros 

de som anunciavam os aspirantes a vereador e panfletos divulgavam as propostas de 

atuação. Perto da caravela vascaína e do emblema flamenguista, podiam-se notar os 

traços das diversas legendas que o sistema multipartidário brasileiro é capaz de suportar.   

Na ala leste da arena, reservada aos adeptos rubro-negros, Otávio Leite, 

pretendente à vaga de prefeito pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 

desfilava sorrisos e distribuía apertos de mão aos populares. Naquela tarde, a liderança 

tucana, apoiada por seus cabos eleitorais, constituía a única presença entre os 

concorrentes à prefeitura. 

Todavia, o comparecimento de candidatos a vereador se fazia mais numeroso. 

Dentre alguns nomes, destacavam-se o ex-jogador Andrade (PSDB), o ex-diretor do 

Flamengo Marcos Braz, do Partido Socialista Brasileiro (PSB), e o antigo presidente da 

torcida organizada Força Jovem Vasco (FJV), Roberto Monteiro, do Partido Comunista 

do Brasil (PCdoB). Apesar da ausência, as referências às pretensões legislativas de 

Patrícia Amorim (PMDB), presidente do clube da Gávea, nos cantos do “Engenhão”, 

advertiam acerca dos propósitos da mandatária.  

Andrade e Braz, que tinham seus materiais de campanha espalhados pelo mesmo 

setor onde Otávio Leite dispensava cumprimentos, fizeram parte de uma gestão que 

colhia os louros e o prestígio decorrentes do título conquistado pelo time do Flamengo 

no Campeonato Brasileiro de 2009. O ex-atleta, técnico da equipe que se sagrara 

vitoriosa 17 anos após sua última conquista nacional
58

, e Braz a função de vice-

presidente de futebol da instituição. Neófitos na empreitada e cortejados pelos 

flamenguistas, ambos tentavam capitalizar o assédio de torcedores que acreditavam 

serem eles os responsáveis pelo sucesso alcançado nos últimos anos. 

Entre autógrafos e pausas para fotos, Andrade declarou a um jornalista do portal 

Terra a confiança num desfecho positivo para sua nova tarefa: “estou muito otimista 

para a eleição. Tenho recebido muito carinho dos eleitores nas ruas e este apoio aqui no 

Engenhão é uma mostra que tenho condições de me eleger”
59

.  

                                                           
58

 A última vez que o Flamengo tinha sido campeão brasileiro de futebol foi em 1992. 
59

 A matéria aparece no endereço eletrônico <http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-

janeiro/noticias/0,,OI6088940-EI20647,00-

Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html>, acesso às 15:37 horas do 

dia 19/12/2012. 

http://noticias.terra.com.br/eleicoes/
http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-janeiro/noticias/0,,OI6088940-EI20647,00-Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html
http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-janeiro/noticias/0,,OI6088940-EI20647,00-Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html
http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-janeiro/noticias/0,,OI6088940-EI20647,00-Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html
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 As cenas descritas sempre se repetem em datas de jogos de grande popularidade 

durante os períodos eleitorais. Ainda que por força de lei as manifestações políticas 

tenham sido banidas de dentro dos estádios
60

, o episódio narrado descortina a 

imbricação de comportamentos de diferentes esferas, entrelaçados numa conjuntura 

espaço-temporal específica.  

Se, como foi dito em outro momento, o campo da política institucional se reveste 

de costumes e convenções da vida social e se ajusta às circunstâncias e às peculiaridades 

das conjunturas observadas, fundamentando matérias do cotidiano dos indivíduos, o 

conteúdo dos programas desenvolvidos, os canais de comunicação utilizados e o 

investimento na construção de símbolos e na aproximação com o eleitorado revelam os 

contornos de códigos morais, relações pessoais e valores que perpassam universos 

distintos. 

O investimento de candidatos nessa aproximação é o assunto deste capítulo. A 

começar pelas campanhas, procuro mostrar o empenho de postulantes à Câmara 

Municipal do Rio de Janeiro na construção de uma noção de pertencimento mútua com 

o eleitorado. Em seguida, proponho um continuum entre as votações obtidas, a 

responsividade
61

 aos votantes e o exercício do mandato parlamentar. Por último, 

condenso os postulados tratados no decorrer das linhas que compõem esta seção 

mediante a narrativa da trajetória do parlamentar Roberto Monteiro.   

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
60

 Segundo a Lei n. 10.406/2002, art. 99 do Código Eleitoral Brasileiro, “é vedada a circulação de 

propaganda em bens de uso comum bem como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, 

ginásio, estádios, ainda que privados; também é proibida a veiculação em árvores e nos jardins 

localizados em áreas públicas, bem como em muros, cercas, tapumes e divisórios”. 
61

 Sobre responsividade, adoto a definição de Bingham Powell, a qual faz referência aos processos que 

induzem os governantes a elaborar e formalizar as políticas públicas que os eleitores almejam.  
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4.1. Os candidatos “boleiros” e as estratégias eleitorais 

 

 As campanhas eleitorais se situam como momentos propícios para o 

entendimento e análise desse tipo de representação. Afinal, no decurso dos eventos que 

se sucedem são realçados a disposição de lugares sociais, o sistema de crenças corrente, 

as diversas visões de mundo, os embates e as oposições subjacentes ao jogo de poder. 

Neste período em particular, descortinam-se o caráter conflitivo da sociedade e uma 

pluralidade de imagens e discursos, cujo valor intrínseco reside na diferenciação da 

composição dos estratos sociais. 

 Nesse sentido, o domínio da representação transparece a natureza da política e 

sua força enquanto espaço legitimado de ação dos indivíduos, manifestando significados 

presentes no cotidiano que antecedem e, sobretudo, transcendem os resultados indicados 

pela votação dos pleitos. Pautado por divergências de ordem simbólica, em razão das 

disputas voltadas para a construção de identidades e, consequentemente, de 

reconhecimento dos investimentos propostos, o prenúncio da atividade legislativa 

anuncia um mercado, mais ou menos extenso, de opções, seja de manutenção ou 

renovação, do espectro político.  

 Levando em consideração a dinâmica temporal e a exacerbação dos papéis 

sociais exercidos, cumpre, por ora, destacar os aspectos rituais do fenômeno, ressaltados 

por Irlys Barreira (1998). Segundo a autora:  

 

(Podemos) pensar as campanhas políticas como rituais, formas de 

legitimação de uma temporalidade, que apontam práticas regulares e 

comportamentos padronizados de explicitação e competição de 

propostas no cenário público. Distinguiam-se tais rituais de outros 

vigentes no campo da política, na medida em que estavam 

circunscritos a um jogo de cartas colocado à mesa e marcados por um 

certo grau de imprevisibilidade (BARREIRA, 1998: 19). 

 

Os ritos de campanha, abalizados, portanto, por um estatuto cronológico bem 

definido e pela padronização da conduta daqueles que almejam os postos em disputa, 

incidem de maneiras distintas sobre a percepção dos atores que a eles estão sujeitos. Isto 

é, eleitores e candidatos são submetidos a estímulos antitéticos que, via de regra, 

tendem a aproximá-los.     

Esta época de irrupção da política no panorama público é o que Moacir Palmeira 

e Beatriz Heredia (1985) chamam de “tempo da política”. Percebida pela população 
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como algo externo e alheio ao dia a dia, a fase que precede as eleições aparece no 

imaginário social vinculado a alterações no sentido das relações de sociabilidade, posto 

que, diante da ocasião, os políticos se fazem presentes e, ao fazê-lo, interferem no 

catálogo das práticas costumeiras, agrupando as pessoas segundo critérios diversos 

daqueles existentes e sentidos habitualmente. A delimitação de um período restrito 

justifica-se pelo suposto de divisão inerente à disputa, quando se torna necessária a 

interrupção do cotidiano e a demarcação de clivagens com o objetivo de organização da 

sociedade. 

Por outro lado, a ideia de “externalidade” da política, de uma posição assimétrica 

constantemente avaliada, reforça, segundo os autores, o risco provocado pela carreira. 

Na etapa da campanha eleitoral, tendo em vista a aproximação dos pleitos, os políticos 

assistem a uma progressiva perda da identidade e do prestígio que seu cargo lhes 

confere. Isso se dá porque os acessos, ou seja, a possibilidade de alcançar bens de certo 

modo intangíveis para a maior parte da população, prerrogativas da função e requisito 

básico de distinção dos legisladores, dependem justamente de sua votação e da 

(re)incorporação de seus poderes (KUSCHNIR, 2007).  

A dependência do eleitorado força os candidatos a ocuparem um lugar de 

representante de um determinado grupo, compartilhando os valores e premissas 

características da coletividade imaginada. Por conseguinte, a dramatização dos papéis 

sociais dos aspirantes a vereador e deputado estadual oferece uma estreita conexão com 

o “comportamento de fachada”, descrito por Erving Goffman (2009), para o qual é 

“conveniente denominar de fachada a parte do desempenho do indivíduo que funciona 

regularmente de forma geral e fixa com o fim de definir a situação para os que 

observam a representação” (GOFFMAN, 2009: 29). 

Seguindo as metáforas teatrais de Goffman, o “cenário”, o pano de fundo que 

ilustra o desenrolar dos acontecimentos e a performance da ação humana, não fica 

restrito à perspectiva de conflito. Tal qual uma via de mão dupla, as campanhas ganham 

ares de festividades, trajadas pelo figurino de alegorias - materializadas em bandeiras, 

bottons, panfletos, faixas e cartazes -, regidas pelo ritmo das músicas e dos “gritos de 

guerra” e embaladas por eventos e demonstrações públicas – em comícios, jogos de 

futebol, passeatas, reuniões e banquetes (HEREDIA, 2006).   

Com efeito, o período eleitoral se reveste de ambiguidades, é pautado por lógicas 

duais que, de forma complementar, impulsionam a aproximação e o afastamento dos 
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personagens que conformam a política. Portanto, se, de um lado, representantes e 

representados são postos em contato graças à dimensão festiva e ao emprego regular de 

noções de pertencimento por parte dos políticos; de outro, sofrem a separação imposta 

por uma perspectiva conflitiva, que tem por função o ordenamento da sociedade em um 

contexto temporal previamente definido. 

 

4.1.1 Slogans e panfletos: investindo no carisma 

  

A discussão acerca da questão da liderança constitui um dos temas clássicos das 

ciências sociais. Weber (1999), atento ao caráter de legitimidade da representação, 

organizou uma tipologia para se referir à atuação dos aspirantes a intérpretes dos 

interesses coletivos. Embora extrapolassem a atividade da política institucional, suas 

preocupações giravam em torno da capacidade dos líderes em fortalecer sua autoridade 

e, assim, serem reconhecidos pelo grupo. Sua perspectiva, portanto, se baseava num 

conteúdo relacional: o desempenho do porta-voz deve ter como implicação fundamental 

o reconhecimento, formal ou informal, dos liderados de sua faculdade de comando.  

A reciprocidade da percepção de liderança por representantes e representados 

também aparece na teorização de Bourdieu (1999). Para o autor, o posto de chefia 

exprime uma posição estratégica viabilizada por um capital simbólico. Em suas 

palavras: “o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser 

exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou 

mesmo o exercem” (BOURDIEU, 1999:8). Nesse prisma, o ato dos comandados de 

delegar competências incide na capacidade de personificação dos agrupamentos, 

mediante a figura constituída de uma liderança específica, cuja função consiste no 

arbítrio dos liderados enquanto corpo social.  

Contudo, ao contrário de Weber que fundamenta a legitimidade da ascendência 

dos indivíduos na existência de dons pessoais extraordinários, Bourdieu enfatiza a 

condição dos comandantes de partícipes e competidores de uma situação particular. De 

maneira mais detalhada, segundo as proposições do sociólogo alemão, um dos alicerces 

da dominação, o carisma, assenta suas bases em qualidades prodigiosas, heroísmo ou 

habilidades exemplares daquele que executa o papel de guia (WEBER, 2000: 68). Dessa 

forma, define o termo como: 
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uma qualidade pessoal considerada extracotidiana e em virtude da 

qual se atribuem a uma pessoa poderes ou qualidades sobrenaturais, 

sobre-humanos ou, pelo menos, extracotidianos específicos, ou então 

se a toma como pessoa enviada por Deus, como exemplar e, portanto, 

como líder (WEBER, 2000: 158,159). 

 

Bourdieu, por sua vez, refuta a autonomia atribuída à liderança carismática, 

voltada unicamente para as capacidades individuais. Para tal, assinala que o conceito 

deve ser entendido como um recurso do representante com vistas à consecução de seus 

objetivos - sejam eles políticos, econômicos ou sociais. Assim sendo, o carisma compõe 

uma espécie de capital social, utilizado de forma a distinguir os agentes dentro dos 

campos, ou melhor, ambientes onde a distribuição de elementos simbólicos é desigual e 

que, por isso, fomentam a disputa por poder e prestígio em seu interior.  

Não obstante, os campos influenciam e conformam a atuação e os capitais 

simbólicos manipulados pelos líderes, daí a recusa do autor aos pressupostos 

weberianos. Esta conclusão aparece nas considerações de Bourdieu, expressas da 

seguinte maneira: 

 

Considerando o “habitus” como sistema subjetivo mas não individual 

de estruturas interiorizadas, esquemas de percepção, interação e ação, 

que são comuns a todos os membros de um mesmo grupo ou da 

mesma classe e constituem a condição de toda objetivação e de toda 

percepção, fundamos então a concertação objetiva das práticas e 

unicidade de visão de mundo sobre a impessoalidade e a 

substitubilidade perfeita das práticas e das visões singulares 

(BOURDIEU, 1982: 79). 

 

Por conseguinte, a relação entre os estímulos específicos de uma situação e a 

estrutura que condiciona seu desempenho tem no habitus a sua matriz de operação. Este 

estaria inserido no cotidiano dos indivíduos, gerando e provocando alterações em 

práticas afinadas pelos membros de um mesmo grupo, ciente dos códigos cultivados de 

modo coletivo.  

Dessa feita, o monopólio dos recursos simbólicos postos em voga pelos 

profissionais – vereadores e candidatos - dentro da esfera da política se reduz a um 

número limitado de discursos e pensamentos passíveis de exposição. A censura imposta 

por este campo ajuda a explicar as “práticas regulares e os comportamentos 

padronizados” acima descritos, já que “a intenção política só se constitui na relação de 



76 
 

um estado do jogo político e, mais precisamente, do universo de técnicas de ação e de 

expressão que ele oferece em dado momento” (BOURDIEU, 1999:165). 

No caso das eleições, os “santinhos” denunciam a similitude de conteúdo nas 

fichas de apresentação dos personagens da bancada da bola
62

. Eis alguns exemplos: 

 

ANDRADE 

- Candidato a vereador pelo PSDB.  

“Eu vou suar a camisa pela educação e pelo esporte”. 

 *Ex-jogador do Flamengo nas décadas de 1970 e 1980. Técnico do time 

hexacampeão brasileiro de futebol em 2009. 

 

 FERNANDO XAVIER 

 - Candidato a vereador pelo Partido Republicano Brasileiro (PRB). 

 “Por um Fluminense forte na Câmara!”. 

 *Torcedor do Fluminense. 

 

 PATRÍCIA AMORIM 

 - Candidata a vereadora pelo PMDB. 

 “Construindo o futuro através do esporte”. 

 *Ex-atleta de natação do Flamengo na década de 1980. Atual presidente do 

clube. 

 

GONÇALVES  

- Candidato a vereador pelo Democratas (DEM). 

“Em defesa do esporte”. 

*Ex-jogador do Botafogo. Campeão brasileiro de futebol com o clube em 1995. 

 

ROBERTO MONTEIRO 

- Candidato a vereador pelo PCdoB. 

“Um vascaíno em defesa do Rio”. 

*Ex-presidente da torcida organizada Força Jovem do Vasco (FJV). 
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 Todos os santinhos referidos estão dispostos no anexo do trabalho. 
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 Conquanto os atores tenham biografias diferentes e se identifiquem, de modo 

mais ou menos profundo, com instituições variadas, a construção de suas 

representações, isto é, as formas com que procuram afirmação na esfera eleitoral, miram 

dois alvos convergentes: o esporte como tema preferencial de debate e a exaltação de 

um pertencimento clubístico. Segundo Damo (2007), o último elemento fundamenta a 

sociabilidade concernente ao universo futebolístico, referido pelo autor como um 

“sentimento que amalgama os torcedores a seus clubes, caracterizando tal modalidade 

de vínculo como única e imutável” (DAMO, 2007:51). 

Nesse ponto, o investimento no pertencimento a determinado clube de futebol 

acresce às lideranças um novo valor, somado à força e legitimidade das organizações 

partidárias e dos atributos pessoais. Não à toa, nota-se na exposição proposta pelos 

concorrentes um direcionamento discriminado, tais como saudações aos “vascaínos”, e 

aos torcedores que buscam maior representatividade do “Fluminense na Câmara”. 

Destarte, essas interpelações chamam a atenção para possibilidades de identificação 

pautadas pela lógica do entusiasmo e filiação a algo alheio à esfera política, relegando a 

segundo plano suas instituições oficiais – no caso, as agremiações partidárias.  

 Por outro lado, a disposição dos panos de fundo, traçada nos folhetos realça os 

símbolos e a iconografia ligada ao imaginário dos aficionados. Geralmente, as figuras 

escolhidas para estampar os materiais de campanha apresentam os candidatos atrelados 

a ídolos de futebol, às cores dos times ou fazem referência a episódios esportivos 

percebidos como relevantes pelos torcedores.  

 A apresentação de Roberto Monteiro
63

, por exemplo, coloca o retrato do 

vereador ao lado de personalidades da associação de São Cristóvão. Nela podem ser 

encontradas as feições de Roberto Dinamite, Edmundo e Juninho Pernambucano, 

jogadores reverenciados na história cruzmaltina. Patrícia Amorim prefere uma 

publicidade mais discreta, com a ordenação das cores rubro-negras destacando os 

caracteres de seu nome e reforçando o anúncio de seu endereço eletrônico
64

. 

 Nos casos de Gonçalves
65

 e Marcos Braz
66

, os dígitos “95” e as seis estrelas 

alinhadas sobressaem na propaganda. Ambos, no entanto, aludem às recentes conquistas 

de Botafogo e Flamengo: enquanto o primeiro acena como uma lembrança ao 

                                                           
63

 Ver figura 1. 
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 Ver figura 2. 
65

 Ver figura 3. 
66

 Ver figura 4. 
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bicampeonato brasileiro de futebol de 1995, o segundo festeja o hexacampeonato de 

2009. Todas essas manifestações, portanto, apontam para uma postura interessada dos 

representantes em vincular, de forma imagética, suas efígies ao ambiente futebolístico. 

 Ademais, esses símbolos expressos nos folhetos distribuídos, formando um 

conjunto de insígnias identificáveis entre os torcedores e compartilhando um código 

específico, constituem aquilo que Carneiro da Cunha (1986:100) denomina de marcas 

diacríticas. Os emblemas distintivos, então, garantem a diferenciação de cada clube no 

conjunto do universo das instituições esportivas.  

 Outra característica, que está conectada à ideia de idolatria e que pode ser 

definida como típica dessas intenções eleitorais, retoma à aproximação dos postulantes a 

vereador com esportistas e políticos já estabelecidos, cuja reputação emana do ambiente 

futebolístico. Principalmente para os neófitos, os “patronos” têm a função de pôr em 

relevo a candidatura e emprestar seu prestígio aos aliados.  

 Mais lembrado em sua biografia por sua carreira nos gramados do que como 

Ministro dos Esportes do governo Collor
67

, Zico deu apoio à empreitada de Andrade. 

Juntos, os meio-campistas do Flamengo da década de 1980 posaram abraçados durante 

o Horário de Propaganda Eleitoral Gratuito (HPGE), enquanto Zico fazia as seguintes 

loas: “tenho certeza que, também na política, o Andrade vai ser um verdadeiro 

campeão”. Em sua conta pessoal na rede social Facebook, o “Galinho de Quintino” 

ainda postou uma foto e a legenda: “meu amigo Andrade sempre vai ter meu apoio. 

Agora ele trabalha na eleição para vereador e tiramos a foto abaixo no Engenhão. Quem 

quiser acompanhar a campanha dele siga o site...”
68

.  

 O mesmo expediente foi usado por Marcos Braz, amparado pelo deputado 

federal Romário (PSB). À época, o tetracampeão galgava bastante sucesso em seu 

primeiro mandato, sendo elogiado por diversos veículos midiáticos devido ao seu 

engajamento nos assuntos concernentes à Copa do Mundo no Brasil. O tetracampeão, 

membro do mesmo partido de Braz, aparecia em diversos cavaletes espalhados pela 

cidade, estampando a sentença: “o vereador do Romário”. 

                                                           
67

 Arthur Antunes Coimbra, o Zico, um dos maiores ídolos do Flamengo, foi alçado ao cargo de Ministro 

dos Esportes no governo do Presidente Fernando Collor de Mello. Sua passagem pelo posto foi breve, de 

1990 a 1992. 
68

 A referência também está presente no seguinte endereço eletrônico: 

<http://extra.globo.com/esporte/flamengo/zico-encontra-andrade-antes-do-classico-flamengo-vasco-faz-

campanha-para-amigo-5834827.html#ixzz2GMunSQnE>, acesso às 15:31 do dia 28 de dezembro de 

2012. 

http://extra.globo.com/esporte/flamengo/zico-encontra-andrade-antes-do-classico-flamengo-vasco-faz-campanha-para-amigo-5834827.html#ixzz2GMunSQnE
http://extra.globo.com/esporte/flamengo/zico-encontra-andrade-antes-do-classico-flamengo-vasco-faz-campanha-para-amigo-5834827.html#ixzz2GMunSQnE
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Contratado junto ao clube russo CSKA Moscou por cerca de R$ 22,8 milhões 

durante o mandato presidencial de Patrícia Amorim no Flamengo, o jogador Vagner 

Love também participaria das eleições municipais. O atleta do time flamenguista 

apareceu próximo da legisladora no Horário de Propaganda Eleitoral Gratuita (HPEG) 

fazendo um gesto de coração, tradicionalmente utilizado nas comemorações de seus 

tentos. 

 

4.1.2 “Patronos”, ex-jogadores e torcedores: os cabos eleitorais 

 

 Além do auxílio do deputado federal, o ex-diretor de futebol contou com os 

préstimos de Marcelo “Tijolo”, integrante da torcida organizada Raça Rubro-Negra 

(RRN). “Tijolo”, que chegou a ser presidente do grupamento, agora trabalha como vice-

presidente da escola de samba Acadêmicos do Salgueiro. Tentou seguir o mesmo 

caminho trilhado pelo dirigente flamenguista e concorreu a vereador do município do 

Rio de Janeiro, em 2008, pelo Partido Trabalhista do Brasil (PTdoB), mas não obteve 

resultados expressivos. De mais a mais, ganhou notoriedade graças a seus slogans de 

campanha sempre combativos – “Vacilou, Tijolo neles!” – e ligados ao Flamengo – 

“Rubro-Negro vota em rubro-negro”
69

. 

 Nestas eleições, Marcelo comandou uma equipe de torcedores organizados que 

ajudou a divulgar o nome de Braz, distribuindo panfletos no Engenhão e pelo restante 

da cidade. Este recurso, aliás, pode ser observado na maioria dos empreendimentos 

eleitorais de lideranças ligadas a clubes de futebol.  

 Isto posto, a aliança entre a RRN e o dirigente citado não esgota a lista de 

relacionamento e, sobretudo, proximidade deste modelo de associação. Gonçalves 

(DEM) contou com a ajuda da organizada Botachopp, a terceira maior do clube, e, 

apesar de desentendimentos recentes, Patrícia Amorim (PMDB) contou com auxílio de 

uma pequena parcela de membros afiliados à Torcida Jovem do Flamengo (TJF)
70

. De 

forma oficial, a TJF serviu de esteio às pretensões de Amorim nas últimas três eleições 

legislativas para a Câmara Municipal do Rio de Janeiro. O distanciamento das partes se 

deu em virtude da má avaliação do mandato da ex-nadadora enquanto presidente do 

Flamengo – ocupado entre o triênio 2010-2012 - pela organização. O repúdio recente 
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 Ver figura 5. 
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ficou registrado na carta manifesto apresentada no site da TJF
71

, que conclama os rubro-

negros a não votarem na candidata: 

 

Você, torcedor rubro-negro, nas próximas eleições municipais, diga 

não para quem usa o Flamengo somente para fins eleitoreiros, não 

fazendo nada, nem para o nosso clube quanto para o Rio de Janeiro. 

A maioria não tem como votar nas eleições do clube, mas pode fazer a 

diferença, como sempre fez fora de campo, agora nas próximas 

eleições.  

 

 Diferentemente de Amorim, Roberto Monteiro expunha, em seu material de 

campanha, a sustentação eleitoral de presidentes de diversas organizadas do Vasco da 

Gama. O cartaz intitulado “A arquibancada está com 65123”
72

 abria aspas para 

depoimentos de lideranças da Força Jovem do Vasco (FJV), Associação das Torcidas 

do Vasco (ASTOVAS) e Rasta, por exemplo: 

 

“Roberto é Vasco de Raiz. Sempre foi competente e, além disso, sabe 

liderar. Nós, da FJV, temos um carinho especial por Roberto Monteiro 

e pedimos a todos os vascaínos que apoiem e peçam voto para 65123 

(Bruno FET, presidente da FJV)”. 

 

“Apoiar Roberto Monteiro é apoiar o torcedor de arquibancada 

apaixonado pelo Vasco. Peço a todos os vascaínos que, para vereador, 

votem em 65123 (Claudinho, presidente da ASTOVAS)”.  

 

“Conheço Roberto há muito tempo. Ele é de arquibancada como a 

gente e nunca mudou. Nós, da Rasta, estamos de corpo e alma pela 

reeleição de Roberto Monteiro (Beto, presidente da Rasta)”. 

 

“Conheço o Roberto Monteiro desde 1992, bem antes da política, ele 

sempre foi uma pessoa amiga e justa. Entrou na para a política e hoje 

é um dos Vereadores mais atuantes do Rio de Janeiro, por isso meu 

voto e da minha família será dele”. (Cláudio Freitas “Peça”, 

Presidente da Vila Vasqueire). 

 
“A Renovascão, uma das mais tradicionais Torcidas Organizadas do 

Vasco, também está apoiando a caminhada de Roberto Monteiro, 

legítimo filho das arquibancadas de São Januário e que tem meu voto 

para Vereador”. (Vera Lúcia, Presidente da Renovascão). 

 
“Roberto Monteiro é um Vereador que orgulha os Vascaínos, pois 

defende toda a Cidade, mais não esquece nunca a Cruz de Malta. 

Acho que a coerência e a atitude firme sempre em defesa do Vasco 
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 Ver site http://www.torcidajovemdoflamengo.com.br/, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 14:52 

horas. 
72

 Ver foto 6. 

http://www.torcidajovemdoflamengo.com.br/
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são marcas de Roberto. Por isso, meu voto é 65123”. (Alan, 

Presidente da Vasboêmios). 

 

“Vou fazer campanha para meu amigo Roberto Monteiro, Vereador 

que jamais esqueceu de sua raiz Vascaína e pelo engrandecimento do 

nosso Clube, também pela Cidade como um todo”. (Claiton, 

Presidente da Torcida Super Jovem). 

 

 

No contexto referido pelos torcedores, a “arquibancada” enuncia algo além de 

um setor do estádio, mas a proximidade, espacial e identitária, de Roberto Monteiro e os 

grupamentos organizados. Por certo, a metáfora propõe uma relação de vizinhança entre 

aquele que encontra numa posição hierarquicamente superior, o vereador, e os demais 

integrantes do universo do futebol. Situado nas cadeiras comuns de São Januário, arena 

do Vasco da Gama, Monteiro ganha um status diferenciado, de um cidadão ordinário, 

cujo costume se assemelha a “nós” e que, apesar de gozar de uma posição distinta, “é de 

arquibancada como a gente e nunca mudou”.  

 Proximidade e distanciamento constituem dois elementos costumeiramente 

arrolados no discurso dos candidatos a cargos eletivos, e auferem seus significados no 

serviço de espaços públicos e na produção de imagens (BARREIRA, 1998). A presença 

do vereador vascaíno, portanto, visa a equacionar, mediante ato simbólico, um 

postulado ambíguo, pautado pela diferença imposta durante o ofício da vereança e a 

necessidade de buscar o reconhecimento de seus eleitores para renovar suas 

responsabilidades. Este feito, que pretende estabelecer laços de pertencimento, articula 

os nexos da representação, os quais não se baseiam em pactos individualizados, mas no 

fato da liderança exercer o poder atribuído consoante as reivindicações de interesses 

coletivos (BOBBIO, 1986).  

 Em suma, a transferência de signos, jargões e representações do campo 

futebolístico para o campo da política refletem uma estética de campanha fixada em 

conteúdos externos à competição eleitoral, sendo as candidaturas voltadas para o 

universo esportivo uma reimpressão das lógicas que sobressaem no âmbito do futebol e 

do pertencimento clubístico. Para tal, as tarefas que os aspirantes a vereador se dedicam 

na vida social interferem no modo como elaboram suas imagens e formulam suas 

biografias.  
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4.1.3 A importância do curriculum vitae 

 

 De fato, os dados biográficos servem como parâmetro para analisar a atuação de 

parlamentares e postulantes a cargos eletivos. Esses elementos ajudam a esclarecer 

como e por que as lideranças que emergem no jogo político tentam capitalizar para si 

próprias o papel de porta-vozes de ideias e interesses coletivos. Nesse sentido, o 

curriculum vitae aparece nos relatos dos candidatos como amálgama da “construção” e 

de sua apresentação diante dos eleitores (BOURDIEU, 1999).  

No caso estudado, as carreiras trilhadas fora da política favorecem e autorizam a 

exposição dos personagens enquanto representantes de causas vinculadas à questão 

esportiva. Via de regra, os legisladores que procuram essa opção edificaram sua 

formação como atletas, dirigentes ou torcedores organizados
73

.  

Os discursos de Gonçalves e Patrícia Amorim, que se seguem, pronunciados 

respectivamente em situação de campanha e de exercício legislativo, enfocam essa 

referência ao curso profissional como matriz que dota de sentido a performance das 

personalidades e enseja o investimento dessas em uma forma peculiar de engajamento:   

 

Eu preciso contar com vocês para divulgar esse projeto de esportes, 

que é o que eu sei fazer, que é a minha “praia”. Eu acho que hoje em 

dia um candidato para se comprometer com a população ele deve se 

preparar para isso, não adianta entrar só com a imagem, só com a 

“carinha” de um ex-jogador de futebol. Como um médico se prepara 

para exercer a carreira dele com profissionalismo e competência, o 

político também tem que se preparar. E eu estou a dois anos fazendo 

duas pós-graduações em gestão esportiva, porque acho importante me 

preparar, aprender a elaborar projetos, a desenvolvê-los e aplicá-los. 

Pretendo me juntar a Bebeto (PDT), deputado estadual, e Romário 

(PSB), deputado federal, para trabalhar em prol do esporte. Pretendo 

também propor uma discussão sobre o modelo de esporte que é 

desenvolvido na cidade, já que nós vamos sediar uma Copa do Mundo 

e uma Olimpíada no futuro (...) – Gonçalves (DEM).  
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 A dedicação dos líderes de torcidas organizadas exige um engajamento quase que exclusivo com os 

clubes de futebol. Não à toa, diversos meios de comunicação costumam denominar esses aficionados 

como “torcedores profissionais”. Para maiores informações sobre a atuação desta categoria, ver Toledo 

(1996). 
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Do mesmo modo, Patrícia Amorim, em relato para a TV Câmara
74

, explicitou o 

nexo do desempenho de suas atividades legislativas e seu passado de esportista:  

 

Eu sempre quis muito ser vereadora, é onde começa um histórico 

político. Assim como na minha vida de atleta - eu comecei sendo 

campeã estadual, campeã brasileira, campeã sul-americana -, senti que 

era importante começar do início. E o início seria propor a 

possibilidade de uma pessoa com uma boa imagem, com 

credibilidade, para somar aos quadros políticos que já existiam (...). 

Minha história de vida me fez ter essa paixão pela minha cidade, pelo 

clube que representava, pelo meu país e essa mesma paixão eu 

pretendo trazer para o campo político. E espero ter tantas vitórias 

como no campo esportivo (...). Meu trabalho sempre foi direcionado, 

principalmente, para as causas esportivas, para o fomento da atividade 

física, com o trabalho junto ao conselho regional de educação física, a 

melhor qualidade de vida da população. Isso significa um 

investimento de políticas públicas nesse setor (...). Todos os assuntos 

me interessam, eu tenho essa particularidade, de estudá-los todos, mas 

como ao longo dos últimos anos ficou muito evidente o interesse do 

Rio de Janeiro em sediar determinadas competições internacionais 

como o torneio Pan-Americano, a possibilidade de ter uma Olimpíada 

e uma Copa do Mundo, por uma questão de afinidade e até de 

entendimento com essas situações, sempre sou chamada para discutir, 

sempre sou apontada como uma referência nesses assuntos – Patrícia 

Amorim (PSDB, à época)
75

. 

 

As duas falas selecionadas denunciam muito daquilo que já foi exposto neste 

trabalho. No primeiro momento, Gonçalves acredita que o passado de jogador de 

futebol, por si só, poderia credenciá-lo junto aos eleitores para a eleição como vereador. 

Entretanto, declara que somente sua figura não seria suficiente para o trabalho 

legislativo e que, por isso, tentou se preparar para o cargo, especializando-se em cursos 

de gestão esportiva. Dessa maneira, é importante reter o distanciamento, em seu 

discurso, das arenas eleitoral e parlamentar, cujas lógicas operam de formas diferentes. 

No ponto de vista de Patrícia Amorim, sua história de sucesso na natação também lhe 

confere uma “boa imagem” e um sentimento mais “apaixonado” pela política 

institucional da cidade. 

Em ambos, a proximidade dos grandes eventos esportivos desperta a atenção dos 

ex-atletas para uma discussão em torno do modelo de estruturação da prática esportiva 

na cidade do Rio de Janeiro. Para além da “afinidade” e do “entendimento” da matéria, 

                                                           
74

 Ver site < http://www.camara.rj.gov.br/riotv_verprog.php?cvd=48>, acesso em 14 de janeiro de 2013, 

às 15:53 horas. 
75

 Patrícia Amorim trocou de partido, e seguiu para o PMDB, às vésperas das eleições de 2012.  

http://www.camara.rj.gov.br/riotv_verprog.php?cvd=48
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as lideranças reforçam a necessidade de um debate sobre a conjuntura que se fez mais 

evidente nos últimos anos.  

Além disso, Gonçalves realça a união de outros legisladores, em nível federal e 

estadual, para a gestão do objeto. A dupla de ataque do tetracampeonato da Copa do 

Mundo de 1994, Bebeto e Romário, deputados vitoriosos com um passado de 

futebolistas, deveriam capitanear este tipo questão. Nota-se, nesse momento, o fomento 

de uma aliança suprapartidária, dado que os três personagens, em função de suas 

filiações a legendas distintas, ocupam posições diversas no espectro político. Como se 

pode observar, o universo futebolístico, por conseguinte, não estimula tão somente o 

consórcio entre representantes e representados, mas, sobretudo, entre os governantes. 

 

4.2 A ligação entre votação e atuação legislativa 

 

 Em pesquisa sobre a Câmara dos Deputados, Argelina Figueiredo e Fernando 

Limongi (1999), ao fazer diferença entre os efeitos inerentes às arenas eleitoral e 

parlamentar, romperam com um equívoco da literatura especializada a respeito da 

atuação dos legisladores brasileiros. Para os autores, os cientistas políticos projetavam 

as implicações de uma esfera acoplada à outra e ainda não tinham se dado conta da 

justaposição de duas lógicas diferentes: os incentivos centrífugos do sistema eleitoral, 

produtores de particularismo e individualismo, e os estímulos centrípetos que 

bloqueavam o desempenho dos deputados federais no parlamento. 

    Portanto, o diagnóstico corrente de que o Congresso seria o “reino do 

parlamentar individual” (MAINWARING, 1999) e, consequentemente, os corolários 

derivados desse tipo de raciocínio - como a fraca institucionalização dos partidos, a 

predominância de práticas de patronagem, clientelismo, patrimonialismo (AMES, 2003) 

- foram matizados pela análise das estruturas internas da casa. Desvinculando os dois 

domínios, Figueiredo e Limongi constataram que os poderes constitucionais do 

presidente da República e a centralização decisória na Câmara colocam as agremiações 

partidárias em vantagem em relação às ações individuais dos políticos. O exame da 

proeminência dessa concentração e a indicação de que os deputados comportam-se de 

maneira coesa, disciplinada e de acordo com as orientações das lideranças partidárias 

também aparecem nos trabalhos de Meneguello (1998) e Amorim Neto (2002). 
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 Todavia, as prerrogativas institucionais presentes no âmbito do legislativo 

federal não são as mesmas daquelas operadas no legislativo municipal. Para se ter um 

ideia, quando Figueiredo e Limongi (1999) tratam da centralização decisória dos 

deputados federais, os autores levam em consideração alguns mecanismos legais 

herdados pelo poder executivo do período autoritário, ou seja, a capacidade de editar – e 

reeditar – medidas provisórias, o pedido de urgência e as vantagens estratégicas que 

dispõe o Executivo de apreciação do orçamento e de créditos suplementares. Quanto à 

organização parlamentar, reforçam o papel do Colégio de Líderes, que mediante as 

faculdades institucionais que detêm, organiza as pautas de trabalho e agiliza as matérias 

apreciadas na Câmara federal - sobretudo os conteúdos originados no gabinete da 

presidência. 

 Dos arranjos citados, o único instrumento coincidente que o prefeito pode lançar 

mão consiste na capacidade de solicitar regime de urgência na tramitação de projetos de 

sua autoria, o que lhe permite reduzir o tempo de apreciação da agenda proposta e retira 

das comissões legislativas o direito de engavetar as proposições que não se adequarem a 

seus interesses. Em contrapartida, o chefe do executivo municipal não pode editar 

medidas provisórias nem tampouco monopolizar iniciativas nas áreas orçamentária e 

tributária (SANTOS, 2001).  

Por outro lado, não existe outra instituição com a mesma função do Colégio dos 

Líderes na Câmara dos Vereadores. Como resultado, os vereadores dispõem de 

melhores condições para deliberar e participar do processo decisório no parlamento 

carioca, visto que as medidas que regem o Congresso Nacional provocam o 

esvaziamento das comissões e do plenário (FIGUEIREDO E LIMONGI, 1995). 

 Logo, importa dizer que as lideranças municipais enfrentam uma perspectiva de 

eleições descentralizadas, ou personalizadas, e de uma arena parlamentar parcialmente 

centralizada. Isto é, no que tange ao processo eleitoral, os vereadores, amparados pelo 

sistema de lista aberta, têm a autonomia de decidir por algumas estratégias e 

possibilidades na hora de se apresentar ao público. No que tange à dinâmica 

parlamentar, os políticos, conquanto atuem de maneira responsável diante de sua 

bancada ou partido, controlam recursos para beneficiar suas bases, favorecendo a 

manutenção de suas carreiras. 
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4.2.1 O perfil de votação 

 

 Seguindo a avaliação de Barry Ames (2003), a votação dos políticos brasileiros 

insere dois vetores no espaço geográfico: um horizontal, relativo ao escopo da 

concentração, e outro vertical, dedicado à dimensão da dominação. Assim sendo, do 

primeiro viés, os candidatos podem auferir seus votos de forma dispersa ou contígua; do 

segundo, a soma dos sufrágios destinados lhes possibilita ora dominar, ora repartir o 

controle de uma determinada área com outros concorrentes. Do concerto das quatro 

diretivas resultam quatro perfis de votação diferentes, são eles: 

a) parlamentar com votação dispersa e compartilhada com seus congêneres em 

determinada região. 

b) com votação dispersa, mas concentrada em determinada região. 

c) com votação contígua em algumas regiões e compartilhada com seus 

congêneres. 

d) com votação contígua e concentrada em alguma região. 

 

No entanto, independente do perfil de votação, Ames assinala que atuação dos 

legisladores, eleitos numa conjuntura de autonomia derivada do sistema de 

representação proporcional de lista aberta adotado no país, se restringe a medidas de 

caráter personalizado e particularista.   

 Nesse ponto, vale destacar a crítica de Rojas de Carvalho (2003) à taxonomia 

estipulada por Ames: 

 

(...) embora mereça o crédito de haver precisado, por meio dessa 

tipologia, a natureza complexa e ao mesmo tempo multifacetada da 

origem geográfico-eleitoral de nossos deputados, Barry Ames, como 

já tivemos a oportunidade de chamar a atenção, parece não explorar 

em profundidade a estrutura diversa de incentivos que recai sobre 

esses deputados, em razão das inscrições diversas no espaço 

geográfico a que se veem associados; chega mesmo a incorrer no erro 

de generalizar um único comportamento legislativo e um único 

diagnóstico para o sistema – a ênfase em pork-barrel
76

 e em políticas 

de conteúdo distributivo (Carvalho, 2003: 118).  

 

                                                           
76

 Pork barrel é um termo comumente usado na ciência política como sinônimo de particularismo da 

atuação parlamentar, ou seja, de consecução de verbas governamentais, por parte de um político, para 

beneficiar determinado grupo ou localidade eleitoralmente vinculado a este. 
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 Para Carvalho, portanto, a origem eleitoral e a estratégia de obtenção de seus 

votos exercem impacto importante na atuação legislativa dos parlamentares. Na mesma 

direção, Kuschnir (2000), com base em observações feitas na Câmara dos Vereadores 

do Rio de Janeiro, afirma que os resultados eleitorais permitem agrupar os políticos em 

três categorias amplas, e que o desempenho deliberativo das lideranças eleitas 

acompanha os padrões de votação estabelecidos. Em sua tipologia, a autora distingue os 

vereadores caracterizados como “distritais” ou “comunitários”, “defensores de 

categorias” profissionais, étnicas ou religiosas e os denominados “ideológicos”. 

 Mais numeroso, o primeiro tipo costuma conquistar a maioria de seus votos em 

uma ou duas zonas eleitorais contíguas, normalmente fixadas na Zona Norte ou Oeste 

da cidade. Em geral, possuem um ou mais centros sociais. Suas estratégias de campanha 

visam obter a cumplicidade do eleitor por conta da identificação com um bairro ou 

região-alvo. A segunda categoria conta com personagens eleitos conforme critérios de 

votação dispersa, isto é, distribuída por diversas áreas. Seu perfil de atuação consiste na 

tentativa de identificação com os votantes por meio da exaltação de um estilo de vida 

comum, mostrando que a confirmação do mandato faculta a busca de conquistas 

legislativas para o grupamento em voga. Por último, aparecem os “ideológicos”, 

normalmente selecionados pelos moradores dos bairros da Zona Sul e Tijuca, que 

apresentam suas campanhas edificadas em questões morais, como “honestidade”, 

“ética”, “justiça”.  

 Decerto, as lideranças analisadas se enquadram no grupo dos intérpretes de 

categorias específicas. Consoante à exposição anterior, os parlamentares da chamada 

bancada da bola advogam em favor de assuntos relacionados ao esporte e procuram a 

identificação com o eleitor através da congruência em torno de uma mesma filiação 

clubística. Considerando o fato de uma desvinculação territorial e identitária 

significativa entre torcedores e as distintas regiões da cidade, o mapa de votação das 

lideranças descritas oferece uma configuração dispersa, segundo os dados obtidos junto 

ao IESP-UERJ
77

. As tabelas 1 e 2 dispostas a seguir, referentes ao sufrágio obtido pelos 

vereadores Roberto Monteiro e Patrícia Amorim, ilustram a hipótese afirmada: 

                                                           
77

 Os dados descritos, relativos às eleições municipais de 2008, estão dispostos no seguinte endereço 

eletrônico: 

<http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&task=category&id=19:elei%C3%A

7%C3%B5es-2008&Itemid=140>, acesso em 05 de janeiro de 2013, às 21:47h.  

 

http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&task=category&id=19:elei%C3%A7%C3%B5es-2008&Itemid=140
http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&task=category&id=19:elei%C3%A7%C3%B5es-2008&Itemid=140
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Tabela 1: Mapa de votação do vereador Roberto Monteiro (PCdoB). 

 

 

 

 

Tabela 2: Mapa de votação da vereadora Patrícia Amorim (PSDB, à época). 
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 Os mapas eleitorais acima apresentados revelam uma disparidade expressiva na 

configuração dos votos por regiões da cidade. Enquanto Roberto Monteiro galvaniza a 

maior parte de suas indicações em locais da Zona Norte e Central do município – 

Pavuna, Méier, Penha, Caju, Tijuca e Centro -, Patrícia Amorim conta com o apoio de 

moradores da Zona Sul – Copacabana, Ipanema, Leme, Gávea, Leblon e São Conrado – 

e da Zona Oeste – Barra da Tijuca, Guaratiba e Santa Cruz. Entretanto, ambos recrutam 

o suporte necessário à candidatura em três ou mais localidades do Rio de Janeiro, com 

diferentes padrões de vida, acesso, renda, valores e visões de mundo.  

 A conformação dos votos de Patrícia Amorim também pode ser explicada pelo 

investimento em trabalhos sociais em bairros da Zona Sul. Durante o quadriênio de 

2008 a 2012, a ex-atleta mantinha um centro social na comunidade da Rocinha, em São 

Conrado, e uma escolinha de natação para crianças carentes no clube do Flamengo. 

Ademais, o desenho de seu gráfico de escrutínio acompanha a relação entre as regiões e 

o percentual de votação conferida a seu partido (ver tabela 3): 

 

 

Tabela 3: distribuição, por região, dos votos obtidos pelo PSDB nas eleições municipais de 2008. 
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 Esta aproximação não é possível no caso de Roberto Monteiro. Se a base da 

adesão à sua candidatura teve nos bairros da Zona Norte a grande mola propulsora, o 

mesmo não acontece com o PCdoB, incluído na pesquisa dentro da sigla de pequenos 

partidos de esquerda (PPE)
78

, cujo sustentáculo mais efetivo advém dos eleitores da 

Zona Sul da cidade:  

 

 

Tabela 4: distribuição, por região, dos votos obtidos pelo PPE nas eleições municipais de 2008. 

 

 Ponto fulcral da discussão, as leis eleitorais no Brasil não limitam a atuação dos 

candidatos a um distrito específico, permitindo que os políticos peçam votos em 

qualquer bairro da cidade. A distribuição dos sufrágios endereçados a Roberto 

Monteiro, diferente daquela cominada a seu partido de origem, evidencia a flexibilidade 

autorizada aos legisladores para que estes busquem coalizões de eleitores 

suficientemente numerosas a fim de elegê-los. 

 

                                                           
78

 Além do PCdoB, outros partidos foram incluídos nas siglas de “pequenos partidos de esquerda”. Dentre 

eles estão os Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU), Partido da Causa Operária (PCO), 

Partido da Mobilização Nacional (PMN), Partido Comunista do Brasil (PCB), Partido Popular Socialista 

(PPS), Partido Socialista Brasileiro (PSB), Partido Verde (PV), Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). 

Fonte: 

<http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&layout=category&task=category&i

d=17&Itemid=140>, acesso em 07 de janeiro de 2012, às 17:40 horas. 

http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&layout=category&task=category&id=17&Itemid=140
http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&layout=category&task=category&id=17&Itemid=140
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4.2.2 O impacto do perfil de votação sobre a atuação legislativa 

 

 Assumidos dois pressupostos da atuação política, um que sugere o interesse dos 

parlamentares na reeleição (Mayhew, 1974) e o outro que diz respeito à relação entre as 

arenas eleitoral e legislativa, pode-se concluir que os representantes alocam sua 

produção intramuros visando a dar retorno aos seus eleitores. Se, no caso brasileiro, o 

sistema de votação não induz, necessariamente, a um postulado de contiguidade 

geográfica do sufrágio, inexiste motivo para acreditar que os vereadores apelem 

somente à mediação de transferências particularistas de recursos para suas bases.   

 De fato, justamente por escorarem o sucesso de suas candidaturas em um 

eleitorado base espacialmente disperso, Patrícia Amorim e Roberto Monteiro 

exemplificam uma forma de desempenho parlamentar distante daquilo que, 

pejorativamente, é associado a práticas como o “clientelismo”, o “mandonismo” e o 

“patrimonialismo”. Adianto, entretanto, que um balanço pormenorizado desses 

conceitos supera em muito as pretensões deste estudo, já que não seria possível retomar 

às inúmeras discussões concernentes aos termos assinalados. Por ora, cabe dizer que em 

algumas interpretações correntes, tomando por base o modelo ideal de política 

encontrado em sociedades industrializadas, onde supostamente predominam os 

mecanismos universalistas e impessoais de canalização de demandas, existe uma 

espécie de rotulação associando essas relações a atividades pretéritas. Isto é, seriam 

fenômenos arcaicos em vias de desaparecimento em função da expansão de processos 

de modernização e complexificação das sociedades
79

.  

 Para confirmar tal hipótese, ofereço um balanço da produção legislativa dos 

vereadores durante o período compreendido entre os anos de 2009 e 2012. Aqui, adoto 

os critérios desenvolvidos por Fabiano dos Santos (2001) para a avaliação do conjunto 

de proposições indicadas pelos legisladores em pauta. Com objetivo analítico, Santos 

assinala que as leis podem ser observadas quanto à forma e quanto ao escopo. Assim, “a 

primeira dimensão refere-se à maneira pela qual uma decisão legislativa concede 

benefícios ou impõe custos; enquanto a segunda se reporta à magnitude do grupo por 

ela afetado” (SANTOS, 2001:181). O cruzamento dessas duas alternativas origina um 

                                                           
79

Em José Murilo de Carvalho (1998) podemos notar um exemplo deste tipo de perspectiva, posto que 

segundo o autor: “o mandonismo não é um sistema, é uma característica da política tradicional. Existe 

desde o início da colonização e sobrevive ainda hoje em regiões isoladas. A tendência é que desapareça 

completamente à medida que os direitos civis e políticos alcancem todos os cidadãos. A história do 

mandonismo confunde-se com a história da formação da cidadania” (CARVALHO, 1998:134).  
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quadro composto de quatro tipos de decisões, são elas: 1) as transferências de recursos 

públicos para indivíduos, empresas, grupos econômicos ou localidades – as 

transferências concentradas de recursos (TCR); 2) as regulações de atividades de grupos 

específicos – regulação concentrada (RC); 3) as transferências de recursos para proteção 

e segurança da população em geral – transferências difusas de recursos (TDC); 4) as 

regras gerais que regulam o conflito distributivo e a competição e participação políticas 

– regulação difusa (RD) (SANTOS, 2001:182).  

 As tabelas 5 e 6 representam as iniciativas de todas as 53 proposições 

parlamentares atinentes aos vereadores Roberto Monteiro (PCdoB) e Patrícia Amorim 

(PSDB), dispostas segundo o ordenamento estipulado por Santos:  

 

 

Projetos de lei produzidos pelo vereador Roberto Monteiro (PCdoB): 2009-

2012 

Fonte: Câmara Municipal do Rio de Janeiro
80

 

Tipo                                          Frequência                                                     % 

   TCR                                                  1                                                             2,94 

    RC                                                  11                                                           32,35 

    RD                                                  22                                                           64,7 

    TDR                                                 0                                                              0 

     Total                                               34                                                          100 

             Tabela 5: Projetos de lei produzidos pelo vereador Roberto Monteiro (PCdoB) 
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Os dados recolhidos podem ser conferidos nos seguintes endereços eletrônicos: 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.b

r/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMon

teiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro> e  

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.b

r/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmori

m&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim>, acesso em 08 de janeiro de 2013, às 15:57 horas. 

http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
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Projetos de lei produzidos pela vereadora Patrícia Amorim (PSDB):          

2009-2012 

Fonte: Câmara Municipal do Rio de Janeiro
81

 

Tipo                                          Frequência                                                     % 

   TCR                                                  1                                                             5,2 

    RC                                                  10                                                           52,63 

    RD                                                    8                                                           42,1 

    TDR                                                 0                                                              0 

     Total                                               19                                                          100 

Tabela 6: Projetos de lei produzidos pela vereadora Patrícia Amorim (PSDB)  

 

     

           Considerando a elevada taxa de regulação difusa (RD), percebe-se que os 

parlamentares, no exercício do mandato, procuraram contemplar um espectro amplo 

de eleitores, não restritos a localidades especiais. Nesse ínterim, Roberto Monteiro foi 

quem mais se destacou, criando proposições a respeito da retirada de veículos 

abandonados das vias públicas
82

 e instituindo a Autarquia de Proteção e Defesa do 

Consumidor do Rio de Janeiro (PROCON-RJ)
83

. Vale ressaltar, contudo, um 

mecanismo estipulado pela direção partidária à sua atuação: o mandato itinerante. A 

iniciativa imposta pelo PCdoB previa a coleta de demandas de moradores de algumas 

localidades específicas. Em sua maior parte, as reivindicações versavam sobre 

problemas cotidianos dos habitantes, como a solicitação de poda de árvores, 

dificuldades oriundas de serviços mal prestados por empresas de telefonia e 

recapeamento do asfalto de determinadas ruas. No que concerne ao esporte, foi o autor 

                                                           
81

Os dados recolhidos podem ser conferidos nos seguintes endereços eletrônicos: 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.b

r/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMon

teiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro> e  

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.b

r/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmori

m&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim>, acesso em 08 de janeiro de 2013, às 15:57 horas. 
82

 O conteúdo da matéria pode ser visto em 

<http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/48ab1fe5427e1ec003257959005ba5e7/e74b

82920ead3bf6032576a20074f591?OpenDocument>, acesso em 08/01/2013, às 19:27. 
83

Ver 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.b

r/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMon

teiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 14:57 horas. 

http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/48ab1fe5427e1ec003257959005ba5e7/e74b82920ead3bf6032576a20074f591?OpenDocument
http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/48ab1fe5427e1ec003257959005ba5e7/e74b82920ead3bf6032576a20074f591?OpenDocument
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de uma iniciativa pela inclusão da semana municipal de paz nos estádios no calendário 

oficial da cidade
84

. Outros exemplos de matérias apresentadas pelo vereador: 

 

 Projeto de Lei 20120301482: Dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, 

restaurantes e lanchonetes disponibilizarem seus banheiros masculinos e 

femininos para uso do público em geral do município do Rio de Janeiro (RD). 

 

 Projeto de Lei 20120301366: Altera a Lei nº 5146/2010, para incluir no 

calendário oficial do município do Rio de Janeiro o dia dos empregados em 

postos de serviços de combustíveis e derivados de petróleo da cidade do Rio de 

Janeiro (RC). 

 

 Projeto de Lei 20100300800: Obriga os fornecedores de produtos ou serviços a 

ofertar, mediante atendimento presencial, todos os serviços disponíveis em 

teleatendimento no âmbito do município do Rio de Janeiro e dá outras 

providências (RD). 

 

              Em matérias relativas aos esportes, Patrícia Amorim foi mais efetiva. Por 

conta da defesa mais próxima das causas esportivas e de sua experiência 

proporcionada pela sua carreira anterior de nadadora, Amorim se dedicou a matérias 

de cunho particularista na Comissão Permanente de Esporte e Lazer e nas comissões 

temporárias que tratavam do tema
85

. De lá, preencheu algumas iniciativas adequando o 

trabalho de grupos específicos da sociedade, caso da proposta que visava certificar a 

especialização dos funcionários das vilas olímpicas
86

 e da realização de exame de 

antidopagem nos eventos esportivos promovidos pelas entidades de administração 
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Ver 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.b

r/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMon

teiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro>, acesso em 08/01/2013, às 19:35. 
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 Entre os anos de 2009 a 2012, Patrícia Amorim presidiu as comissões especiais da Copa do Mundo de 

2014, dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. Fonte: Câmara Municipal do Rio de Janeiro. 
86

Ver 

<http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/204990cdd51d098203257959005b366b/9b2

a172a86b6c710832577810068380b?OpenDocument>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 14:58 

horas. 
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http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
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esportiva regionais, estaduais e nacionais no município
87

. Outros exemplos de projetos 

de lei apresentados pela vereadora:  

 

 Projeto de Lei 20020301126: Dispõe sobre a criação de área urbana de 

preservação ambiental e paisagística denominada Barra Verde e dá outras 

providências (RC). 

 

 Projeto de Lei 20090300059: Dispões sobre a obrigatoriedade de divulgação, 

na página oficial da internet do município, da relação de medicamentos 

existentes e daqueles em falta nos estoques (RD).  

 

 Projeto de Lei 20090300035: Dispõe sobre os procedimentos para exame 

completo de sangue referente a erros inatos do metabolismo (teste do pezinho) 

(RD).  

 

            Vale recordar que a fonte do poder social dos parlamentares é o acesso que 

estes possuem, isto é, os meios necessários para a resolução de problemas junto ao 

poder público. O acesso aos órgãos estatais diferencia os representantes dos cidadãos 

comuns, assim como distingue as próprias lideranças, dado que a capacidade de 

conduzir tal privilégio não é idêntica entre eles. A posse do mandato autoriza, assim, a 

obtenção pelos mesmos de recursos como “cargos, bens, obras, benefícios legais, 

burocráticos ou simbólicos” (KUSCHNIR, 2000:88). 

             Podemos, então, dizer que a posição de facilitador norteia a atuação dos 

parlamentares, logo, a disposição destes em comissões
88

 específicas e a formação de 

alianças são meios de garantir e ampliar esta prerrogativa, ao passo que a dinâmica de 

atendimento dos pleitos, a definição de emendas e a orientação das tarefas de seus 

assessores constituem formas de recompensar seus eleitores através desses acessos. 

 Conforme o enunciado anterior, a qualidade de membro de determinadas 
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 Ver 
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/

Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim

&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 14:59 horas. 
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Os trabalhos legislativos se dividem em comissões. Podemos dividi-las em dois tipos básicos: 

comissões permanentes e comissões temporárias.  
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comissões pode estabelecer uma situação vantajosa para os participantes (BEZERRA, 

1999). Isso por que a possibilidade de aprovação das próprias emendas e das 

iniciativas de seus correligionários varia de acordo com o volume de recursos 

passíveis de serem realocados e com a natureza dos programas discutidos nas 

subcomissões. Consequentemente, compor comissões estratégicas colabora com a 

construção da reputação individual dos parlamentares, pois coloca os partícipes em 

melhores condições para sancionar projetos voltados para os interesses de suas bases e 

de seus aliados políticos
89

. 

Como a política se organiza em torno do pertencimento a grupos específicos, o 

atendimento dos pleitos objetiva beneficiar normalmente os grupamentos ao qual se 

está ligado
90

. É para suas bases que o parlamentar orienta suas atividades e, por 

conseguinte, é de lá que obtém votações mais expressivas. No entanto, a categoria 

base eleitoral não remete necessariamente a uma realidade fixa, uma localidade 

específica (um município ou uma dada comunidade, por exemplo), mas também pode 

estar relacionada a segmentos sociais relevantes dentro da população.   

De fato, as atuações legislativas de Roberto Monteiro e Patrícia Amorim 

ajudam a expor certa ambivalência a respeito de concepções normativas da 

representação política. Conforme mostrado no segundo capítulo, as candidaturas de 

lideranças esportivas normalmente são expostas na mídia de maneira jocosa, pois 

escapam de perfis políticos tradicionais e, portanto, mais bem aceitos. Em 

compensação, os mandatos de ambos os vereadores contemplam estilos de trabalho 

amplamente universalistas - aquilo que, em algumas interpretações do jogo político, 

seria o modelo desejável para suas funções.  

 No que tange a medidas particularistas, a importância da ação em favor de seus 

eleitores expõe o sistema de relações de dependência mútua do exercício do mandato, 

fazendo parte de uma cadeia de benesses e serviços que os atores trocam entre si. 

                                                           
89

Bezerra (1999) destaca que, apesar dos benefícios inerentes ao posicionamento em comissões de 

destaque, seria errôneo concluir que, fatalmente, parlamentares que se encontram fora dessas estejam em 

condições muito piores para aprovar emendas de seus interesses. Como exemplo, o autor reforça que o 

fato não se aplica, principalmente, àqueles que ocupam cargos com atribuições institucionais – caso dos 

presidentes de mesas diretoras 
90

O estudo de Fabiano dos Santos (2001) a respeito do funcionamento das assembléias legislativas 

estaduais corrobora esta hipótese. Segundo Santos, o conjunto de leis que têm origem no poder legislativo 

difere daquelas do Executivo. Enquanto as normas formuladas por este voltam-se para a regulação das 

esferas econômica e administrativa, as iniciativas empreendidas por legisladores são caracterizadas como 

de cunho clientelista, ou seja, priorizam a transferência concentrada de recursos da União para empresas, 

indivíduos, grupos econômicos ou localidades.  
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Alternando entre empreendimentos de caráter amplo e restrito, as estratégias de 

campanha e legislativas acompanham em alguma medida as demandas de um 

segmento-alvo.  

 

4.3 Roberto Monteiro: da “Força Jovem na cidade” à justaposição das bases 

eleitorais 

 

 A ideia da candidatura de Roberto Monteiro surgiu após discussões fundadas 

na capacidade de liderança do então presidente da torcida organizada Força Jovem do 

Vasco (FJV)
91

. Nascido e criado em bairros da Zona Norte do Rio de Janeiro, herdou 

do pai a paixão pelo time que, tempos mais tarde, marcaria a trajetória de sua vida. 

Aos 18 anos, assumiu a liderança da FJV e, segundo relatos, comandou sua fase áurea, 

transformando um pequeno grupo de torcedores, “que mal cabiam dentro de um 

ônibus de porte médio”, na maior instituição organizada de aficionados pelo Vasco no 

início da década de 1990. 

 Depois de se formar em Direito, filiou-se ao Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB) em 1995, onde hoje atua como Secretário Executivo Municipal e Estadual da 

legenda por conta de sua visão política, “mais socialista, preocupada com a busca pela 

igualdade do povo”. Sua primeira campanha para vereador, em 2000, era toda baseada 

na torcida de seu time favorito e recebeu o nome de “Força Jovem na cidade”. 

Naquele período, a equipe que conduzia a empreitada somente distribuía materiais 

ligados ao Vasco e se restringia a frequentar eventos ligados à torcida e ao clube, 

conforme destacou um assessor:  

  

Fazíamos reuniões com as Famílias (subdivisões da FJV distribuídas 

por bairros ou regiões da cidade) e torcedores comuns. Normalmente 

organizávamos churrascos, apoiados também por outros 

grupamentos como a Pequenos Vascaínos, a Vila Vasqueire, a 

Renovascão e a Torcida Organizada do Vasco (TOV). A gente se 

reunia e visitava os eventos mais importantes dessas instituições 

como, por exemplo, os aniversários de fundação para pedir votos. De 

vez em quando, o Roberto (Monteiro) até dava uma ‘palavra’”.

  

 

 

                                                           
91

 Todas as informações narradas são fruto de uma entrevista realizada com um assessor de Roberto 

Monteiro em 11 de abril de 2011. 
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O resultado atingido, algo em torno de 5 mil votos, seria insuficiente para os 

propósitos do candidato, mas serviu como experiência política a Roberto Monteiro e 

àqueles que compactuaram com suas intenções. Passados quatro anos, novamente nas 

eleições para o legislativo municipal, o ex-presidente da FJV apostava suas fichas na 

ampliação de suas bases eleitorais. Todo o material relativo ao Vasco foi retirado, 

dado o diagnóstico por parte dos disputantes de que esses objetos provocavam repulsa 

nos torcedores de outros clubes da cidade e, assim, a possibilidade de crescimento do 

eleitorado ficava, de certo modo, restrita a uma porção muito diminuta da população.   

Apesar da reorientação adotada, o pleito de 2004 não teve entre os nomes 

escolhidos a figura do candidato do PCdoB. No entanto, em 2007, assumiu a vaga de 

seu correligionário Fernando Gusmão, eleito deputado estadual no ano anterior, na 

Câmara Municipal. Num espaço curto, de apenas um ano, apresentou 34 projetos de 

lei e atuou nas comissões permanentes de Defesa do Consumidor e de Esporte e Lazer. 

Ganhou destaque por ser o autor e presidir a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 

que investigou as irregularidades nas obras da Cidade da Música, um complexo 

cultural localizado no bairro da Barra da Tijuca, construída durante a gestão do 

prefeito César Maia (DEM). 

Com o objetivo de atestar a popularidade de seu mandato, concorreu 

novamente ao posto de vereador em 2008. Seguindo o mesmo raciocínio das eleições 

anteriores, Roberto Monteiro buscou “abrir o leque” e procurou apoio de outras 

organizações, além da FJV:  

 
Tivemos que ampliar significante as nossas bases eleitorais. O 

PCdoB nos ajudou muito nesse nosso intuito. Nos juntamos a alguns 

sindicatos ligados ao partido, como o dos Correios, da Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae) e dos 

metalúrgicos. Como o Roberto é advogado, conseguiu obter apoio de 

importantes órgãos como o Conselho Regional de Medicina do 

Estado do Rio de Janeiro (CREMERJ) e da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB). Hoje podemos dizer que o Roberto não é um 

vereador do Vasco, mas um vereador vascaíno. Percebemos que se 

ficarmos só com os votos dos torcedores, reduzimos a dimensão 

representativa do exercício do mandato. O parlamentar tem que 

representar a sociedade como um todo. De toda a forma, é natural 

que façamos campanha pelas pessoas que conhecemos e, por conta 

da passagem do Roberto pela presidência da FJV, os torcedores do 

Vasco, inevitavelmente, seriam procurados. 
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Embora menos direcionada aos torcedores do Vasco, a iniciativa de sua equipe 

de campanha ainda contava com o suporte de pessoas filiadas à torcidas organizadas, 

que realizavam suas tarefas, segundo a assessoria, alicerçadas na empatia que tinham 

com o vereador
92

. Ademais, graças à amizade com o atual presidente da FJV, Roberto 

Monteiro teve acesso ao serviço de mala direta da instituição, composto de cerca de 56 

mil integrantes. As denominadas Famílias continuaram fazendo o trabalho de comitês 

eleitorais, permitindo que a influência do vascaíno chegasse a diferentes áreas da 

cidade. Os contornos dessa rede de relações são avigorados, ainda, na composição de 

seu gabinete, devidamente decorado com emblemas cruzmaltinos e constituído, em 

sua imensa maioria, por membros e ex-integrantes da torcida organizada em relevo. 

Por seu turno, o trânsito estabelecido pela interação com sócios e dirigentes, 

dentro dos limites dos muros de São Januário, ensejou a aliança do personagem com o 

presidente do clube, o deputado estadual Roberto Dinamite. Dinamite, que foi ex-

jogador do Vasco e maior artilheiro da história da agremiação, seguia seu quarto 

mandato consecutivo na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) – 

além desses, foi eleito vereador em 1992 – e, mesmo filiado ao PMDB, partido 

situacionista no governo do prefeito César Maia, confirmou o consórcio mediante a 

declaração
93

: 

 

Falar de Roberto Monteiro é uma satisfação. Além da competência, 

meu xará é uma pessoa que trabalha dentro de uma linha de clareza e 

equilíbrio pelo Rio. Estamos torcendo pela sequência de seu 

mandato na Câmara, desejando todo o sucesso nesta trajetória. Mais 

do que nunca, acreditamos que ele possa ser tão campeão quanto eu, 

dentro e fora de campo, e se Deus quiser, ele irá vencer esta eleição 

para vereador. Vamos à luta! 

Roberto Dinamite, presidente do Vasco e deputado estadual. 

 

O novo rumo trilhado traria consequência positivas e o candidato do PCdoB, 

enfim, acertava as contas com as urnas, amparado pela estrutura partidária que o 

aproximava de movimentos sociais de trabalhadores e por laços pessoais edificados ao 

longo de sua vida. Menos direcionada para os torcedores do Vasco, a iniciativa de 

Monteiro alcançou cerca de 14 mil votos, fato que assegurava sua cadeira dentro do 

parlamento carioca. 
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 Assim se expressou um assessor: “os torcedores são como cabos-eleitorais na base da amizade, já que 

nossa campanha não é milionária”. 
93

 Esta mesma declaração está exposta na figura 7 disposta no anexo. 
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A narrativa microscópica da trajetória de Roberto Monteiro condensa 

determinados supostos abordados nesta seção. Entre estes, chamo a atenção para a 

rede de relações solidificada no cotidiano do personagem, que adentra o universo da 

política mediante a reconversão proposta por Monteiro e sua equipe. Desanuviando a 

justaposição de identidades em voga no período das campanhas, o consórcio com 

Roberto Dinamite expõe o conteúdo de uma interface que extrapola os 

direcionamentos do espectro político carioca.  

          Por fim, em contrapartida, a mediação da diretriz partidária e a atuação 

legislativa do vereador demonstram a responsividade do ator para com o PCdoB e 

seus eleitores, respectivamente.  
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5. Estratégias e cálculos eleitorais 

 

 A frequente interação de políticos, membros ou não da chamada bancada da 

bola, com torcidas organizadas justifica a apresentação de um capítulo dedicado ao 

tema. Como foi dito na seção anterior, o papel dos torcedores consiste na mediação de 

um vínculo entre os parlamentares e a população em geral. Somado ao fato, as 

diminutas considerações em estudos acadêmicos sobre esse tipo de intercâmbio 

motivam um tratamento particularizado do tópico. 

  Via de regra, a multiplicação de exames a respeito do comportamento das 

torcidas organizadas decorre da publicização da conduta violenta das diversas facções 

torcedoras, nos anos 1980 e 1990, por parte dos veículos de comunicação. A cobertura 

midiática, reiteradas vezes, condenava a postura beligerante dos grupamentos, 

supostamente fundados com o objetivo único de praticar atos transgressores. Nos 

programas televisivos e na imprensa escrita, principalmente, irrompiam discursos 

normativos, pautados no “vandalismo”, na “agressividade” e na “delinquência” dos 

códigos de sociabilidade desses torcedores.  

 Portanto, na esteira das representações, um tanto reducionistas, provenientes das 

principais manchetes jornalísticas, uma série de trabalhos surgiram no âmbito das 

ciências humanas com o objetivo de matizar as reflexões sugeridas. Normalmente, as 

pesquisas demonstram que a violência e o conflito, embora sejam dimensões 

constitutivas da composição identitária das torcidas organizadas, não funcionam como 

elementos essenciais ou mesmo definidores dos grupamentos (TEIXEIRA, 1996). 

 Como um dos artifícios dos valores articulados pelos torcedores, o combate 

físico passou a ser exibido no contorno de suas lógicas próprias, manifesto nas 

dimensões de territorialidade, honra e prestígio. Eram, assim, refutadas ponderações 

acerca da incivilidade ou irracionalidade desses costumes
94

.      

 Entretanto, as obras que se sucederam abordam outros aspectos além das 

violações costumeiras. As concepções estéticas, os cantos, as viagens, os nexos de 

ritualização e a postura dos aficionados em relação aos demais personagens do universo 

do futebol pautaram o esforço intelectual daqueles que pretendiam delinear traços mais 

amenos àquilo que se diagnosticava como uma aberração. 
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 Sobre esse tipo de consideração, ver Elias e Dunning (1992). 
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   O antropólogo Luiz Henrique de Toledo, em Torcidas Organizadas de Futebol 

(1996), chegou a “discutir algumas das estratégias e interesses políticos expressos pelos 

grupos que compõem o futebol profissional”. Além do posicionamento de dirigentes de 

clubes e da Federação Paulista de Futebol (FPF), cronistas e personalidades públicas, 

analisou, de sobrevoo, as perspectivas de torcedores no que tange à dinâmica político-

partidária. Ao fazê-lo concluiu que, diverso dos hooligans europeus
95

, constata-se: 

 

(...) a ausência de ideologias ou ações políticas mais explícitas em 

torno da maioria das práticas dos torcedores (organizados ou comuns). 

Salvo alguma opinião esparsa, eventuais adesões em campanhas de 

determinados políticos, ou ainda a participação individual, mas 

também, em alguns casos, coletiva nos movimentos mais abrangentes, 

tais como ocorreu nas Diretas Já, Movimento pró-impeachment em 

1992, as representações políticas desses torcedores se enquadram, de 

modo geral, dentro de um ideário popular mais amplo. Sob este 

aspecto, mesmo quando criticam os políticos não estão negando o 

sistema ou se contrapondo ao Estado ou a qualquer ordem instituída 

(TOLEDO,1996:123). 

 

Em linhas gerais, o assunto deste capítulo não oferece nenhum grande 

contraponto ao postulado de Toledo. Todavia, examino mais detidamente as adesões, 

hoje corriqueiras, de torcedores com parlamentares no Rio de Janeiro, a partir dos 

discursos de lideranças das cinco principais torcidas organizadas da cidade.  Como será 

demonstrado em seguida, mais do que um eventual apoio oficioso das associações, 

legisladores e candidatos à Câmara Municipal contam com um suporte 

institucionalizado desses grupamentos.   
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 A vinculação de torcedores europeus com partidos e ideologias políticas pode ser vista em Foer 
(2005). 
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5.1. Torcidas organizadas: um breve histórico 

 

 Segundo pesquisas recentes, os primeiros grupos de torcedores começaram a 

ganhar notabilidade no Rio de Janeiro na década de 1940. Data a época a fundação de 

orquestras musicais movidas pela devoção a um clube de futebol, cujo empenho de 

cantos e instrumentos auxiliavam no alento ao time favorito. Com efeito, de 1942 - ano 

de criação da Charanga do Flamengo - a 1957, todas as grandes torcidas da cidade 

inauguraram congêneres dispostas a apoiar suas instituições
96

 (HOLANDA, 2010).   

 Do ponto de vista organizacional, esses primeiros arranjos tinham vínculos 

estreitos com as associações clubísticas, no caso com personagens ligados ao conserto 

institucional da gestão futebolística, ou eram derivativos do comprometimento 

individual de um determinado torcedor-símbolo. Assim sendo, figuras como o 

flamenguista Jaime de Carvalho, a vascaína Dulce Rosalina, o tricolor Paulista e o 

botafoguense Tarzã assumiam posições de chefia e destaque no âmbito do suporte às 

equipes profissionais.        

 Por seu turno, o final dos anos 1960 e o início de 1970 traziam consigo 

redefinições no padrão de sociabilidade e no modo de conduta dos aficionados nos 

estádios de futebol, inaugurando um arquétipo estabelecido em concepções estéticas, 

comportamentos verbais, escolhas musicais e apropriações singulares de espaços 

públicos e privados da metrópole. Para a antropóloga Rosana da Câmara Teixeira 

(2004), é nesse momento que: 

 

Afirmavam-se as primeiras organizações burocratizadas de torcedores 

com certa autonomia em relação aos clubes. Ao invés das torcidas 

personificadas predominantes até então, surgem agrupamentos mais 

independentes, inaugurando um novo padrão de relacionamento entre 

si e com os dirigentes dos clubes. Através dele, a paixão individual 

pelo time é canalizada para uma organização pautada por projetos 

comuns. Assumindo um papel de pressão política junto aos clubes, 

essas associações torcedoras são mais autônomas e impessoais se 

comparadas às anteriores. Nelas observa-se cada vez mais a presença 

de jovens em detrimento de adultos que predominavam até então 

(TEIXEIRA, 2004:50). 
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 Além da Charanga do Flamengo, a Torcida Organizada do Vasco (TOV) foi criada em 1944, a 

Torcida Organizada do Fluminense (TOF) em 1946 e a Torcida Organizada do Botafogo (TOB) em 

1957. 
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A arregimentação juvenil e a independência apontadas pela autora emolduram o 

título definidor dessas organizações. As Torcidas Jovens surgiam, portanto, com o 

intuito de combater a liderança dos chefes e supostos desmandos da direção dos clubes. 

Em pouco tempo, imprimiram uma atmosfera de influência política dentro das 

agremiações e de pressão a jogadores, veículos de imprensa, demais integrantes e 

dirigentes. O comportamento contestatório - baseado em xingamentos, intimidações, 

vaias, pichações, enterros simbólicos e depredação das sedes administrativas - 

preenchia, enfim, o repertório de práticas dos apreciadores do esporte, acostumados 

anteriormente a uma postura mais passiva em relação aos rumos das equipes e do 

ordenamento político de seus times. 

Bernardo Buarque de Holanda (2010) sublinha que essa “retórica da ruptura”, 

para usar seus termos, decorre de uma proximidade relacional dos métodos de ação e 

mobilização dos torcedores com outras iniciativas da sociedade civil em escala nacional 

e internacional. De um lado, encontravam inspiração no combate às estruturas de poder 

tradicionais, abalizadas num estilo de se reportar a um ethos jovem conhecido como 

contracultura; de outro, seguiam o exemplo de um Rio de Janeiro em fase de ebulição 

política, quando as agitações provocadas pelos movimentos urbanos, embora refreadas, 

não tinham sido de todo sufocadas. 

 Seguindo seu raciocínio, o recrudescimento do regime, instaurado pelo Ato 

Institucional nº 5, que cerceava a liberdade de atuação política e de expressão dos meios 

de comunicação, “assinalaria ainda uma nova configuração juvenil no ethos desses 

grupos, com o advento de outras formas de engajamento que não a exclusiva 

participação com um caráter mais ou menos politizado” (HOLANDA, 2010:258). 

Destarte, aqueles idos menos promissores à politização da sociedade ensejavam a 

inclusão de ingredientes adicionais à receita de pertencimento desses grupos: as viagens, 

o convívio contínuo e as manifestações musicais tornavam-se importantes elementos de 

incitação ao consórcio dos torcedores. 

Para Toledo (1996), o aparecimento desse padrão de comportamento se ajustou 

às transformações de ocasião pelas quais passava o futebol à época. Conforme descrito 

no primeiro capítulo, o esporte foi alvo de uma série de investimentos instituídos pela 

ditadura civil-militar. A extensão do torneio Roberto Gomes Pedrosa - embrião do 

Campeonato Brasileiro de Futebol -, a idealização da Loteria Esportiva e a construção 

de estádios de médio e grande porte no país faziam parte do ideário nacionalista 
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concebido pelo Estado, marcando o “agenciamento de interesses políticos, econômicos 

e sociais mais abrangentes” (TOLEDO, 1996:24). Por conseguinte, paralela ao processo 

de autonomização da seara futebolística, orquestrada seguindo intentos governamentais, 

caminhava a especialização das formas de torcer.  

Especialização que, ao contrário do modus operandi dos primeiros grupos, 

extrapola a intermitência dos jogos e baliza um estilo de vida peculiar (TOLEDO, 

1996:118), respaldado em um alto grau de interação de seus membros, que se reúnem 

constantemente e desenvolvem, dessa forma, uma noção de pertencimento regida por 

interesses comuns, receitas, normas e hábitos bem definidos. Via de regra, as práticas 

que enredam essa sociabilidade permanente objetivam duas categorias imbricadas de 

organização: uma de caráter material e a outra de cunho simbólico.  

A primeira repousa na estruturação funcional em torno de sedes próprias, 

registradas como Grêmio Recreativo Social e Cultural, um estatuto sem fins lucrativos. 

Normalmente, os espaços contam com uma disposição institucional na qual se incluem 

os cargos de presidência, diretoria e associados, além de um conselho extraordinário 

composto por membros antigos (TEIXEIRA, 2004). Somado ao preceito hierárquico, 

instrumentais como as concepções de prestígio, poder e conflito iluminam as dimensões 

simbólicas operadas no interior das torcidas jovens. 

Consequentemente, esse tipo de associação institui um canal de cooperação e de 

responsabilidade dos partícipes para com empreendimentos coletivos, ao mesmo tempo 

em que afiança a reprodução de aspectos identitários mediante um sistema conectado, 

compreendido por atividades rituais, insígnias coletivas e canções entoadas de maneira 

criativa. Decerto, as atividades ritualizadas estabelecem as diferenças fundamentais que 

os separam dos torcedores comuns. Se o gosto pelo esporte aproxima ambos, a 

polissemia das diferentes formas de engajamento do público nas praças esportivas e fora 

delas destacam os torcedores uniformizados, separados fisicamente dentro dos estádios 

e distantes das condutas observadas por outros participantes do universo futebolístico. 
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5.2 Evidências da interação de políticos com torcedores organizados 

 

 Em 2012, as maiores torcidas jovens do estado estimavam um quadro de cerca 

de 60 mil integrantes, no caso da Raça Rubro-Negra (RRN)
97

, e 50 mil associados, da 

Força Jovem do Vasco (FJV)
98

. Em verdade, se cotejados com o número de 

participantes efetivos, os dígitos avaliados despencam sobremaneira. A transitoriedade, 

outro elemento característico desse tipo de sociabilidade, também atrapalha no cômputo 

das dimensões reais dessas comunidades. De acordo com a perspectiva de um assessor 

de Roberto Monteiro (PCdoB)
99

, a frequência e o engajamento salteado dos 

componentes da FJV foram um dos maiores empecilhos para a divulgação da campanha 

do vereador, já que o compromisso cambiável refletia na disposição da base de dados do 

gabinete - que o funcionário confessou estar “desatualizada”.    

Como foi dito anteriormente, esses grupamentos utilizam subdivisões relativas a 

bairros, municípios, estados e, até mesmo, países para organizar seus membros. 

Geralmente, as segmentações mantêm um líder, uma espécie de mediador entre a 

diretoria e seus demais compartes locais. Apesar da congruência de propósitos, essas 

subdivisões explicitam diferentes denominações, concernentes, cada qual, a uma torcida 

específica. Para citar somente as instituições com maior contingente, cumpre assinalar 

que o termo pelotão indica a organização regional dos membros da RRN, família a da 

FJV, núcleo a da Torcida Young Flu (TYF) e canil a da Fúria Jovem do Botafogo 

(FJB).  

Cabe realçar que todas as seções apresentam um ordenamento numérico 

compatível com uma determinada área. Por exemplo, para a TYF, o 4º núcleo 

corresponde aos torcedores da Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro; na RRN, o bairro 

da Tijuca representa o 5º pelotão; os filiados paulistas são chamados de 23ª família na 

FJV; e o 57º canil faz referência aos alagoanos da FJB. O resultado imediato do arranjo 

se manifesta nos próprios torcedores, os quais recebem apelidos atinentes a sua região 
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 Dados retirados do site oficial da RRN: <http://www.racarubronegra.com.br/>. Acesso em 24 de 

janeiro de 2013, às 15h03 m. 
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 Fonte: <http://www.forcajovem.com.br/site/>.  Acesso em 24 de janeiro de 2013, às 15h03m. 
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 Entrevista concedida em 11 de abril de 2011.  
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de origem. Portanto, alcunhas como as de Marquinhos da Zona Norte e João de 

Marechal
100

 pululam entre os integrantes.  

A distribuição das sedes afirma, dessa maneira, um apanágio dessas associações: 

a heterogeneidade de sua composição social. Segundo Maurício Murad (1996), os 

torcedores organizados, embora se concentrem na faixa etária dos 14 aos 25 anos, 

provêm de “todas as classes sociais, de todas as faixas de renda, de escolaridade, de 

profissionalização, de idade, informação” (MURAD, 1996:115).  

Pois é justamente a diversidade da morfologia social das instituições que atrai a 

atenção de políticos e candidatos - visitantes assíduos de sedes, partidas de futebol e 

comemorações dos torcedores. Sobre o assunto, as palavras de uma liderança da FJV 

são modelares
101

:  

 

Sabe como é, temos torcedores em qualquer lugar do mundo. 

Portanto, podemos fazer comitês em áreas diferentes da cidade. Para 

você ter uma ideia, quando entrei para a FJV, encontrei pessoas de 

todos os ramos da sociedade, desde aqueles que não sabiam o que iam 

jantar à noite até filhos de juízes, aqueles adolescentes rebeldes. Na 

FJV tem gente de todo o tipo, de cada ponta da sociedade, com 

profissões e visões de mundo das mais variadas.  Se você disser: 

‘quero falar com o governador!’, alguém vai arrumar essa entrevista. 

Temos um leque de conhecimentos na torcida, isso é muito rico, esse 

choque de culturas, essa pluralidade. A gente ajuda dessa forma, 

pulverizando os votos, abrindo novas frentes (para os 

candidatos) nos bairros, nas ruas. 

 

 Conforme demonstrado no terceiro capítulo, a possibilidade de “pulverizar” os 

votos, ou seja, de arregimentar potenciais eleitores em múltiplas regiões da cidade, 

consiste muito mais numa estratégia de exceção do que numa prática usual dos 

concorrentes a cargos eletivos. De fato, a maioria dos candidatos emprega seus esforços 

em uma ou duas áreas do centro urbano e, consequentemente, obtém suas bases 

eleitorais desses lugares. Somente uma parcela minoritária dos vereadores opta por uma 

tática de atuação eleitoral apoiada em padrão de votação difusa.  

No entanto, para aqueles que adotam o último expediente, o intermédio de 

instituições, como ponte de entrada em diversas localidades, se torna fundamental. 

Antes de prosseguir o raciocínio, compete a apresentação de uma dimensão relacionada 
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 No caso, Marechal faz referência ao bairro de Marechal Deodoro, zona oeste da cidade do Rio de 

Janeiro. 
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 A entrevista me foi concedida no dia 4 de outubro de 2011. 
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à distribuição espacial dos votos: o modelo de dominância (AMES, 2001). Além das 

variáveis esparsa e contígua já expostas, a dominância se refere a uma medida do 

gradiente do prestígio de um político em determinada região, dada a votação que o 

candidato obteve nesse centro. Portanto, um parlamentar pode ou não ser considerado 

dominante dependendo da porcentagem da concentração de votos num núcleo 

estabelecido.  

Grosso modo, o controle político de certos redutos inibe a incursão de 

vereadores concorrentes nas áreas de influência consolidada, em função do alto custo 

necessário para romper a proteção erigida. A procura das torcidas organizadas por 

pleiteantes a cargos legislativo constitui, por conseguinte, uma forma de superar os 

obstáculos impostos à representação em redutos de ingerência de uma liderança 

principal. Um candidato assim narrou a aproximação com a FJB: 

 

Eu já tinha um contato com a FJB e eles me levaram lá na sede. Fui e 

dei uma ‘palavra’. Os torcedores iam à reunião me conhecer e tinha 

gente do lado de fora distribuindo ‘santinho’. Fora isso, tive acesso à 

mala direta deles, com o nome, o número de telefone e o endereço dos 

integrantes. Assim, eu mandava meu material com brindes e camisas e 

pedia votos. A maioria dos que frequentavam as reuniões eram 

botafoguenses, gente amiga, sabe? Tive também a oportunidade de 

estabelecer diretórios informais em quatro subsedes, localizadas em 

regiões diferentes da cidade. 

 

Contudo, o uso das estruturas físicas das agremiações de torcedores não 

configura o único molde da aproximação entre representantes e representados, conforme 

o excerto abaixo, proferido por Andrade (PSDB)
102

:  

 
Às vezes me chamam para eu falar sobre o Flamengo, contar a história 

do Clube. Eu sei muito sobre o assunto. Conheço flamenguistas em 

quase todos os bairros do Rio de Janeiro. Sempre me chamam para a 

casa de algum deles. Reúne um pessoal no condomínio, vai torcedor 

de ‘tudo que é canto’. Eu também vou para pegar as reivindicações 

daquele bairro. Daí, converso sobre futebol e sobre os problemas da 

região. Por exemplo, no morro do São Carlos algumas pessoas pediam 

o recapeamento do asfalto. Pois bem, prometi que assim que entrasse 

(na Câmara dos Vereadores) essa seria uma de minhas principais 

ações. Não deu outra, fiz amizades e tive uma excelente votação por 

aquelas ‘bandas’.  

 

Logo, a relação com as torcidas organizadas se revela proveitosa em dois 

momentos: no acondicionamento da estratégia eleitoral e no desempenho da atividade 
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parlamentar. Na primeira, a interface possibilita o estabelecimento de vínculos com a 

comunidade e a ampliação de suas bases eleitorais, necessárias ao sucesso das 

candidaturas nos pleitos. Quanto ao mandato, os canais de comunicação abertos 

proporcionam aos legisladores uma inserção mais abrangente em diferentes zonas da 

cidade, onde podem coletar reivindicações de diversas ordens e tomar conhecimento dos 

problemas concernentes a essas áreas. 

Não à toa, o investimento nesse tipo de interação é bastante comum. Geralmente, 

os vereadores entregam o material de campanha e pagam os torcedores para 

distribuírem suas peças. Em contrapartida, ganham com a publicização de sua 

empreitada e de seus projetos ao delegar-lhes a tarefa de cabos-eleitorais, bem como 

usufruem das sedes e subsedes das organizadas e da mediação dos associados nos 

bairros
103

.   

A distribuição de “santinhos”, broches e toda sorte de brindes ocorre em eventos 

públicos, ligados à temática do futebol. Dos jogos oficiais, festas e churrascos das 

torcidas, os integrantes cumprem as obrigações estipuladas em comum acordo. Quando 

a ligação com os eleitores acontece em espaços privados, caso de reuniões em 

condomínios, os candidatos assumem também os gasto com a comida e a bebida 

consumida:  

 

Geralmente, (os candidatos) colocam uma carne, uma cerveja. 

Montam uma reunião onde o sujeito fala. Mas não é compra de votos, 

é só uma entrada. É diferente daquele ‘assistencialismo’ bem baixo, 

barato mesmo. Isso é ruim. Com a gente, o parlamentar financia 

basicamente esses encontros que te falei. Se for na zona sul, é um 

‘coquetelzinho’. Se for na zona norte, um ‘churrasquinho’, salgadinho 

(discurso de um membro da FJV)
104

.  

 

O trânsito por diferentes espaços da cidade, característico dos agentes da 

bancada da bola, põe a lume a perspectiva de uma distinção material e simbólica da 

socialização dos indivíduos no ambiente urbano. Em outras palavras, o financiamento 

de um “coquetelzinho” na zona sul ou do “churrasquinho” na zona norte refletem 
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 Na figura 8, o ex-jogador Gonçalves (DEM) aparece discursando na sede da torcida organizada 
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variações de renda, posicionamento social e de manifestação cultural dos cidadãos que 

moram nessas áreas
105

.  

A gradação do Índice de Desenvolvimento  Human (IDH) - medida comparativa 

utilizada para mensurar o padrão de vida de localidades determinadas – dessas zonas em 

2011
106

, disposta na Tabela 1, explicita o caráter assimétrico dos ambientes 

frequentados pelos legisladores:  

  

                                                       Tabela 1 

Regiões 
IDH-

Longevidade 
IDH-Educação IDH-Renda IDH 

Cidade do Rio 0.754 0.933 0.840 0.842 

Centro 0.782 0.918 0.786 0.829 

Zona Sul 0.860 0.971 0.957 0.929 

Tijuca/Vila Isabel 0.837 0.983 0.922 0.914 

Grande Méier 0.804 0.955 0.816 0.858 

Leopoldina 0.759 0.920 0.751 0.810 

Ilha do Governador 0.793 0.932 0.806 0.844 

Irajá 0.758 0.928 0.778 0.821 

Zona Norte 0.761 0.929 0.739 0.810 

Barra da Tijuca 0.779 0.907 0.880 0.855 

Jacarepaguá 0.794 0.937 0.800 0.844 

Campo Grande 0.708 0.900 0.690 0.766 

Bangu 0.748 0.930 0.736 0.805 

O IDH segundo as regiões da cidade do Rio de Janeiro. 

 

 

De fato, dentro de uma perspectiva espacial da cidade do Rio de Janeiro, a zona 

sul da metrópole apresenta indicadores superiores aos da zona norte no que tange à 

medição do IDH. Em critérios de longevidade (IDH-L=0,860), educação (IDH-

E=0,971) e renda (IDH-R=0,957), os 18 bairros
107

 que compõem o território levam 

vantagem sobre o restante dos logradouros públicos, somando um resultado final 

(0,929) acima da média, também, do padrão do município (0,842).  

Com efeito, a esse concerto de diversidade de posicionamento social 

correspondem estilos de vida peculiares, cujo candidato ou político tentam se ajustar 
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 Sobre a importância dos rituais de comensalidade na política, ver Kuschnir (2002).  
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 Segundo o Plano Estratégico da Cidade, realizado pela Prefeitura, o município do Rio de Janeiro é 

dividido administrativamente em 12 regiões, todas dispostas na Tabela 1. 
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 Os 18 bairros que compõem a zona sul do Rio de Janeiro são: Botafogo, Catete, Copacabana, Cosme 

Velho, Flamengo, Gávea, Glória, Humaitá, Ipanema, Jardim Botânico, Lagoa, Laranjeiras, Leblon, 
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com o objetivo de galvanizar o posto de representante das comunidades imaginadas. 

Não somente as propriedades que cercam os indivíduos, mas igualmente as práticas 

desenvolvidas por esses, atuam como índices de distinção de aparelhos simbólicos 

heterogêneos, encerrados nas condições de existência dos quais são produto 

(BOURDIEU, 1983). A fim de obter o apoio dos moradores das zonas em questão, faz-

se mister, por conseguinte, a compreensão do modus vivendi da população, relacionado 

às atividades que fundamentam a noção de pertencimento dos grupamentos-alvo.   

Na trilha dos argumentos de Sidney Mintz (2001), “o comportamento relativo à 

comida liga-se diretamente ao sentido de nós mesmos e à nossa identidade social, e isso 

parece valer para todos os seres humanos” (MINTZ, 2001:33). Se a ritos de 

comensalidade, por si só, apontam um esforço de mediação material e cultural, o 

enfoque na interação de parlamentares e torcidas organizadas confere tons mais vivos a 

essa dinâmica. Nesse sentido, o investimento na aproximação dos grupamentos revela 

os canais de comunicação adotados e as principais reivindicações dessas associações.   

 

 

5.3 Trocas entre as partes: a percepção de um poder social relativo 

 

5.3.1 A dinâmica das interações 

 

 A compreensão das práticas articuladoras de identidades particulares, 

indispensáveis àqueles cujo desígnio reside na representação de um grupo social 

determinado, inspira modos de atuação parlamentar voltados para a obtenção de 

benesses, conectadas geralmente ao sistema de relevâncias próprio aos segmentos em 

destaque. De outro modo, ao assumir o papel de lideranças clubísticas, políticos e 

candidatos, quando em contato com as torcidas organizadas, buscam oferecer incentivos 

vinculados às visões de mundo, aos códigos comportamentais e aos valores atribuídos a 

essas instituições:  

 

Da mesma forma que os políticos obtêm vantagens com a nossa 

militância, a torcida tenta angariar algum benefício. Sempre que eles 

se aproximam da gente prometem o financiamento dos nossos 

churrascos, das nossas viagens ou oferecem ingressos para as partidas 

do clube. De vez em quando, também procuramos eles para pedir 

alguma ajuda pontual como, por exemplo, o investimento numa obra 

da sede da torcida. Aliás, o maior ganho que tivemos foi o da nossa 
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sede social, em São Cristóvão. A sede da TJF também foi assim, um 

candidato que fez essa mediação (membro da FJV).  

 

Nota-se, portanto, que os investimentos dos legisladores nas torcidas giram em 

torno de atividades valorizadas pelos componentes, dados os padrões de sociabilidade 

estabelecidos. Expressão maior desse tipo de mediação, a ajuda na aquisição de uma 

sede própria para a FJV, por exemplo, renderia ao então deputado estadual Edmílson 

Valentim (PCdoB) importantes dividendos políticos no ano de 2002. Conforme 

expresso em um boletim sobre a campanha eleitoral daquele ano, a FJV garantia o apoio 

à sua empreitada legislativa, de Sérgio Cabral (PMDB) e Bernardo Ariston (PMDB), 

que, de alguma forma, contribuíram para a inauguração do novo edifício
108

: 

 

Presidente Marcelo Zona Sul: É com grande alegria que podemos dar 

mais este orgulho aos nossos componentes, que sempre acreditaram 

no potencial da Torcida e nas pessoas que tornaram este sonho 

realidade. Esse é o começo de um longo caminho de vitórias da Maior 

Torcida Organizada do Brasil. Parabéns. Força Jovem. Agora temos 

que nos fortalecer ainda mais. É preciso eleger nossos candidatos 

nestas eleições, os Vascaínos e amigos da FJV, Edmilson Valentim, 

Sérgio Cabral e Bernardo Ariston. 

 

 

Ex Presidente e Conselheiro Roberto Monteiro: Devido a nossa 

ousadia em estabelecer projetos, conseguimos viabilizar o sonho 

institucional da Sede Própria. Agora é manter essa nossa característica 

e eleger nas próximas eleições três Vascaínos, eles sempre se 

relacionaram com a FJV, com respeito e amizade. Os três são 

autênticos Vascaínos de arquibancada e merecem toda a admiração, 

gratidão e dedicação da FJV para elegê-los. 

 

 

Alexandre da 1ª Família: Conquistamos a Sede própria é bom não só 

para FJV, mas para todo Vascaíno. Também é bom que Edmilson, 

Ariston e Sérgio estejam juntos conosco nessa nova fase da FJV. Por 

todo o trabalho deles eu estou recomendando os nomes deles nas 

próximas eleições. 

 

 

Avelino da 2ª Família: A Sede própria será muito boa para a Força. 

Estamos confiantes num crescimento maior ainda da Torcida. Com a 

eleição de Edmilson, Ariston e Sérgio Cabral, ficará mais fácil 

alcançarmos esse objetivo. 
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O patrocínio de churrascos, viagens, ofertas de ingressos e sedes, promovidos 

pelos candidatos, expõe uma maneira de aproximação de representantes com os 

representados. Além desses, outros recursos podem, ocasionalmente, fazer parte da 

interação anunciada. Até mesmo pedaços de paus e pedras já foram postos à disposição 

por um candidato, dono de uma loja de materiais de construção, a integrantes de 

torcidas organizadas, para que servissem de munição contra associações congêneres: 

 

Recentemente veio um candidato a vereador numa subsede da Young 

às vésperas do último clássico contra o Vasco. O relacionamento das 

nossas torcidas anda abalado e o sujeito sabia disso. Na conversa que 

pediu para ter com a gente, além dos churrascos, ajuda com viagens e 

outras coisas que eles (os políticos em geral) sempre oferecem, disse 

para irmos à sua loja de material de construção, ali no bairro mesmo. 

Falou que era para a gente ficar à vontade e levar quantos paus e 

pedras quiséssemos, que conhecia do nosso problema com a FJV e 

tava apenas garantindo a gente num possível confronto (integrante da 

torcida organizada Young Flu). 

 

 Aqui, existe o entendimento, e mesmo a legitimação, do combate físico 

enquanto propriedade diferenciadora e critério de formação da identidade de alguns 

torcedores. Não cabe, pois, negar que a violência e o conflito são dinâmicas 

constitutivas do padrão de sociabilidade da maioria dessas instituições, configurando, 

ainda, certos capitais simbólicos endêmicos dos grupos, como os critérios de poder, 

prestígio e honra (CONDE, 2005). 

Porém, não somente as doações às torcidas organizadas aparecem na lógica das 

trocas entre representantes e representados. Normalmente, a dedicação aos clubes aos 

quais essas instituições estão vinculadas suscita frequentes menções honrosas dos 

torcedores. A lembrança de um integrante da FJV do mandato de um radialista 

vascaíno, Áureo Ameno, eleito vereador da cidade em 1996 pelo então Partido da 

Frente Liberal (PFL), externa essas considerações:  

 

Lembro que o Áureo Ameno criou o bairro Vasco da Gama, fazendo 

todo o novo plano da região. Assim, o bairro de São Cristóvão foi 

desmembrado e dividido em duas partes. Ele também nomeou as ruas 

próximas ao estádio de São Januário com figuras importantes da 

história do clube. A rua da Caixa D’Água, paralela à General Américo 

de Moura, na entrada principal da arena, passou a se chamar rua Dulce 

Rosalina. Pra quem não sabe, ela foi uma grande torcedora, nossa 

primeira dama da arquibancada. Fora isso, recapeou o asfalto daquela 

área toda, melhorou a iluminação, podou árvores no entorno. Tem que 

ter em vista que, num jogo noturno, se as árvores não estiverem 

podadas, a gente não consegue ter uma boa iluminação e, ainda por 
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cima, sofre com problemas de violência. Aquela região ali da Barreira 

do Vasco
109

 é complicada, temos muitos problemas de segurança 

naquelas área. 

(Áureo Ameno) Terminou o mandato ajudando com problemas 

ambientais que a gente tinha na sede náutica do Vasco, na Lagoa. Era 

um tormento aquela situação para o pessoal do remo, e ele deu uma 

grande contribuição para regularizar as coisas por lá. 

 

Áureo Ameno, assim, ficaria na lembrança de alguns vascaínos por seus feitos 

realizados para regularizar alguns trâmites relativos à estrutura física do Vasco. A 

resolução de problemas ambientais decorrentes da sede náutica localizada na Lagoa 

Rodrigo de Freitas e a criação de um bairro para homenagear a importância da 

agremiação conferem um maior capital político ao ex-vereador que, em entrevista 

concedida em novembro de 2008, refutava o convívio com grupamentos organizados da 

torcida: 

Eu não vou muito nessa de torcida organizada não, sabe? Sou amigo 

deles e tal, mas para por aí. Por exemplo, o Zeca da Pequenos 

Vascaínos me ajudou muito. Agora, eu acho que o torcedor mesmo, 

autêntico, é aquele que você não conhece. Não é esse que você vê 

todo dia pedindo ingresso pra ir ao estádio. Isso é torcedor 

profissional. E as organizadas, infelizmente, andam cheias de 

torcedores profissionais. 

 

Aliás, as homenagens às instituições esportivas, em formato de lei, são comuns 

na Câmara Municipal do Rio de Janeiro. Todos os quatro grandes clubes contam com 

tal honraria, que reverencia datas importantes e ídolos do imaginário das agremiações. 

O Botafogo, por exemplo, tem seu dia celebrado em 12 de agosto, por iniciativa do 

vereador Dr. Gilberto do Partido Trabalhista Nacional (PTN)
110

; o dia do Flamengo, de 

Patrícia Amorim (PMDB), comemorado em 17 de novembro
111

; do Fluminense, de 

Leila do Flamengo (PMDB), festejado em 21 de julho
112

 e do Vasco, de Roberto 

Monteiro (PCdoB), em 24 de agosto
113

. 

Perguntado acerca do porque da iniciativa, Roberto Monteiro, numa audiência 

para a TV Força, canal midiático da FJV, relatou
114

:  
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 Comunidade próxima ao estádio de São Januário. 
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Primeiro, porque nossa alma é uma alma de vascaíno, e eu acho que 

esse é um gesto muito significativo. O Vasco tem tradição na nossa 

cidade, foi um clube da colônia (portuguesa), construiu seu estádio 

com seus próprios esforços, gerando emprego e um novo momento 

econômico para a nossa cidade. Acho que é um dever de reparação 

com o clube. Também tem a questão do enfrentamento do racismo no 

futebol, a questão dos atos promulgados por Getúlio Vargas... Então, 

em vários momentos, o Vasco participou da história do Rio de Janeiro 

e do Brasil.  

A homenagem a um clube centenário, justamente na semana de seu 

aniversário, acho que é, sem sombra de dúvidas, um dever da Câmara 

Municipal do Rio de Janeiro. E eu, obviamente como vascaíno, fico 

muito contente por ajudar a fazer essa lei, a dar minha contribuição. 

Isso porque tenho minhas raízes ligadas ao Vasco, passando também 

pela FJV (...). O Vasco significa muito para mim, por conta da paixão, 

da emoção. 

E não foi só isso, também participei das obras do entorno de São 

Januário, junto com o prefeito vascaíno Eduardo Paes (PMDB), que 

firmou esse compromisso conosco, entendo a importância que o clube 

tem para a cidade. Tive a oportunidade de “botar” a lei que 

efetivamente considera os parâmetros urbanísticos do Centro de 

Treinamento de Jacarepaguá, um projeto difícil de ser aprovado. Ou 

seja, vamos dando a nossa contribuição como vascaíno para o 

engrandecimento da nossa instituição, conjuntamente com outros 

atores (...). (Acho que) Todo vascaíno que tiver a oportunidade de 

ajudar um pouco o clube deveria fazer, pois como diria nosso lema: ‘o 

sentimento não pode parar’
115

. 

 

 

No entendimento de Roberto Monteiro, portanto, a prestação de homenagens à 

história centenária do Vasco da Gama na Câmara Municipal não é um aspecto gratuito 

de sua atuação legislativa, mas um dever de seu mandato. O caráter de obrigação pode 

ser interpretado de duas maneiras: de forma manifesta e/ou oculta. No primeiro caso, 

Monteiro assegura que suas raízes ligadas ao Vasco servem de combustível para a 

formulação da lei, compreendida como uma justa reparação do Rio de Janeiro ao clube 

de São Cristóvão, devido ao papel que este desenvolveu no enfrentamento de questões 

sociais e políticas na antiga capital. Ademais, o simples fato de se manifestar vascaíno o 

impele a contribuir para o engrandencimento da instituição, responsabilidade que 

supostamente pautaria a conduta ideal dos torcedores. 

O que se oculta na fala é o caráter de contraprestação da medida. Melhor 

dizendo, Roberto Monteiro, conforme aludido no capítulo 3, contou com o apoio de 

várias torcidas da agremiação de ascendência portuguesa para se eleger e, face sua 
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posição de destaque, materializada no cargo de vereador, retribuiu o auxílio prestado 

com projetos e ações que beneficiam seus representados
116

. A intermediação do antigo 

presidente da FJV exibe um espírito de reciprocidade e comunhão com os vascaínos, 

algo que se aproxima das considerações do antropólogo Marcell Mauss (1974) sobre as 

dádivas: 

 

No fundo, do mesmo modo que essas dádivas não são livres, elas não 

são realmente desinteressadas. São já, em sua maior parte, 

contraprestações; feitas em vista não apenas de pagar serviços e 

coisas, mas também de manter uma aliança proveitosa e que não pode 

ser recusada (MAUSS, 1974:303). 

  

Nem livres, nem desinteressadas e tampouco automáticas. A dinâmica das trocas 

de líderes e liderados também apresenta sinais evidentes de fissura, compatíveis com as 

linhas que se seguem. 

 

 

5.3.2. Torcedores “escaldados” e a “volta” nos políticos: quando ocorre a ruptura 

 

 Ainda que possuam interesse pela política institucional e firmem pactos de 

interesse mútuo com os vereadores, via de regra, os torcedores organizados, mediante 

discursos e comportamentos corriqueiros, atribuem imagens negativas aos chamados 

“políticos profissionais”. A atitude, em verdade, não difere muito de outros segmentos 

da população. Análises de cobertura midiática referente a parlamentares, pesquisas de 

opinião e trabalhos acadêmicos com certa frequência corroboram o ceticismo dos 

eleitores com seus representantes. 

  No Rio de Janeiro, em particular, esse contorno de desprezo se materializa na 

metáfora conferida à sua Câmara Municipal: a “Gaiola de Ouro”. O vocábulo, 

inicialmente relacionado ao montante de dinheiro investido na construção do Palácio 

Pedro Ernesto, com o passar dos anos entrou para o léxico do povo carioca associado a 

atividades espúrias, supostamente praticadas por aqueles que ali desempenham suas 

funções.   
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Por conseguinte, o descontentamento com as condutas atribuídas a políticos, 

quais sejam, a corrupção, a imoralidade, as mordomias e manipulações, figuraram nas 

falas de lideranças de todas as torcidas organizadas: 

  

Todo mundo sabe que, na verdade, os políticos são todos uns ladrões. 

Nunca fazem nada para o povo, só querem saber de roubar. Ganham 

salários altíssimos, contam com ‘milhares de assessores’, pra quê? O 

que fazem para a gente mesmo é muito pouco. E ainda tem aqueles 

sujeitos que só governam para um ‘curral eleitoral’ específico. Eu 

acho que todos os políticos deveriam legislar sem fronteiras. Sou 

contra esses ‘votos de curral’ brabos, pra mim isso é totalmente 

errado, o parlamentar não conhece a complexidade da cidade do Rio 

de Janeiro. Acho que o mandato é uma coisa muito mais ‘macro’ do 

que ficar olhando para o umbigo da Rocinha, por exemplo. Sou contra 

esses assistencialistas, esse é o ‘baixo nível político’, essa é a turma da 

politicagem, esse pessoal ligado a milícias. 

Lembro que, em 1994, o Eurico Miranda não se dava muito bem com 

boa parte da FJV, mas alguns, como eu, o apoiaram nas eleições para 

deputado federal
117

. Muitos pensavam assim: ‘se todo político é 

ladrão, por que não votar no Eurico? Pelo menos ele rouba para o 

Vasco’ (integrante da FJV). 

 

No relato, há de se observar o caráter de protesto cominado no voto do 

integrante da FJV. Admitindo a hipótese de que os legisladores habitualmente praticam 

atividades ilícitas, nada mais justo, segundo o votante, que seu sufrágio fosse destinado 

à candidatura de Eurico Miranda, pretenso representante dos interesses do Vasco na 

Câmara dos Deputados. Mais uma vez, portanto, para além da generalização de uma 

postura desviante, pode-se verificar a posição dos eleitores em relação aos políticos: se 

Eurico é um parlamentar eleito por conta da ligação com o clube de São Januário e, 

acrescentado a tal, a premissa de que os parlamentares “roubam”, Eurico deve “roubar” 

para o Vasco.   

Também é importante realçar o julgamento dos comportamentos aceitáveis ou 

não na interface dos torcedores com os políticos. Politicalha e baixo nível político 

representam a ligação de vereadores com áreas restritas da cidade, os currais eleitorais, 

como, por exemplo, o umbigo da Rocinha. A ideia do mandato utópico reside numa 

mediação universalista, ou sem fronteiras, e se ajusta, por conseguinte, ao estatuto 

organizacional das torcidas, com subsedes espalhadas pelas diferentes zonas do Rio de 

Janeiro.  
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86 mil votos. Fonte: TSE. 



118 
 

Em outros episódios, a indignação com os políticos profissionais enseja não um 

afastamento das torcidas frente à política, mas um engajamento mais profundo de seus 

membros:  

 

Cansamos desses vereadores que veem até nós somente em época de 

eleição. Pensando bem, o apoio deles às nossas causas é muito pontual 

e, quase sempre fica restrito aos momentos em que eles precisam de 

votos. Também não compactuamos com essas roubalheiras que eles 

vivem fazendo. Este ano (2012), vamos assumir uma estratégia mais 

‘apartidária’ e lançaremos um candidato próprio, o Professor Renato, 

membro da TYF. Esse é amigo nosso, sabe o que queremos, vai lutar 

mais pela gente (liderança da TYF). 

 

O caso do Professor Renato reforça a desconfiança em relação a organizações 

destinadas a promover a conexão entre governantes e governados. Na fala de uma 

liderança da TYF, as agremiações partidárias e seus membros são postos em xeque na 

medida em que podem ser considerados alicerces do sistema representativo. A 

declaração, no entanto, não guarda congruência com o dispositivo institucional, previsto 

na Constituição de 1988, que impõe um período mínimo de filiação partidária, um ano, 

a todos os postulantes a cadeiras eletivas no Brasil. Ou seja, Professor Renato, aspirante 

a vereador, foi obrigado a escolher um partido antes de expor sua candidatura. E assim o 

fez com a vinculação ao PCdoB
118

.   

Com efeito, o que chama atenção na declaração é a lógica dual manifesta no 

discurso. A dinâmica episódica, distante e “poluente” das tessituras do evento político-

partidário e o amálgama da sociabilidade torcedora, cotidiana, interna, capaz de traduzir 

os anseios da organização. Daí, a solução para o ocaso representativo que passava a 

instituição: conferir a um integrante da TYF, versado nos códigos comportamentais e 

nas reivindicações características da torcida - não contaminado pelos vícios do jogo 

político -, um papel de liderança na Câmara Municipal. Ao invés de corporações 

externas e de seus signatários, optam pela tangibilidade dos laços sociais desenvolvidos 

no bojo de uma interação perene, recriada a partir das ritualizações derivadas do 

convívio dos torcedores, das partidas de futebol, dos festejos e das reuniões do dia a dia. 

Por fim, a suspeição das intenções dos políticos profissionais, ocasionalmente, 

empossa e valida posturas disruptivas de parte dos grupamentos: 
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Os políticos, principalmente às vésperas das eleições, estão sempre 

nos ajudando em alguma coisa. Também tem aqueles que chegam de 

‘paraquedas’ na torcida, pagando churrasco, dando ingressos. Mas 

hoje estamos muito ‘escaldados’ com esses caras. Uns chegam, 

gastam dinheiro e não sai nada, não ganham nenhum apoio. A torcida 

não engole e o sujeito “toma uma volta”. A gente não firma 

compromisso (integrante da RRN). 

 

A assertiva acima vai ao encontro da tese da ascendência propositiva de 

candidatos e agremiações partidárias face ao eleitorado (SARTORI, 1982). Se aos 

primeiros cabem as iniciativas de apresentar os programas e as linhas divisórias da 

sociedade, os votantes ficam encarregados das respostas aos intentos declarados. 

Conquanto exista de fato uma assimetria constitutiva neste tipo de relação, as manobras 

dos representados, os espaços de atuação pelos quais circulam, demonstram uma 

dinâmica que não é de todo verticalizada. A ruptura das expectativas características 

desse intercâmbio fornece, portanto o exemplo mais claro da autonomia parcial que guia 

os eleitores. 

 

 

5.3.3 Considerações sobre o particularismo em questão 

  

 De modo geral, o atendimento de demandas particularistas pode ser associado a 

postulados pejorativos, como a “compra de votos” e os “votos de cabresto”. No entanto, 

o consentimento e o apoio do eleitorado a essa forma de atuação parlamentar, lhes 

assegura um comportamento “chapa branca” ou de “curral eleitoral”. Nos dois casos, a 

comparação dos votantes com animais, manifesto nas expressões “cabresto” e “curral”, 

expõe a irracionalidade atribuída a essas práticas. Destarte, a “compra” e a “chapa 

branca” – alusão à anuência irrestrita a um poder assentado -, conformam visões do que 

não deveria pautar a escolha eleitoral: o suborno e a falta de engajamento político.  

 Aqui, porém, pretendo matizar essas concepções, alegando que a mediação de 

caráter material, objetivada em regulações e transferências de recursos concentrados, 

bem como no investimento extraparlamentar dos vereadores, integram uma estratégia 

racional de construção de afinidades simbólicas com suas bases eleitorais. Ademais, à 

necessidade de atendimento de reivindicações particularistas corresponde uma 

compreensão sobre as obrigações do exercício do mandato e um cálculo baseado na 

disputa política. A crença de que um bom trabalho em plenário não garante a reeleição e 
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o receio de que o distanciamento das bases abra espaço para o desempenho de 

adversários reforçam a natureza desse diagnóstico. 

Para tal, assinalo que a interação entre parlamentares, ou candidatos, e os 

torcedores organizados se estrutura de acordo com um nexo semelhante à lógica da 

dádiva, encetada por Marcel Mauss (1974). Segundo o autor, as relações dadivosas, 

compreendidas pela estrutura ternária dar-receber-retribuir, produzem um circuito 

contínuo, operando como fatos sociais totais. Isto é, a dinâmica das trocas instituídas 

por indivíduos se distingue pela multiplicidade de aspectos da vida cotidiana, que 

operam de forma concomitante, sem uma hierarquização definida de qualquer nível do 

social. Não sendo, pois, redutíveis a uma causa uniforme, a somente uma dimensão da 

permuta: 

 

Ademais, o que eles trocam não são exclusivamente bens e riquezas, 

bens móveis e imóveis, coisas úteis economicamente. São, antes de 

tudo, amabilidades, banquetes, ritos, mulheres, crianças, danças, dos 

quais o mercado é apenas um dos momentos, e nos quais a circulação 

de riquezas não é senão um dos termos de um contrato mais geral e 

bem mais permanente. Enfim, essas prestações e contraprestações se 

estabelecem de uma forma sobretudo voluntária, por meio de regalos, 

presentes, embora elas sejam no fundo rigorosamente obrigatórias, sob 

a pena de guerra privada ou pública (MAUSS, 1974:191). 

 

 

 Cumpre, ainda, reforçar a assimetria dos agentes que polarizam o intercâmbio: 

representantes e representados não pertencem a categorias sociais homogêneas. Assim 

sendo, os políticos possuem um status diferenciado, baseado na capacidade de obtenção 

de recursos públicos e privados e no atendimento das solicitações de seu público-alvo. 

A importância da assistência decorre precisamente da construção ou manutenção desse 

status, haja vista que a prática se configura como um meio de se obter votos ou apoio. O 

dom ofertado, todavia, precisa estar ligado ao sistema de códigos e valores comuns que 

regem a sociabilidade de determinado segmento para engendrar um sentimento de 

reciprocidade. O financiamento dos rituais de comensalidade, o patrocínio de atividades 

valorizadas - como festas e viagens - e o envolvimento de legisladores para a obtenção 

das sedes próprias das torcidas organizadas descortinam esses supostos.    

O exame pormenorizado do intervalo entre o dom e o contradom, ou seja, entre 

o ato de dar e o de retribuir, enunciado ao longo do capítulo, revela algumas 

particularidades da barganha em questão. Primeiro porque refuta certa dose de 
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automatismo na resposta dos representados, dado que o circuito das dádivas não é 

ininterrupto, mas sujeito a rupturas. Em seguida, pode-se concluir que, além de não ser 

um mero toma-lá-dá-cá, o fator material figura como mais um componente da relação, 

sem determinar, de fato, o sucesso ou fracasso final do evento. Nessa direção, há de se 

enfocar a dimensão sociológica do termo, levando em consideração que segmentos do 

eleitorado aparecem no centro de disputas simbólicas - de poder e prestígio – de 

diferentes vereadores. E que esses critérios afetam sobremaneira na opção de retribuir 

ou não os bens auferidos. Por certo, a “volta” que a RRN deu em uma liderança 

municipal, motivada pela imagem negativa impetrada pelo grupamento aos “políticos 

profissionais”, ajuda a mapear o rastro das possíveis incertezas inerentes ao fato. 

Derivado desse raciocínio sobressai o entendimento de que para os torcedores 

organizados, somado ao cálculo político-eleitoral, existem outros componentes, erigidos 

na sociabilidade cotidiana, que servem de parâmetro na hora de avaliar o compromisso 

com os parlamentares. Por vezes, as relações de amizade e compadrio, ao contrário de 

vínculos puramente partidários, inferem na contrapartida oferecida pelos eleitores, 

aumentando as chances de êxito na edificação de um acordo entre as partes. 

Se o prestígio do legislador for conceituado positivamente e houver um 

sentimento de inclusão dos representados, ocorre uma restituição material e simbólica 

ao investimento dos representantes. O apoio oficial, o estatuto de cabos-eleitorais e os 

votos dos integrantes assumem a função de uma espécie de moeda de troca, ou melhor, 

de um capital simbólico relativo a seu status. Revelam, aliás, o conteúdo moral da ação, 

fundado na noção de obrigatoriedade da compensação dos préstimos despendidos.  

Pode-se, portanto, concluir que a interação referida abaliza uma relação de 

dependências mútuas, no qual cada um dos lados é detentor de um poder social 

complementar. Justamente essa configuração de complementariedade permite aos 

eleitores certa autonomia e liberdade de manobra no momento da escolha de suas 

lideranças. Logo, para além de um discurso reducionista pautado nas ideias de 

“manipulação”, “cooptação” e “esvaziamento do comportamento político”, adota-se 

como parâmetro a lógica de uma identificação bem compreendida pelos torcedores, 

ensejando procedimentos ajustados às concepções de pertencimento e reciprocidade 

junto aos parlamentares.     
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6. Considerações Finais 

 

É uma faca de dois gumes. Por um lado, o futebol, sobretudo o de 

estatuto profissional, tem sido manipulado por ditaduras ou regimes 

como o de Mussolini, que usou as vitórias do futebol italiano em 

benefício do próprio governo. Mas, também, às vezes a coisa funciona 

pelo ‘avesso’. Esse foi o caso do Mundialito, organizado pela ditadura 

militar uruguaia para promover, a título de publicidade, as virtudes do 

próprio regime. Aqui se concentraram, se congregaram, os campeões 

de diversos torneios internacionais para disputar aquilo que era o 

‘mundial dos mundiais’. Estava prevista a vitória de nosso país, 

obviamente. Para isso que fizeram o esforço de realizar algo dessa 

grandeza. Mas que surpresa inesperada! No meio daquele reino do 

terror, do silêncio obrigatório, da mentira cotidiana, o Mundialito foi o 

espaço que, pela primeira vez, o povo uruguaio conseguiu reunir 

coragem para gritar, como gritou na partida final: “Vai acabar, vai 

acabar, a ditadura militar” (...) O futebol nem sempre é o vilão da 

história (grifo meu). Às vezes, aqueles que pensam que podem 

manipular não contam que a resposta popular vai muito além do 

esperado, como foi nesse episódio (Eduardo Galeano). 

 

 O discurso do jornalista e escritor uruguaio Eduardo Galeano para o 

documentário Memórias do chumbo: o futebol nos tempos do Condor, produzido pelos 

canais ESPN, serve de ilustração para as ideias expostas até aqui. Em verdade, os 

contextos histórico, político e social do país que organizou o Mundialito, distam em 

muito do recorte desta dissertação. O que vale guardar, no entanto, é a mensagem do 

excerto acima, segundo a qual o futebol nem sempre é o vilão da história. Quando 

pronunciou sua conclusão, Galeano se referia a um episódio que, conforme o próprio, 

encerrava simbolicamente o reino do terror, do silêncio obrigatório e da mentira 

cotidiana implantados pelo regime militar no Uruguai.   

 Na época de sua criação, o Mundialito cumpria as funções de chancelar, e 

mesmo celebrar, uma suposta vitória no plebiscito sobre a continuidade do governo de 

exceção, implantado em junho de 1973. A iniciativa dos militares, todavia, saiu pela 

“culatra”: contra todos os prognósticos, e, principalmente, contra os prenúncios dos 

idealizadores do empreendimento, a votação confirmaria o “não” à ditadura. Daí em 

diante, o que havia sido desenhado dentro dos muros da caserna ganhava tons diferentes 

do monocromático verde-oliva.   

 A campanha do time nacional naquele torneio terminaria num jogo duro diante 

de um Brasil formado por jogadores como Zico, Júnior, Sócrates, Falcão e Toninho 
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Cerezo. Por certo, o placar final de 2 a 1 para os donos da casa correspondia ao intento 

previsto de antemão pelos organizadores. Seguindo o protocolo, após o êxito do 

selecionado, as bandas militares adentraram o campo com o objetivo de reproduzir 

alguns hinos clássicos da nação. De modo concomitante, as vaias, os gritos e apupos 

originados das arquibancadas constrangeram de tal forma os músicos, que se retiraram 

em debandada antes mesmo do clímax da apresentação. O Mundialito concebido para 

mostrar ao mundo as façanhas do regime, terminava por demonstrar uma clara instância 

de confrontação do público com seus pretensos representantes.  

Aqui como lá, os governantes se debruçaram sobre o futebol a fim de extrair 

dele a legitimação de seus projetos. De Lauro Muller a Heleno Nunes, visitei a tentativa 

de “manipulação” da esfera esportiva ao longo do século XX. Se está sujeita à 

intervenção do Estado e à validação de seus desígnios, sobram os argumentos detratores 

de seu universo: “circo”, “ópio do povo”, “instrumento de alienação”.   

Aqui como lá, no entanto, após longos anos de censura e endurecimento do uso 

da força, o début das manifestações públicas dos brasileiros contra o comando do 

General Ernesto Geisel aconteceu também em uma praça esportiva, mais precisamente 

no Estádio do Morumbi, em São Paulo. Empunhada pelos Gaviões da Fiel, surgia a 

faixa pioneira a favor da anistia aos presos políticos. Momentos antes, sublinha o já 

citado Couto (2009), as arenas emprestavam sua publicidade a ideários esquerdistas, 

encarnados nos personagens Afonsinho e Reinaldo. A resistência e oposição aparecem, 

ainda, no movimento da Democracia Corinthiana e, já na quarta seção, na fundação das 

primeiras torcidas organizadas.  

Nem situacionista tampouco opositor. O que caracteriza o futebol é a sua nem 

sempre evidente polissemia. Tal qual a dinâmica dos campos de Bourdieu (1989), o 

esporte está sujeito às influências externas da sociedade em geral. Em um artigo do 

jornal O Globo, no dia 28 de janeiro de 1970, o dramaturgo Nelson Rodrigues revelava 

essa multiplicidade de tendências: 

 

É preciso não esquecer o que houve nas ruas de São Paulo e dentro do 

Morumbi. No estádio Mário Filho, ex-Maracanã, vaia-se até minuto 

de silêncio, e, como dizia o outro, vaia-se até mulher nua. Vi o 

Morumbi lotado, aplaudindo o presidente Garrastazu. Antes do jogo e 

depois do jogo, o aplauso das ruas. Eu queria ouvir um assobio, sentir 

um foco de vaia. Só palmas. 
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Capaz, a um só tempo, de emitir palmas e vaias, a análise detida desse espaço 

propicia o entendimento das ideologias presentes no imaginário social brasileiro, 

caracterizado, também, pela interlocução política. Pode-se concluir deste trabalho que 

ambiência futebolística exibe, de maneira enviesada, os rumos políticos do país. Desta 

vez, mais democratizado, liberalizado e afeito às manifestações plurais da sociedade 

civil.  

Nesse cenário, emerge um tipo singular de representação que extrapola as 

instituições oficiais de mediação parlamentar. Os componentes da bancada da bola, 

relegando a segundo plano os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as 

associações de bairro - modelos comuns de intermédio -, adotam o pertencimento 

clubístico e a militância em torno de causas esportivas para conquistar os votos e o 

apoio de um eleitorado-alvo específico. Ademais, fundamentam suas iniciativas na 

tríade composta por votações de caráter esparso, atuação legislativa universalista e na 

adesão e engajamento de torcedores organizados. 

Estes, por seu turno, são procurados pelos vereadores em virtude da 

consideração da quantidade de potenciais votantes em cada instituição e da estrutura 

organizacional fragmentada, disposta em subsedes que seguem o cotorno das diferentes 

áreas da cidade. Embora superestimados, os números relativos aos números de 

integrantes impressionam e atraem a atenção dos candidatos, usuários do cadastro e dos 

serviços de mala direta concernentes a seu arcabouço administrativo. Em paralelo, a 

dispersão dos torcedores propicia a interação dos políticos com cidadãos de distantes 

classes sociais, com padrões de renda, socialização e visões de mundo dessemelhantes.  

A interação entre representantes e representados torna-se estável à medida que se 

edifica uma noção de pertencimento mútuo. Para tal, as lideranças em campanha e no 

decorrer do mandato oferecem bens e serviços ajustados ao estilo de vida dos torcedores 

organizados. O patrocínio de churrascos, viagens, ingressos e a consecução de sedes 

próprias constituem a principal moeda de troca dos governantes. De outro lado, o 

suporte dos empreendimentos parlamentares fixa a natureza de um intercâmbio em que 

cada parte possui um poder social relativo. Justamente em função dessa dinâmica, 

vereadores e torcedores desfrutam de uma autonomia parcial na interface em questão.  

Terminando, essa autonomia particular sugere o afastamento de automatismos e 

concepções normativas do exercício da representação. Diagnósticos correntes como a 

“compra de votos” e o “esvaziamento da política” são deixados de lado diante da 
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constatação reforçada de uma possibilidade de ruptura nas trocas sugeridas. Do mesmo 

modo que o mercado das dádivas estipulado por Mauss (1974), a permuta apresentada 

não se reduz a aspectos puramente materiais, mas, também, à mobilização de recursos 

simbólicos, traduzidos nas noções de identidade, poder e prestígio.  
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7. ANEXOS: 

 

 

Figura 1: vereador Roberto Monteiro (PCdoB). 

 

 

 

 

Figura 2: vereadora Patrícia Amorim (PMDB). 

 

 

 

 

Figura 3: candidato Gonçalves (DEM). 
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Figura 4: Candidato Marcos Braz (PSB). 

 

 

Figura 5: Faixa de Marcello Tijolo por cima do emblema da RRN. 

 

 

Figura 6: panfleto de apoio de torcidas organizadas a Roberto Monteiro (PCdoB) 
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Figura 7: declaração de apoio de Roberto Dinamite (PMDB) a Roberto Monteiro 

(PCdoB). 

 

 

Figura 8 – Discurso de Gonçalves (DEM) na sede da Botachopp. 
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Figura 9 - Apoio da FJV a Edmílson Valentim (PCdoB), Bernardo Ariston  (PMDB) e 

Sérgio Cabral (PMDB). 
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Figura 10 – Agradecimento da FJV a Roberto Monteiro (PCdoB) pelo Dia do Vasco. 
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Figura 11 – Apoio da FJV à candidatura de Roberto Monteiro (PCdoB).  
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http://carosamigos.terra.com.br/nova/ed123/jucaetrajano.asp
http://www.ucam.edu.br/leex/
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<http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-

CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+D

E+PORTO+VELHO+A+MAIOR.html>, acesso em 15 de fevereiro de 2013, às 19:41h. 

 

<http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf>, 

acesso em 27 de fevereiro, às 13:33 horas. 

 

<http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-

temporarias/parlamentar-de-inquerito>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 13:36 

horas. 

 

 <http://esportes.terra.com.br/interna/0,,OI4162935-EI1834,00-

Relembre+parcerias+de+sucesso+e+fracasso+no+Brasil.html>, acesso em 27 de 

fevereiro de 2013, às 13:38 horas. 

 

 <http://placar.abril.com.br/brasileiro/selecao-brasileira/ricardo-teixeira/materias/as-

polemicas-que-marcam-os-22-anos-de-gestao-de-ricardo-

teixeira.html?print=true&post_id=52231>, acesso em 27 de fevereiro de 2013 , às 13:39 

horas.  

 

<http://justicadesportiva.uol.com.br/jdlegislacao_Pele.asp>, acesso em 27 de fevereiro 

de 2013, às 13:41 horas. 

 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8672.htm>, acesso em 27 de fevereiro de 

2013, às 13:41 horas. 

 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/olimpiada2000/emcimadahora/futebol/ult309u196

.shtml>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 13:41 horas. 

 

<http://www.terra.com.br/istoegente/57/reportagem/rep_wanderley.htm>, acesso em 27 

de fevereiro de 2013, às 13:43 horas. 

 

<http://www.terra.com.br/istoe-temp/1621/1621vermelhas.htm>, acesso em 27 de 

fevereiro de 2013, às 13:45 horas. 

 

<http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf>, 

acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 13:46 horas. 

 

<http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf>, 

acesso em 27 de fevereiro, às 13:46 horas. 

 

<http://www.istoe.com.br/assuntos/entrevista/detalhe/29574_CARTOLA+DO+CONTR

A>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 14:16 horas. 

 

<http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/senado/volume1.pdf>, acesso 

em 27 de fevereiro de 2013, às 14:18 horas. 

 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/esporte/ult92u107652.shtml>, acesso em 27 de 

fevereiro de 2013, às 14:20 horas. 

 

http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+DE+PORTO+VELHO+A+MAIOR.html
http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+DE+PORTO+VELHO+A+MAIOR.html
http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL801895-15693,00-CAMARA+DE+SP+TEM+MENOR+RENOVACAO+DENTRE+CAPITAIS+E+A+DE+PORTO+VELHO+A+MAIOR.html
http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/parlamentar-de-inquerito
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/parlamentar-de-inquerito
http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf
http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/camara/relatorioNike.pdf
http://www.esporte.gov.br/arquivos/cedime/cpiFutebol/senado/volume1.pdf
http://www1.folha.uol.com.br/folha/esporte/ult92u107652.shtml
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<http://globoesporte.globo.com/futebol/brasileirao-serie-a/noticia/2012/08/flamengo-e-

vasco-em-busca-de-dias-de-paz.html>, acesso em 18 de dezembro de 2012, às 15:45 

horas. 

 

<http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2012/calendario-eleitoral#2_12_2012>, acesso 

em 18 de dezembro de 2012, às 16:54 horas. 

 

<http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-janeiro/noticias/0,,OI6088940-

EI20647,00-

Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html>, acesso 

às 15:37 horas do dia 19/12/2012. 

 

<http://extra.globo.com/esporte/flamengo/zico-encontra-andrade-antes-do-classico-

flamengo-vasco-faz-campanha-para-amigo-5834827.html#ixzz2GMunSQnE>, acesso 

às 15:31 do dia 28 de dezembro de 2012. 

 

<http://www.torcidajovemdoflamengo.com.br/>, acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 

14:52 horas. 

 

< http://www.camara.rj.gov.br/riotv_verprog.php?cvd=48>, acesso em 14 de janeiro de 

2013, às 15:53 horas. 

 

<http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&task=category&id

=19:elei%C3%A7%C3%B5es-2008&Itemid=140>, acesso em 05 de janeiro de 2013, às 

21:47h.  

 

<http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&layout=category

&task=category&id=17&Itemid=140>, acesso em 07 de janeiro de 2012, às 17:40 

horas. 

 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://ma

il.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?Ope

nForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro>, 

acesso em 08 de janeiro de 2013, às 15:57 horas. 

 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://ma

il.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?Open

Form&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim>, 

acesso em 08 de janeiro de 2013, às 15:57 horas. 

 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://ma

il.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?Ope

nForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro>,  

acesso em 08 de janeiro de 2013, às 15:57 horas. 

 

 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://ma

il.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?Open

Form&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim>, 

acesso em 08 de janeiro de 2013, às 15:57 horas. 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2012/calendario-eleitoral#2_12_2012
http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-janeiro/noticias/0,,OI6088940-EI20647,00-Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html
http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-janeiro/noticias/0,,OI6088940-EI20647,00-Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html
http://noticias.terra.com.br/eleicoes/2012/rj/rio-de-janeiro/noticias/0,,OI6088940-EI20647,00-Rio+candidatos+aproveitam+classico+do+futebol+para+fazer+campanha.html
http://extra.globo.com/esporte/flamengo/zico-encontra-andrade-antes-do-classico-flamengo-vasco-faz-campanha-para-amigo-5834827.html#ixzz2GMunSQnE
http://extra.globo.com/esporte/flamengo/zico-encontra-andrade-antes-do-classico-flamengo-vasco-faz-campanha-para-amigo-5834827.html#ixzz2GMunSQnE
http://www.torcidajovemdoflamengo.com.br/
http://www.camara.rj.gov.br/riotv_verprog.php?cvd=48
http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&task=category&id=19:elei%C3%A7%C3%B5es-2008&Itemid=140
http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&task=category&id=19:elei%C3%A7%C3%B5es-2008&Itemid=140
http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&layout=category&task=category&id=17&Itemid=140
http://www.argelina.net/index.php?option=com_k2&view=itemlist&layout=category&task=category&id=17&Itemid=140
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
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<http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/48ab1fe5427e1ec0032579

59005ba5e7/e74b82920ead3bf6032576a20074f591?OpenDocument>, acesso em 

08/01/2013, às 19:27. 

 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://ma

il.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?Ope

nForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro>, 

acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 14:57 horas. 

 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://ma

il.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?Ope

nForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro>, 

acesso em 08/01/2013, às 19:35. 

 

<http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/204990cdd51d098203257

959005b366b/9b2a172a86b6c710832577810068380b?OpenDocument>, acesso em 27 

de fevereiro de 2013, às 14:58 horas. 

 

<http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://ma

il.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?Open

Form&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim>, 

acesso em 27 de fevereiro de 2013, às 14:59 horas. 

 

<http://www.racarubronegra.com.br/>, acesso em 24 de janeiro de 2013, às 15:03 h. 

 

<http://www.forcajovem.com.br/site/>, acesso em 24 de janeiro de 2013, às 15:03 h. 

 

<http://torcidasdovasco.blogspot.com.br/2011/04/forca-jovem-2002-eleicoes-no-estado-

do.html>, acesso em 28/01/2013, às 16:47h. 

 

<http://www.youtube.com/watch?v=9cTkIVeOkbQ>, acesso em 20 de fevereiro de 

2013, às 15:56 horas. 

 

http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/48ab1fe5427e1ec003257959005ba5e7/e74b82920ead3bf6032576a20074f591?OpenDocument
http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/48ab1fe5427e1ec003257959005ba5e7/e74b82920ead3bf6032576a20074f591?OpenDocument
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/RobertoMonteiroIntsemmocao?OpenForm&cvd=251&np=RobertoMonteiro&nome_politico=Roberto%20Monteiro
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.camara.rj.gov.br/controle_vereador.php?m1=proposicoes_8&url=http://mail.camara.rj.gov.br/Apl/Legislativos/scpro0711.nsf/PatriciaAmorimIntsemmocao?OpenForm&cvd=48&np=PatriciaAmorim&nome_politico=Patr%EDcia%20Amorim
http://www.racarubronegra.com.br/
http://www.forcajovem.com.br/site/
http://torcidasdovasco.blogspot.com.br/2011/04/forca-jovem-2002-eleicoes-no-estado-do.html
http://torcidasdovasco.blogspot.com.br/2011/04/forca-jovem-2002-eleicoes-no-estado-do.html
http://www.youtube.com/watch?v=9cTkIVeOkbQ

